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RESUMO 
 
 

 Neste trabalho, iniciamos discorrendo primeiramente sobre o Círculo de Viena e 

seu principal intuito: a demarcação entre ciência e não-ciência. Em sua busca, o Círculo 

sempre pretendeu descartar o que não tinha correspondência com o mundo empírico e, 

portanto, dessa forma, descartava a Metafísica. Popper não concordava com as idéias 

positivistas. Primeiro ele faz um ataque mordaz à Indução e, depois defende seu método 

lógico científico, o qual julgava ser capaz de ajudar a delimitar claramente ciência de 

não-ciência. Popper procura demonstrar que o erro empirista é pretender que a 

verificação seja a ferramenta principal para tal procedimento. Ele, contrariamente, 

afirma ser a falsificação o verdadeiro demarcador e apresenta seus motivos para essa 

afirmação.  

É no segundo Capítulo que podemos perceber a transformação do papel da 

Metafísica na filosofia de Popper. O leitor poderá perceber a diferença de pensamento 

entre o primeiro Popper da Lógica da Pesquisa Científica (1934) e o segundo Popper de 

Conjecturas e Refutações (1963), Conhecimento Objetivo (1972) e do Pós-Escrito 

(1983). O segundo Popper não mais se preocupava em delimitar claramente a ciência da 

não-ciência. A Metafísica, que antes parecia carecer de importância à formulação de leis 

cientificas, agora, para ele, tem um papel muito diferente e é essa mudança de papel que 

procuramos demonstrar neste trabalho. 

 

 

 

Palavras-chave: indução, positivismo, demarcação, falsificação, metafísica.  
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ABSTRACT 
 
 

In this study we firstly discourse about the Vienna Circle and its main purpose: 

the demarcation between science and non-science.  The Circle, on its search, always 

intended to discharge what did not have correspondence with the empirical world, for 

instance, the Metaphysics.  Popper did not agree with the positivist ideas. At first he 

does a mordacious attack to Induction and then he defends his logic scientific method, 

which he believed to be able to help to clearly delimitate science from non-science. 

Popper tries to demonstrate that the empirist mistake is to claim that the verification is 

the main tool for such procedure. He, adversely, maintains that the falsification is the 

true demarcator and presents his reasons for this affirmative. 

It is in the second Chapter that we can see the transformation of the Metaphysics 

role in the Popper philosophy. The reader will be able to notice the difference of 

thinking between the “ first”  Popper of Logic of Scientific Discovery (1934) work and 

the “second”  Popper of Conjectures and Refutations (1963), Objective Knowledge 

(1972) of Poscript (1983) work. The “second”  Popper no longer worried about clearly 

delimitate science from non-science. Metaphysics, that previously seemed to lack 

importance to formulate scientific laws, now, to him, has a quite different role and it is 

this change that we try to demonstrate in this study. 

 

 

 

Key Words:  induction, positivism, demarcation, falsification, metaphysics.  
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Para concluir, acho que só há um caminho para 
a ciência – ou para a filosofia: encontrar um 
problema, ver sua beleza e apaixonarmos-nos 
por ele; casarmos-nos com ele, até que a morte 
nos separe – a não ser que encontremos outro 
problema ainda mais fascinante, ou a não ser 
que obtenhamos uma solução. Mas ainda que 
encontremos uma solução, poderemos 
descobrir, para nossa satisfação, a existência de 
toda uma família de encantadores, se bem que 
talvez difíceis, problemas-filhos, para cujo bem-
estar poderemos trabalhar, com uma finalidade 
em vista, até ao fim dos nossos dias. 
 
 
 

KARL POPPER1 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
1 Pós-Escrito à Lógica da Pesquisa Científica – Vol. I – O Realismo e o Objetivo da Ciência – ‘Prefácio, 
1956’  – p.42. (Este prefácio integrante desta obra de Popper foi lido num encontro dos Fellows for 
Advanced Study in the Behavioral Sciences, em Standford, Califórnia, em Novembro de 1956) 



 8 

                ÍNDICE 
 
 
 

CAPÍTULO I  
 
 

 

“ O PROBLEMA DA INDUÇÃO: A SOLUÇÃO POPPERIANA”   
  
Parte 1 – A respeito do Círculo de Viena 09 
  
Parte 2 – A respeito da Indução 20 
  
Parte 3 – O Método de Popper 32 
  
Parte 4 – Falsificação: O procedimento que define a Atividade Científica  40 
  
Parte 5 – O início do Conhecimento: Teoria ou Observação 47 
  
Parte 6 – A respeito de Probabilidades 54 
  
Parte 7 – As diferenças entre o Positivismo e a Filosofia Popperiana 59 
  

CAPÍTULO I I  
 
 

 

“ A IMPORTÂNCIA DA METAFÍSICA PARA O CONHECIMENTO”   
  
Introdução 63 
  
Parte 1 – A Metafísica como Matriz de hipóteses científicas 69 
  
Parte 2 – A Metafísica e sua Função Heurística 82 
  
Parte 3 – A Metafísica no contexto do Realismo 91 
  

CONCLUSÃO 
 
 

94 

  
Bibliografia 101 
  

�
�

�

 



 9 

CAPÍTULO I  

“ O PROBLEMA DA INDUÇÃO: A 

SOLUÇÃO POPPERIANA”  
 
 

PARTE 1 

O CÍRCULO DE VIENA E SUA IMPORTÂNCIA 

CONTEXTUAL EM POPPER�

 

 

No início do Século XX, em Viena, mais precisamente entre 1907 e 1909, os 

matemáticos Hans Hahn e Richard Von Mises, o economista Otto Neurath e o físico 

Philipp Frank resolveram promover encontros informais para discutir assuntos 

concernentes às suas áreas acadêmicas, que também diziam respeito à Filosofia da 

Ciência, os quais os deixavam desconfortáveis.  

Após a Guerra o grupo retomou os encontros e, passaram a contar com a 

presença e a orientação do físico Moritz Schlick, que acabou sendo o grande 

responsável pela disseminação e maior formalidade que esses encontros foram 

adquirindo; esse grupo passou a constituir o que ficou conhecido como “O Círculo de 

Viena” . 

O desconforto a que nos referimos dizia respeito à maneira pela qual se adquire 

conhecimento; o intuito desses homens era a reformulação da compreensão e da análise 

do conhecimento humano, principalmente o conhecimento científico, e, nesse sentido, 

queriam estabelecer os fundamentos da construção de uma ciência única, de concepção 

empirista, passível de entendimento universal e de validade incontestável. 

Para tanto, insistiam em imunizar a ciência de toda e qualquer contaminação de 

teorias não científicas. Uma de suas motivações, segundo Karl Popper, era a eliminação 

da metafísica dos debates científicos: 
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Estão constantemente procurando mostrar que a metafísica, por sua 
própria natureza, nada mais é que tagarelice vazia(...) e não há dúvida de 
que os positivistas2 realmente desejam(...) a derrubada total e a aniquilação 
da Metafísica.3 

 

 

Aqui, devemos entender “Metafísica”  como uma expressão num sentido bem 

amplo, representando toda filosofia que pretenda, aprioristicamente, fazer afirmações 

acerca do mundo. 

O reconhecimento que tinham da importância da lógica, da matemática e da 

física teórica na constituição de teorias científicas motivava os componentes do Círculo. 

Na realidade, esses homens sentiam-se desconfortáveis com a idéia de se fundamentar o 

conhecimento humano usando-se as bases das vertentes filosóficas que eram discutidas 

e comumente aceitas, naquela época, no velho continente, ou seja, o Neokantismo e o 

Fenomenalismo.  

Os positivistas lógicos não concordavam, por exemplo, com o novo apriorismo 

proposto pelo Neokantismo, pois não viam justificação lógica em inferir-se 

conhecimento certo e justificado a priori, a partir de juízos sintéticos; em outras 

palavras, não era possível, segundo eles, haver conhecimento factual a priori porque o 

conhecimento se inicia com observações. 

Não concordavam também com o Fenomenalismo porque, segundo eles, esta 

vertente filosófica não conseguia oferecer uma justificação lógica que garantia a 

verdade do conhecimento adquirida a partir das diversas e variadas percepções de um 

mesmo fato, por sujeitos diferentes. O fato é que, tendo em vista que esses diversos 

sujeitos, por causa de suas experiências pessoais, podem ter conclusões perceptivas 

diferentes, surge a seguinte questão: como podemos justificar que os objetos, tais como 

são percebidos, podem, de fato, ser construídos a partir de dados sensíveis imediatos? E 

como podemos decidir, nestas condições, acerca da verdade ou falsidade de um 

enunciado sobre objetos? 

                                                           
2 Aqueles que rejeitam como metafísicos os enunciados que não são enunciados de fato nem formas 
lógicas. Entende-se como “enunciado”  a descrição de um fato empírico. 
3 Lógica da Pesquisa Científica. [1934(1975)] Após a data da edição or iginal de uma obra de Popper , 
estará sempre aposto neste trabalho a data da edição da mesma obra em por tuguês. Cap. 1. Seção 4. 
p. 36. Primeira obra de Karl Popper, publicada em 1934 ainda em alemão, sua língua mãe, sob o título 
Logik der Forschung; foi traduzida para o inglês e revisada por ele próprio somente em 1959 sob o título 
The Logic of Scientific Discovery. Esta obra foi muito importante porque nela há a semente dos 
fundamentos de toda a sua filosofia, não só na área da filosofia da ciência como também na filosofia 
política, em que também foi um dos expoentes. Nesta obra, uma de suas principais críticas, se não a 
principal, era direcionada à indução.  
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Tais vertentes filosóficas não tinham a capacidade de atingir um consenso a 

respeito de suas questões mais importantes, isto fazia com que fossem geradas 

discussões polêmicas que acabavam por não permitir que seus adeptos chegassem a um 

consenso acerca de suas decisões. 

Para atingir o meta de aniquilar a metafísica, a intenção do Círculo era adotar um 

método que visasse à erradicação de problemas tradicionais das discussões filosóficas, 

porque consideravam que esses problemas eram sem sentido por não serem passíveis de 

entendimento universal e por não dizerem nada a respeito de fatos observados.  

Eles diziam que, se esses problemas tradicionais da filosofia fizessem sentido, 

como alegam os filósofos, é porque podem ser convertidos em problemas empíricos e, 

desta maneira, são solucionáveis pela ciência experimental, o que não é o caso. Segundo 

o Círculo, a única ciência capaz de atestar a verdade das teorias seria a ciência 

experimental. 

Seguindo esta linha de raciocínio, puderam então concordar que tanto os  

processos lógico-matemáticos como os processos empíricos podiam ser controlados 

cientificamente. Isto se devia ao fato de, em princípio, esses processos poderem ser 

testados por qualquer pessoa, acarretando, assim, um entendimento geral deles, uma 

intersubjetividade universal que permitiria que houvesse entre todos os envolvidos um 

consenso acerca de uma decisão racional. 

Neste contexto, as principais perguntas que formulavam eram: O que é 

conhecimento científico? Por que a Filosofia não é um corpo de conhecimento 

admissível? 

Em 1921, Wittgenstein edita o Tractatus Logico-Philosophicus, e esta obra vem 

influenciar tremendamente os integrantes do Círculo, que, nessa época, já contava com 

os eminentes Rudolf Carnap, Herbert Feigl, Friedrich Waismann, Kurt Gödel, Karl 

Menger e Victor Kraft. 

As teses fundamentais do Tractatus são: Proposição 1: “ o mundo é tudo o que é 

o caso” ; Proposição 2: “ o que é o caso, o fato, é a existência de estados de coisas”  

(estas duas proposições referem-se ao fundamento ontológico de sua filosofia: mundo, 

estado de coisas, fatos); Proposição 3: “ a figuração lógica dos fatos é o pensamento”  

(aqui se dá a passagem da ontologia para a teoria do conhecimento: a relação entre o 

mundo e os pensamentos sobre ele); Proposição 4: “ o pensamento é a proposição com 

sentido”  (esta proposição inicia as investigações acerca da linguagem, considerando as 

proposições significativas como veículo de formação dos pensamentos); Proposição 5: 
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“ a proposição é uma função de verdade das proposições elementares” ; Proposição 6: 

“ a forma geral da função de verdade é [ � , � , N(� )] 4: essa é a fórmula geral da 

proposição”  (estas duas proposições abordam a estrutura interna da linguagem 

procurando estabelecer uma regra geral, na qual toda proposição significativa deve 

incluir-se); e, finalmente, a Proposição 7: “ sobre aquilo que não se pode falar, deve-se 

calar”  (que oferece uma resumida perspectiva filosófico-transcendental)5. 

Wittgenstein quer dizer, no Tractatus, que “ todo meu trabalho consiste em 

explicar a natureza das sentenças”6. Para ele, a idéia central é a de que uma sentença é 

uma figuração da realidade, como um quadro vivo, e não “como se fosse”  a realidade. 

Uma sentença estaria representando o estado das coisas; desta forma, para Wittgenstein, 

para uma teoria da realidade, é possível fazer corresponder uma teoria da linguagem. 

Existiria, neste sentido, um paralelismo entre as duas e, por este motivo, considera a 

linguagem como uma representação que projeta a realidade.  

Segundo Wittgenstein, toda proposição é significativa (ou tem sentido) quando 

diz algo a respeito do mundo. O critério para decidir acerca da verdade ou falsidade de 

uma proposição significativa não é lógico, mas obtido por meio de sua comparação com 

o mundo, realizada pela observação. 

 

 

( ...)  uma sentença é fatualmente significante para qualquer pessoa se e 
somente se ela sabe como verificar a proposição que a sentença pretende 
exprimir – isto é, se ela sabe que observações a levariam, sob certas 
condições, a aceitá-la como verdadeira ou rejeitá-la como falsa.7 

 

 

Assim sendo, e ainda segundo Wittgenstein, proposições filosóficas não podem 

ser consideradas proposições significativas porque, por não permitirem sua comparação 

com o mundo por meio da observação, não têm sentido, dessa maneira, oferecem um 

caráter ilusório de conhecimento. 

                                                           
4 A fórmula corretamente escrita deve constar um traço sobreposto às letras � , e � , significando “não” ; o 
que não foi por nós colocado por dificuldades técnicas com o editor de texto. Pode-se também ler a 
fórmula da seguinte maneira: [ ~� , ~� , N (~� )]. 
5 Proposições extraídas de WITTGENSTEIN, L.Tractatus Logico-Philosophicus.Tradução de Luiz 
Henrique Lopes dos Santos. São Paulo: EDUSP, 2001. 
6 Vida e Obra in Wittgenstein. Coleção Os Pensadores. São Paulo: Abril Cultural, 1979. p. XI. 
7 AYER, Alfred J. As Questões Centrais da Filosofia, . Universidade de Oxford,1975, p. 39. Os grifos são 
nossos. 
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Para Wittgenstein, a ocorrência ou não de fatos simples (aos quais ele dá o nome 

de fatos atômicos) é que exprime o valor de verdade de uma proposição simples (ou 

atômica) e isto se dá porque um fato sempre diz respeito a algo que realmente ocorre; 

neste aspecto, podemos dizer se a proposição tem ou não sentido.  

Desta maneira, enunciados com sentido são aqueles que podem ser determinados 

antecipadamente por uma análise lógica, que permite um retrocesso aos enunciados 

mais simples, que, por sua vez, se referem diretamente aos dados da experiência; a 

análise lógica seria um padrão comum a todos os que investigam estes enunciados, 

tornando possível saber-se que o que está em discussão é o mesmo objeto. Já 

enunciados sem sentido são aqueles em que essa análise lógica não é possível, podendo 

se referir aos estados da alma do sujeito, os quais não representam experiências 

sensíveis, tampouco permitem a realização de experiências intersubjetivas, ou seja, 

enunciados sem sentido não permitem um retrocesso aos enunciados mais simples 

justamente por não se referirem a um objeto, culminando, desta forma, com a 

indecibilidade a respeito da verdade ou falsidade do que é discutido. 

O legado de Wittgenstein a respeito da significação mostra aos filósofos 

positivistas do Círculo a existência de dois tipos de enunciados.  

No primeiro, a procura pela significação encontra enunciados com sentido, que 

podem ser submetidos a uma análise lógica, a qual vai permitir que se retroceda aos 

enunciados mais simples, os enunciados básicos empíricos; estes, por sua vez,  referem-

se aos dados da experiência, podendo, portanto, ser verificados pela observação, 

fornecendo, desta maneira, um conteúdo com sentido. 

No segundo, encontram-se enunciados sem sentido, que, contrariamente aos 

primeiros, não permitem uma análise lógica não especificamente sintática mas, referente 

à possibilidade de demarcação, incorrendo, deste modo, na incapacidade de serem 

verificados pela experiência. 

Seguindo o que aprenderam com Wittgenstein, o sentido de uma proposição 

estaria em saber se ela pode ser verdadeira ou falsa, e só são dotados de significado os 

enunciados empíricos capazes de serem verificados por uma experiência ou observação; 

não sendo empíricos, seriam inadequados para uma discussão racional.  

Naturalmente, a escolha positivista é do primeiro tipo, os enunciados com 

sentido, pelo motivo de eles permitirem uma distinção clara entre o que é ou não 

científico, permitem uma demarcação do que é científico do que não é. Isso se dá 

porque oferecem condições de serem verificados à luz da experiência ou observação, 
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condição esta sine qua non para positivistas reconhecerem um conhecimento como 

científico e verdadeiro. 

Analisando a maneira como Schlick8 considerava o conhecimento metafísico, 

vemos claramente como se beneficiou dos argumentos da filosofia wittgensteiniana. No 

seu entender, a metafísica, por oferecer a possibilidade da utilização de expressões de 

uso científico – como, por exemplo, “planetas” , “ força de gravidade”  e “elipse”  – como 

também expressões de uso não-científico, tais como “ influenciam”, “ têm poder”  e “é 

melhor que” , têm um certo valor, porque pode determinar um caminho, dentre os vários 

possíveis, a ser escolhido na investigação do conhecimento. O caminho científico é o 

preferido dos positivistas. 

Entretanto, no que diz respeito à sua linguagem, as expressões metafísicas têm 

apenas relevância teórica, pois, no entender de Schlick, justamente por serem 

metafísicas, fazem previsões racionalmente incertas, como as previsões a respeito de 

planetas do sistema solar e suas evoluções, no exemplo dado no parágrafo anterior.  

Expressões metafísicas utilizadas em um texto poético, ou nas explicações a 

respeito do comportamento dinâmico de um certo planeta, não seriam formuladas, ainda 

segundo ele, objetivando a investigação da verdade, diferentemente do objetivo da 

ciência, que considera esta questão de suma importância. 

A lógica, segundo Schlick, tem grande importância justamente por sua 

capacidade de oferecer, com seu rigor, a possibilidade de distinguir, dentre todas as 

proposições consideradas e formuladas, aquelas cientificamente relevantes para 

investigações; no seu entender, ela vem ao auxílio da gramática, que, como é possível 

notar nos exemplos dos parágrafos anteriores, não possui condições para assegurar essa 

distinção. Para Schlick, o conhecimento é a descrição das relações entre elementos 

dados empiricamente, e isto é suficiente para que se dê a devida importância às regras 

lógicas. 

Na metafísica, conteúdo e essência não podem, no sentido lógico de relações 

entre elementos, ser conhecidos, porque a notória falta de cientificidade empírica que 

possuem atesta tão simplesmente que são proposições sem significado e que, em função 

disto, não podem ser afirmadas como verdadeiras, tampouco falsas. 

Desta maneira, Schlick estaria antecipando as duas principais postulações 

positivistas do Círculo de Viena: a de que a lógica, a matemática e a ciência empírica 

esgotavam o conhecimento científico, e a de que a filosofia não diz nada, não explica, 
                                                           
8 Vida e Obra in Schlick/Carnap. Coleção Os Pensadores. São Paulo: Abril Cultural, 1980.  
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apenas expressa um suposto conhecimento (não-científico) do mundo, um suposto 

conhecimento não empírico; assim, desta forma, a metafísica seria considerada como 

sem significado cognitivo. 

Quanto a Carnap9, o conhecimento científico do mundo foi um assunto que tinha 

em mente desde sua tese de mestrado defendida na Universidade de Jena  em 1921, em 

que já postulava o que houvera aprendido com os proeminentes filósofos Gottlob Frege 

e Bertrand Russell.   

Sua posição consistia em considerar os problemas filosóficos como mal-

entendidos resultantes de análises lógicas errôneas, defeituosas, e também em conciliar 

uma postura basicamente empirista com os modernos métodos oferecidos pela análise 

lógica e matemática que aprendeu com esses professores; ou seja, no seu entender, 

como também no entender dos membros do Círculo, fazer ciência só é possível por 

meio da experiência, porque é somente ela que pode nos dar o significado de uma 

proposição, e, indo um pouco mais além, ele considera também ser possível obter-se 

este mesmo significado das análises lógicas e matemáticas. 

Ao escrever A Construção Lógica do Mundo (1928), Carnap eleva a importância 

da análise lógica, equiparando-a com a experiência. Ele vai determinar que, por meio de 

uma análise lógica correta, é possível obter-se proposições significativas, as quais 

equivaleriam às proposições obtidas em condições empíricas de verificação. Assim, da 

mesma maneira que a experiência, as análises lógicas acabariam também fazendo a 

distinção entre conhecimento científico e conhecimento não científico, entre ciência e 

não ciência.  

Em 1929, juntamente com Hahn e Neurath, e reforçando as teses de Schlick, 

além das suas próprias, escreve A Concepção Científica do Mundo: O Círculo de Viena, 

texto que seria considerado oficialmente o “Manifesto”  do Círculo. 

O Círculo aprendeu muito com Wittgenstein e, a partir desse aprendizado, 

formulou três fundamentos importantes que fazem parte do Manifesto: o primeiro é o 

Princípio da Verificação: de acordo com a formulação de Schlick, é o princípio que 

determina que o significado de uma proposição consiste em seu método de 

verificação10. Este primeiro fundamento positivista diz respeito ao significado de uma 

proposição e à determinação de seu valor de verdade, os quais estão diretamente 

relacionados aos dados empíricos imediatos.  

                                                           
9 Vida e Obra in Schlick/Carnap. Coleção Os Pensadores. São Paulo: Abril Cultural, 1980. 
10 Ver uma outra versão de AYER. Alfred J. Op. cit. para o Princípio de Verificação na página 12.  
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O segundo é o que procura retirar, a partir da análise lógica, no âmbito das 

proposições lógico-matemáticas, o significado fatual inerente das ciências empíricas – 

como já explicamos anteriormente ao mencionarmos Carnap e sua primeira obra –  e 

inferir verdades por meio de sua estrutura sintática particular, indutivamente11. O 

terceiro mostra a irrelevância teórica da filosofia como suposto conhecimento científico 

do mundo. 

Para o Círculo, o único conhecimento que existe provém da experiência. Ciência 

começa com observações e experimentos; o conhecimento repousa no que é dado 

imediatamente. 

Entretanto, com o tempo, estas postulações positivistas do Círculo enfrentaram 

algumas dificuldades em seu próprio meio. A análise lógica apoiada nos cálculos 

racionais da matemática e nas rígidas regras da lógica é utilizada, como não deveria 

deixar de ser, como sistema de proposições muito gerais, tal qual teorias de âmbito 

universal. Na realidade, teorias de âmbito universal são constituídas de diversos 

enunciados, e sempre são substituídas por outras quando se descobre algo de errado 

com seus enunciados; neste momento, são consideradas falsas e, seguindo este 

raciocínio, o problema estaria, então, na formulação de enunciados particulares e em 

considerá-los certos e verdadeiros a partir de teorias que não estão definitivamente 

validadas. Como podemos ver, a necessidade da análise lógica, defendida pelo Círculo 

não pode ser justificada logicamente, por se referir a um sistema de enunciados não 

validado definitivamente. Além do mais, esses sistemas de proposições são 

estabelecidos indutivamente a partir de fatos empíricos particulares e repetitivos, o que 

nos leva a perguntar como é possível justificar que, de uma ou mais experiências 

particulares, se possam inferir tais regras gerais como teorias de âmbito universal. 

Na concepção do Círculo, só são dotados de sentido ou significado os 

enunciados empíricos capazes de serem verificados por uma experiência ou observação, 

sendo que os enunciados que não satisfazem estas condições são considerados 

inadequados para uma discussão racional e devem ser eliminados. 

Entretanto, uma segunda dificuldade deve ser enfrentada: a de que, se assim for, 

além de se eliminarem os enunciados metafísicos, como querem os positivistas, 

eliminam-se também os enunciados científicos pelas seguintes razões: em primeiro 

                                                           
11 Experiências passadas juntamente com análises lógico-matemáticas corretas e o uso de uma estrutura 
sintática específica permitem, segundo os membros do Círculo, a obtenção da verdade acerca de 
experimentos futuros. Estas afirmações são obtidas por meio de indução. 
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lugar, o critério de demarcação positivista de verificação tem seu nascedouro na 

Indução, a qual não oferece uma justificação de que podemos, de enunciados 

particulares (básicos), inferir enunciados universais12; em segundo lugar, enunciados 

universais não são passíveis de total verificação porque teríamos de verificar todas as 

situações espaço-temporais possíveis em que se dão; nesse sentido, não são verificáveis 

e, não sendo verificáveis, segundo o próprio Círculo, não são científicos. Eles diziam 

que são verificáveis com certo grau de probabilidade (Schlick em 1931 propôs que um 

enunciado universal não seria um enunciado genuíno, mas, ante as críticas de Popper, 

voltou atrás). 

Dessa forma, a dificuldade seria como superar o problema de, uma vez que leis 

científicas são enunciados universais, a proposta do Círculo levaria ao absurdo de 

excluir, do domínio da ciência, as próprias leis científicas. Assim, segundo a própria 

visão do Círculo, não haveria diferença entre uma lei científica e uma proposição 

metafísica. 

O Círculo parece ter, nesse momento, uma dificuldade aparentemente 

intransponível: a dificuldade de encontrar uma verificação conclusiva. Carnap oferece 

duas respostas a essa dificuldade, ou, se quisermos, uma resposta em duas partes: a 

primeira está justamente em sua análise lógica: obtemos uma certeza relativa acerca de 

um conhecimento, fundamentada por uma verificação parcial que nos fornece 

confirmações parciais e acumulativas. Gradualmente, estas confirmações reforçariam a 

confiança que é  depositada nas inferências científicas das teorias formuladas.  

A segunda parte de sua resposta consiste na chamada teoria da coerência da 

verdade13, em que, do ponto de vista lógico, não se pode exigir de uma teoria mais que 

coerência interna, entendida por Carnap como uma correspondência entre enunciados de 

uma teoria; assim, intervir razões de conveniência no processo de aceitação de teorias – 

tanto para se decidir sobre uma teoria, como também para se decidir acerca da escolha 

entre teorias opostas – implica o uso de insuficientes critérios empíricos para dar conta 

de verificar teorias científicas.  

Antevendo dificuldades na superação de uma possível futura crítica ao uso de 

conveniências, tais como a coerência interna e o uso de insuficientes critérios empíricos 

na verificação de teorias, e admitindo que as regras gerais nunca podem ser 

                                                           
12 Indução e Princípio de Indução serão alvos de nossa atenção na próxima parte. 
13 Vida e Obra in Schlick/Carnap. Coleção Os Pensadores. São Paulo: Abril Cultural, 1980. 
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completamente verificadas, Carnap constitui o Princípio de Confirmabilidade, que vai 

propor como possível critério de significado a confirmação gradual de teorias científicas 

ou sua probabilidade de êxito. 

O que Carnap propõe é a idéia da obtenção de um grau de certeza acerca de um 

critério conclusivo de verificação, um grau que aumenta de acordo com as confirmações 

parciais conseguidas por meio de verificações parciais. 

Desse modo, uma teoria científica seria mais ou menos confirmada de acordo 

com a quantidade de provas empíricas acumulativas que a comprovem, não chegando 

nunca a ser absolutamente confirmada. A acumulação de observações e experimentos 

permitiriam “ verificar”  progressivamente a verdade ou a falsidade das hipóteses 

formuladas. 

Verificação e posterior confirmação gradual de teorias científicas demandam 

testes. Uma proposição protocolar14 somente é testável se for possível a realização de 

experimentos capazes de confirmá-la; desse modo, essa noção de testabilidade leva a 

uma noção empírica de significado que pode se dividir em quatro modos, segundo 

Carnap. 

Eles seriam a testabilidade completa, que apresenta o problema de como 

estamos justificados em afirmar que os experimentos que realizamos esgotam o que 

sabemos a respeito de uma proposição; a testabilidade parcial, cujo problema é não 

estarmos justificados em inferir verdades de proposições parcialmente testadas; a 

confirmabilidade total ou verificabilidade, cujo problema é não serem possíveis 

confirmações e verificações universais de fatos empíricos em sua totalidade; e, a 

confirmabilidade parcial.  

Dos quatro, a confirmabilidade parcial é o modo preferido por Carnap, porque 

pode estabelecer verdades convencionadas a partir de análises lógicas, que fornecem um 

grau de confirmação às proposições, lançando assim uma base lógico-indutiva, a qual 

permite que se estabeleça que a verdade de certas conseqüências lógicas desta 

proposição determina um grau “n”  de confirmação, que aumenta conforme uma maior 

confirmabilidade vai sendo adquirida. 

Para Carnap, esses quatro modos têm seus limites empíricos e possuem alguns 

problemas, o que, sem dúvida alguma, pudemos constatar; porém, segundo ele, esses 

limites e problemas devem ser superados com tolerância. 

                                                           
14 Algo referido imediatamente às experiências imediatas do cientista. 
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Enfim, o que podemos concluir até aqui é que os fundamentos do Círculo de 

Viena apontam para o fato de que o conhecimento certo e verdadeiro somente é obtido 

quando todos os seus argumentos são antecipadamente apoiados em uma rígida análise 

lógica preliminar e, posteriormente, são verificados pela experiência. Análises lógicas e 

experiências passadas fortalecem decisões acerca de análises lógicas e experiências 

futuras, e, neste aspecto, o positivismo lógico funda-se na Indução, que será alvo de 

nossa consideração a seguir.�
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PARTE 2 

A RESPEITO DA INDUÇÃO�

 

 

Quando presenciamos algo como, por exemplo, um fato ou evento da natureza, 

estamos presenciando um evento particular, e este pode ser descrito em todas as suas 

características e nuances por nós, que tivemos diretamente a experiência com ele; esta 

descrição nos apresenta o que Karl Popper convencionou chamar de enunciado 

singular, ou enunciado particular15. 

A observação de uma seqüência de eventos que se repetem nos dá segurança 

suficiente a ponto de afirmar que todos os eventos futuros se darão da mesma maneira, 

fornecendo-nos o mesmo conhecimento. 

Assim, mediante este raciocínio, deduzimos, antecipamos e damos explicações 

seguras a respeito das coisas passadas, presentes e futuras.  

O processo segundo o qual, mediante observações de fatos particulares passados, 

inferimos, por meio de leis gerais – que Popper chama de enunciados universais16 –, 

eventos particulares futuros, ainda não observados, é o que se convencionou chamar de 

Indução, concepção amplamente aceita por muitas vertentes filosóficas como forma 

segura de obtenção de conhecimento. 

Em todas as áreas do conhecimento humano, o homem se depara com problemas  

a serem resolvidos. Tal como acontece, por exemplo, na Filosofia, a Filosofia da 

Ciência possui problemas a resolver, e um deles se origina na vertente filosófica 

empirista, para a qual a ciência começa com observações. 

Muitos adotaram esta concepção de Ciência, que acabou por permitir o 

surgimento de dogmas que foram aceitos e utilizados sem qualquer contestação, como, 

por exemplo, a aceitação de que repetições freqüentes de um mesmo evento ou 

seqüência de eventos particulares nos dá a autoridade de inferir a verdade e a validade 

de enunciados universais.  

O principal motivo para esta aceitabilidade é que, na prática, os preceitos 

empíricos são vitoriosos na grande maioria dos casos, pois ocorre justamente aquilo que 

                                                           
15 “ (...) enunciados singulares (por vezes denominados também enunciados ‘particulares’ ), tais como 
descrições dos resultados de observações ou experimentos(...)”  [1934(1975)], Cap. 1, Seção 1, p. 27. 
16 “ (...).enunciados universais, tais como hipóteses e teorias” . [1934(1975)], Cap 1, Seção 1, p. 27. 
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é previsto pela conclusão inferida a partir das repetições freqüentes de uma seqüência de 

eventos particulares; neste sentido, a indução é eficaz. 

Outro motivo que representa um aspecto importante da Indução, e que reforça 

ainda mais sua credibilidade e aceitabilidade, é sua autoridade histórica, que oferece, 

por meio de acontecimentos ocorridos no passado, axiomas que prometem um futuro 

idêntico – obtêm-se aqui, novamente, uma conclusão por inferências indutivas. A que 

mais recorrer, para prever o futuro, senão ao passado observado e conhecido? 

Considerando tais razões, pode-se concluir que somente o método indutivo pode 

fazer que sejam formuladas teorias científicas adequadas; somente ele pode 

proporcionar o avanço do conhecimento e, em particular, o avanço da Ciência.  

A doutrina de que a ciência deve repousar numa base observacional para validar 

e justificar suas teorias, além de ter sido por muito tempo aceita, esteve longe de ser 

contestada.  

Por causa dessas afirmações é que Francis Bacon coloca sob suspeita as 

representações do pensamento humano no Novum Organum, publicado em 1620. 

Coloca sob suspeita porque, em sua doutrina – que pode ser descrita como a doutrina da 

veracitas naturae, em que ele diz que o homem deve ser o intérprete da natureza – a 

autenticidade da natureza separa fatos de teorias, e a representação correta dos fatos 

revela regularidades adormecidas que são trazidas à luz do conhecimento. Surge aqui 

um dos principais postulados indutivistas: a ciência começa com observações e não com 

as representações criadas pelo intelecto humano – este postulado é mais amplamente 

abordado na Parte 5 deste trabalho.  

 Segundo este postulado, quando observamos, observamos algo (um fato, um 

evento, um objeto) e não temos dúvida a respeito disto; assim sendo, este processo de 

cognição é o único que pode nos dar segurança em afirmar categoricamente que 

sabemos a respeito de algo.  

Desta forma, o método indutivo propõe que a justificativa e a origem das teorias 

científicas são resultados da coleta de observações e experimentos que, ao se repetirem, 

revelam os princípios que regulam e determinam os eventos da natureza. A 

uniformidade da natureza é razão para a justificativa indutivista. 

A coleta de observações e a realização de experiências, de acordo com as 

concepções indutivistas, sugerem duas maneiras de inferir-se teorias. Em primeiro 

lugar, temos a indução por repetição, em que uma quantidade de ocorrências é base 

firme para conclusões como, por exemplo, quando pela quantidade de corvos pretos 
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observados inferimos que todos os corvos são pretos; e, em segundo lugar, a indução 

por eliminação, que consiste em se eliminar a teoria falsa, ficando, desse modo, a 

verdadeira, como, por exemplo, quando não observamos corvos de qualquer outra cor 

que não a cor preta, desse modo, inferimos que não há corvos brancos, azuis, amarelos 

etc., concluindo que todos os corvos são pretos. 

A Indução nos garante, em termos práticos, que nossas predições se realizem e, 

para alguns filósofos e cientistas, isto é o suficiente para justificar a verdade de teorias, 

porque, segundo esses, a finalidade de uma teoria científica é prever e controlar os 

eventos da natureza, e a Indução oferece condições mais que satisfatórias para isto.  

Popper, antes de defender sua visão do método da pesquisa científica na Lógica 

da Pesquisa Científica, discute primeiramente a Indução, fazendo considerações a 

respeito da filosofia humeana. 

Segundo ele, David Hume, em seu Tratado sobre a Natureza Humana, de 1739, 

aborda este assunto afirmando existirem dois problemas com a Indução que precisam 

ser investigados e solucionados, propondo uma nova discussão a seu respeito. 

O primeiro problema, que Popper chamou de o Problema Lógico da Indução, 

surge com a seguinte pergunta: pode haver justificação ou validade lógica na disposição 

de que, a partir de enunciados particulares, se possam inferir enunciados universais? Ou, 

estamos justificados em afirmar que, de eventos particulares freqüentes, os quais 

presenciamos, podemos inferir regras gerais para outros eventos futuros dos quais não 

temos ainda experiência? 

A resposta de Hume para o problema lógico é “não” . Não podemos acreditar que 

a experiência que temos, e que é resultante de eventos passados e conhecidos, 

possibilite que criemos uma certa expectativa a respeito de eventos futuros e 

desconhecidos; não é possível garantir de forma lógica que esta expectativa se realize. 

Se, de algum modo, se realizar, continua sendo impossível garantir logicamente que o 

evento previsto por esta expectativa aconteça da maneira esperada porque esse evento 

pode ocorrer de forma contrária e imprevista. Concluindo, não há uma forma racional 

ou lógica para se atestar tais garantias. 

O segundo problema, que Popper chamou de Problema Psicológico, consiste no 

seguinte: por que acreditamos que eventos futuros, dos quais não temos experiência, se 

darão exatamente conforme os eventos particulares passados que presenciamos? Por que 

depositamos tanta confiança nesta maneira de pensar? 
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A resposta de Hume é que, psicologicamente, nos apoiamos em regularidades; a 

regularidade que é oferecida pela natureza nos daria segurança para acreditarmos que, 

por meio de observações repetidas feitas no passado, podemos ter expectativas de que o 

futuro se realize exatamente da mesma maneira.  

Temos a crença nas leis naturais porque, em nossas vidas, vivenciamos no 

passado experiências particulares que nos permitiram ter contato com estas leis naturais 

– como, por exemplo, a experiência de ver o Sol nascer todo dia –; essas experiências, 

por sua vez, à medida que se repetem, fortalecem cada vez mais nossas crenças – no 

caso, a de que o Sol nasce todo dia–. Desta maneira, acabamos sendo condicionados por 

estas repetições e pela associação de idéias delas oriundas, influenciando, desse modo, 

as leis ou regras que formulamos. 

Aceitamos a Indução porque temos uma disposição para induzir; criamos 

expectativas com relação aos eventos futuros porque possuímos o hábito ou o costume 

de associar, em nossa mente, os eventos observados e de fazer previsões. Temos a 

convicção de que os eventos que ocorrerão futuramente o farão de acordo com a 

seqüência de eventos que ocorreram conforme nossas experiências passadas, e isto, para 

nós, de acordo com Hume, é o suficiente, não obstante esta decisão não oferecer 

qualquer validade lógico-racional.  

A resposta que Popper dá ao problema lógico é a mesma resposta dada por 

Hume: não é possível inferir uma regra geral e universal por meio de uma série finita de 

observações, por maior que seja o número delas.  

Quando pensamos em universalidade, pensamos na abrangência do “ todo”  

existente em qualquer situação de espaço e tempo; aí está justamente o ponto central do 

problema: quando usamos enunciados básicos17 para elaborar teorias gerais, utilizamos 

uma quantidade finita de enunciados; sendo assim, obviamente torna-se impossível 

fazermos observações de todos eventos análogos existentes e que ocorrem ao mesmo 

tempo, em todo o universo, como exigiria uma teoria cujo cunho necessariamente deve 

ser universal. 

A conclusão a que, de acordo com Popper, podemos chegar, é que não há 

maneira racional de se justificar a verdade de nossas asserções futuras por falta de 

argumentos lógicos coerentes, ou seja, não temos justificação para raciocinar, a partir de 

                                                           
17 “ (...) (Chamo de ‘enunciado básico’  ou ‘proposição básica’  um enunciado que pode atuar como 
premissa numa falsificação empírica; em suma, o enunciado de um fato singular.).”  [1934(1975)], Cap. 1, 
Seção 7, p. 45.). Ver também Nota 14. 
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eventos repetidos e limitados numericamente, de que temos experiência, para outros 

eventos, dos quais ainda não temos experiência e que devem ter propriedades universais 

ilimitadas; não há qualquer fundamentação lógica nesta proposição.  

Tomemos um evento qualquer: segundo o indutivista, ele vai permitir que, por 

meio da experiência particular que vivenciamos, possamos inferir com um certo grau de 

probabilidade subjetiva, as mais diversas teorias, as quais serão por nós utilizadas para 

tirarmos conclusões antecipadas a respeito de eventos similares que ainda irão ocorrer; 

já Popper afirma que, racionalmente, só podemos nos restringir a considerar o evento 

em si mesmo a partir da relação pessoal que temos com ele, e, por isso, não podemos 

tirar quaisquer outras conclusões a respeito de qualquer outra coisa para além dele.  

Desse modo, esta é a pergunta que Popper discute em sua Lógica da Pesquisa 

Científica: podemos justificar a indução racionalmente? 

A crítica popperiana ao indutivismo, considerando-se o problema lógico 

inicialmente apontado por Hume, é que este princípio não responde satisfatoriamente ao 

fato de que uma teoria científica – que tem necessariamente caráter universal, já que 

uma lei científica é um enunciado universal – sempre vai afirmar algo que ultrapassa 

aquilo que pode ser expresso por qualquer quantidade de enunciados observacionais, e, 

desse modo, não permite que se dê uma resposta racional para a questão de quais ou 

quantos enunciados observacionais são necessários para se formulá-la. 

 Haverá, então, de acordo com Popper, duas propostas a se fazer em relação ao 

problema lógico da indução. Primeiro, todas as conclusões, que dizem respeito a teorias 

aceitas, devem ser consideradas conjecturas ou hipóteses, porque nunca podemos 

afirmar a verdade dessas conclusões; segundo, a experiência e a observação são 

realmente importantes, não como base fundamental e irrefutável das leis propostas pelas 

teorias, mas somente para nos ajudar a decidir acerca das verdades provisórias18 ou das 

falsidades, auferidas de enunciados particulares. 

Buscando fundamentar ainda mais suas concepções na razão, Popper oferece 

outras formulações do problema lógico. Se perguntarmos se estamos autorizados a 

considerar que as experiências ou testes nos oferecem base segura para justificar 

verdades empíricas, as quais, por sua vez, justificariam as verdades de enunciados ou 

teorias universais, poderíamos dizer que estamos certos? Segundo Popper, certamente 

“não” , porque justificar enunciados universais é justificar mais do que a própria 

                                                           
18 A provisoriedade é um dos maiores argumentos popperianos que se apóia na afirmação “ Não sabemos: 
só podemos conjeturar”  (ver Nota 19). 
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experiência nos autoriza, é concluir que sabemos muito mais do que os resultados das 

experiências e testes podem nos fornecer. 

A engenhosidade da crítica de Popper está na resposta para a seguinte pergunta: 

estamos justificados ao considerar uma teoria universal como sendo verdadeira ou falsa, 

tendo como premissa uma base empírica sustentada por testes e experimentos? Segundo 

Popper, certamente “sim” , porém, apenas provisoriamente, porque, sendo as teorias 

universais constituídas de conjecturas ou hipóteses, estas podem ou não entrar em 

contradição com algumas experiências da base empírica – chamadas por Popper de 

asserções de teste – e é nessas possíveis contradições que está a raiz de sua proposta.  

As asserções de teste, neste caso, são capazes de oferecer um balizamento dos 

conteúdos das teorias de forma que possam contradizê-las ou não, e, desta maneira, 

permitem que um cientista, por exemplo, decida acerca da aceitabilidade de 

determinada teoria. Enquanto não houver contradição entre as afirmações das 

conjecturas e as conclusões auferidas pelas asserções de testes, ele está justificado em 

assim agir porque a teoria vem dando certo, caso contrário, o cientista passará a 

considerar a teoria como falsa. Para tal, Popper sustentará que é justificável supor que 

uma asserção de teste, originada por um enunciado observacional, seja verdadeira, 

visando concluir que uma teoria universal é falsa. Entretanto, para ele, tudo no domínio 

da verdade e da falsidade está baseado em uma provisoriedade latente.  

Um dos principais fundamentos popperianos, “Não sabemos, só podemos 

conjecturar”19, norteia as afirmações dos parágrafos anteriores, e nos deixa claro que 

Popper pretende afirmar que é mais correto logicamente concluir pela falsidade de uma 

teoria do que pela sua verdade. 

De acordo com os ensinamentos de Popper, a conclusão sobre a falsidade de um 

enunciado universal é conseguida pela conclusão sobre a falsidade de qualquer um dos 

enunciados particulares dos quais é composto; agindo-se assim, a propensão de se estar 

certo a respeito da falsidade de um enunciado universal está muito mais próximo de ser 

verdade do que tentar justificá-lo como verdadeiro, ou seja, positivamente. 

 

 

Se a falseabilidade puder ser utilizada como critério de demarcação20, 
deverão existir enunciados singulares que sirvam como premissas das 
inferências falseadoras. Aparentemente, portanto, nosso critério apenas 

                                                           
19 [1934(1975)], Cap. 10, Seção 85, p. 306. 
20 Assunto tratado na Parte 1, que merecerá mais atenção mais adiante, na Parte 4. 
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desloca o problema – leva-nos outra vez da questão do caráter empírico das 
teorias para a questão do caráter empírico dos enunciados singulares. Apesar 
disso, contudo, algo se ganha. Com efeito, na prática da pesquisa científica, a 
demarcação é, por vezes, de urgência imediata, em face de sistemas teóricos, 
ao passo que, em face de enunciados singulares, raramente surge dúvida 
quanto a apresentarem caráter empírico. É certo que ocorrem erros de 
observação e que estes podem dar origem a enunciados singulares falsos, mas 
o cientista raramente tem ocasião de apresentar um enunciado singular como 
não empírico ou metafísico.21 
 

 

Sobre o problema lógico, pode-se questionar ainda: como podemos justificar a 

escolha, sob o prisma da verdade ou da falsidade, de uma entre várias teorias universais 

rivais? Segundo Popper, a resposta é: desde que as asserções de teste não excluam todas 

as teorias em competição, é perfeitamente possível justificar a escolha de uma delas, e 

isto se dá escolhendo, dentre elas, aquela que não foi falseada e que vem superando 

todas as tentativas de refutação. Desse modo, estaremos escolhendo a teoria que poderia 

ser considerada como possivelmente verdadeira.  

Vamos voltar um pouco e relembrar que o aspecto psicológico da indução nos 

leva, pela associação de idéias, a ter expectativas e, por meio dessas, somos 

condicionados e levados a tirar conclusões relacionadas a eventos futuros e 

desconhecidos. Por causa do mecanismo da repetição, e do próprio condicionamento 

desta associação, formulamos toda a ciência nestas bases, que, convenhamos, não são 

muito seguras, pois não há uma justificação para tal comportamento; assim sendo, o 

problema psicológico passa a ser um problema de justificação. 

Tomemos como exemplo o enunciado “O Sol nascerá amanhã” . Baseamos esta 

crença na afirmação de que, se o Sol nasceu todos os dias em que vivemos, e se o Sol 

nasceu hoje pela manhã, temos a certeza de que o Sol nascerá amanhã, e que também 

nascerá em todos os dias que restam de nossas vidas. Assim sendo, podemos tornar este 

enunciado uma teoria a partir do acúmulo de observações experimentadas no passado. 

É esta correlação de idéias e a crença de que há uma regularidade que permitem 

que façamos a previsão de que eventos futuros análogos se darão da mesma maneira; 

este princípio é, então, o que podemos chamar de Princípio Indutivo. 

 

 

                                                           
21 [1934(1975)], Cap. 1, Seção 7, Pp. 44-45. 
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A questão de saber se inferências indutivas se justificam e em que condições 
é conhecida como o problema da indução (...) se desejarmos estabelecer um 
meio de justificar as inferências indutivas, deveremos, antes de tudo, 
procurar determinar um principio de indução. Tal princípio seria um 
enunciado capaz de auxiliar-nos a ordenar as inferências indutivas em 
forma logicamente aceitável. 22 

 

 

Segundo Popper, teorias científicas necessitam de justificação, inclusive as 

teorias formuladas indutivamente, para as quais, como acabamos de ver, é necessário 

um Princípio Indutivo para satisfazer esta premissa. No entanto, a única forma de 

justificação para esse Princípio Indutivo é uma justificação indutiva. Mas este é um 

procedimento circular, já que não se pode invocar uma justificação indutiva para o 

princípio da indução (como o próprio Hume já havia mostrado). 

Esse problema pode ser formulado de outra maneira: um princípio de indução 

deve necessariamente ter a capacidade de ser aplicado universalmente a todas as teorias 

obtidas indutivamente; se o princípio de indução tem de ser um enunciado universal, 

surge o problema que, para justificá-lo, recorremos a inferências indutivas e, para 

justificar estas, necessariamente devemos recorrer a um princípio indutivo superior e 

assim sucessivamente, fazendo com que a tentativa de basearmos o princípio de indução 

em experiências fracasse. Sempre estamos induzidos a inferir a partir de teorias, o que 

nos leva necessariamente a um regresso ao infinito, pois justificamos a indução com um 

princípio indutivo que é justificado por indução, a qual, por sua vez, necessita de um 

princípio indutivo anterior para ser justificada, e assim por diante, infinitamente.  

Popper explica que, ao usar-se um princípio indutivo como justificação de 

teorias formuladas indutivamente, é necessário que, para exercer tal função, esse 

princípio esteja logicamente justificado; entretanto, como pudemos ver, isto não é 

possível, porque sua fundamentação também é baseada indutivamente.  

E é desta forma que ele demonstra que todo esse processo incorre em um 

regresso ao infinito por não estarmos firmando nossos alicerces em uma base 

logicamente justificada. Em suma, não é justificado propor leis ou teorias universais 

acerca da natureza, assentando-as em bases indutivas. 

No entanto, é preciso ter em conta que, do ponto de vista prático, para o senso 

comum, os processos indutivos fornecem resultados que em geral dão certo, portanto, o 

problema a ser resolvido tem natureza lógica, ou seja, a transposição de relações causais 

                                                           
22 [1934(1975)], Cap. 1. Seção 1, pp. 28-29. 
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de experiências passadas para experiências que vão acontecer não é suportada por 

nenhum encadeamento racional possível, não tem qualquer base racional dedutiva, 

senão vejamos: experiências passadas fornecem informações sobre objetos particulares 

observados num certo tempo, mas não sobre quaisquer objetos em qualquer tempo. 

Desta maneira, a experiência não pode ser fundamento para firmar conclusivamente 

proposições constantes, regulares, interpessoais e universais, como são as proposições 

das teorias científicas.   

Popper faz algumas considerações relacionadas a como abordar o problema da 

indução, primeiramente achando pertinente, e de extrema importância, a distinção que 

Hume faz entre problema lógico e problema psicológico. 

Em segundo lugar, Popper considera que, resolvido o problema lógico, a mesma 

solução pode ser transferida para o problema psicológico, afirmando que o que é 

verdadeiro em lógica é também verdadeiro em psicologia; esta afirmação é por ele 

chamada de princípio de transferência.  

 

 

(...) a repetição pressupõe similaridade e a similaridade pressupõe um ponto 
de vista – uma teoria, ou uma expectativa. Decidi, assim, que a teoria 
indutiva de Hume sobre a formação de crenças não tinha a possibilidade de 
ser verdadeira, ‘por razões lógicas’ . Isto levou-me a ver que considerações 
lógicas podem ser transferidas para considerações psicológicas; e levou-me 
depois à conjectura heurística de que, muito geralmente, o que se mantém 
em lógica também se mantém – desde que adequadamente transferido – em 
psicologia.(Este princípio heurístico é o que agora chamo de “ princípio de 
transferência” ). 23 

 

 

Ao contrário de Hume, ele sustenta que expectativas podem surgir sem repetição 

ou, antes de qualquer repetição, não há uma maneira definitivamente certa que ateste 

como essas expectativas surgem; para Popper, temos antecipações justificadas ou não, 

temos palpites, fazemos tentativas de soluções de problemas por meio de conjecturas e 

hipóteses.  

O terceiro ponto da abordagem popperiana dá conta do irracionalismo que, 

segundo Hume, existiria na epistemologia, quando expõe que os resultados de 

repetições não têm, não obstante dominarem nossa vida cognitiva, qualquer força lógica 

                                                           
23 Conhecimento Objetivo [1972(1999)], Cap. 1, Seção 10, p. 34. 
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argumentativa e, dessa maneira, a nossa razão desempenharia um papel secundário, 

sendo que o papel principal seria desempenhado por uma fé irracional.  

Entretanto, se Popper pode responder ao problema lógico da indução e, pelo 

princípio da transferência, também ao problema psicológico, conclui-se, então, que não 

há choque entre a lógica e a psicologia e, conseqüentemente, nosso entendimento não é 

irracional. Desse modo, existe algum método lógico capaz de tal tarefa. 

Em quarto lugar, Popper vai dizer que a consideração lógica atribuída ao 

problema psicológico pelo princípio de transferência e as respostas de Hume aos seus 

dois problemas dizem muito mais a respeito das relações lógicas entre teorias científicas 

e observações do que ao problema lógico propriamente dito. 

Por último, como, de acordo com Hume, não existe indução por repetição 

porque não há justificação lógica para tal, para Popper, pelo princípio de transferência, 

também não há indução por repetição em psicologia; sendo assim, ele conclui que não 

existe indução por repetição.   

Segundo ele, antes de nos perguntarmos sobre como estamos justificados em 

raciocinar que de enunciados particulares inferimos enunciados universais, devemos 

primeiramente nos perguntar a respeito da justificação (verdade ou da falsidade) de 

enunciados universais (leis universais), decorrentes de asserções propostas.  

Ao agirmos assim, não chegamos a nos envolver com os problemas da indução, 

porque, antes, teremos que dar conta de outro problema, justamente a justificação 

empírica da verdade e falsidade de enunciados particulares e universais; ao resolvê-lo,  

eliminamos os primeiros, o que permite a Popper concluir que o problema da indução 

não existe.     

 

 

(...) no meu entender, o conhecimento humano consiste em teorias, hipóteses 
e conjecturas que nós formulamos como produto de nossas atividades 
intelectuais(...)  pode-se considerá-lo (o conhecimento) como um ‘estado de 
espírito’  subjetivo... Para mim, contudo, o conhecimento era um sistema de 
enunciados – teorias apresentadas à discussão. O ‘conhecimento’  neste 
sentido, é objetivo; e é hipotético ou conjectural. Essa maneira de ver o 
conhecimento permitia-me reformular o problema da indução de Hume(...)  
ele deixava de ser um problema de nossas crenças... para transformar-se 
num problema acerca das relações lógicas entre enunciados singulares(...) e 
teorias universais. Dessa forma, o problema da indução torna-se resolvível; 
não há indução, porque teorias universais não são deduzíveis de enunciados 
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singulares. Mas elas podem ser refutadas por enunciados singulares, pois 
estes podem conflitar com descrições de fatos observáveis. 24 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
24 Autobiografia Intelectual, [1974(1977)], Seção 16, p. 93. 
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PARTE 3 

O MÉTODO DE POPPER�

��

�

Vimos, na Parte 2, que Bacon colocava sob suspeita as representações do 

pensamento humano e propunha que o homem devia ser o intérprete da natureza, 

separando os fatos das teorias; como indutivista que era, afirmava que a representação 

correta dos fatos revelava regularidades adormecidas que eram trazidas à luz e, nesse 

sentido, o método da ciência consistia primeiramente na coleta de fatos mediante 

observações organizadas, a partir das quais formulavam-se teorias cientificas. 

Apresentamos, na seqüência, como Alan F. Chalmers25 descreve o processo do 

raciocínio indutivo de Bacon: 

 

 

Se um grande número de “ As”  foi observado sob uma ampla variedade de condições e, 
Se todos esses “ As”  observados possuíam sem exceção a propriedade “ B”  então, 

Todos os “ As”  têm a propriedade “ B” 26 
 

 

Este raciocínio tem suas implicações, a respeito das quais já escrevemos e 

voltamos a dar conta agora de maneira mais minuciosa. De acordo com Popper, já no 

século XVIII, David Hume afirmou existir um problema nestas formulações: o 

problema de como justificá-las. Este problema ficou conhecido, conforme já vimos, 

como o Problema da Indução, a respeito do qual Hume preocupou-se em encontrar uma 

solução.  

O que Hume pôde oferecer até então era que a Indução era considerada como 

satisfatória, porque havia um fator psicológico que permitia que aceitássemos que, 

mediante repetições e regularidades de fatos com os quais tivemos algum tipo de 

experiência particular, pudéssemos inferir regras a respeito de fatos futuros, 

desconhecidos e incertos, dos quais ainda não vivemos qualquer tipo de experiência. 

Já discorremos sobre os problemas desta afirmação, que Hume identificou sem 

oferecer, entretanto, solução racional para eles. Esses problemas apontam, primeiro, 
                                                           
25 Nascido em Bristol, Inglaterra, em 1939, formou-se em Física pela Univ. de Bristol, fez Mestrado pela 
Univ. de Manchester e Doutorado pela Univ. de Londres. 
26 CHALMERS, A. F. O que é Ciência afinal?, Cap. 1, p. 27. - Grifos nossos. 
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para a incapacidade lógica de justificação da Indução – o problema lógico – e, segundo, 

para o fato de que as expectativas, os hábitos e as experiências nos levam a aceitar a 

Indução – o problema psicológico. A divisão do problema da Indução em dois e as 

respectivas respostas de Hume para eles não trouxeram, segundo Popper, uma solução 

adequada que o eliminasse. 

Segundo ele, não obstante Hume ser considerado um dos maiores defensores da 

razão, suas respostas mostram sua transformação em um cético. Isto se deveu porque 

Hume entendeu que a razão desempenhava apenas um papel secundário em nosso 

entendimento; ao mesmo tempo, pode-se dizer que Hume, dicotomicamente, se 

transformou em um crente, um crente numa epistemologia irracionalista, cujo papel 

principal está destinado a uma crença racionalmente indefensável, ou melhor dizendo, 

uma fé irracional que acredita que o fator psicológico do entendimento humano seja 

mais representativo na cognição do que o fator lógico. 

Isto se dava porque, segundo Hume, apesar de a repetição de um evento não 

garantir uma força argumentativa lógica em nosso entendimento, em nossa vida 

cognitiva somos dominados por essa repetição. Por esse motivo, ele acaba acreditando 

que a razão tem um papel inferior, um papel menor na busca do conhecimento, 

lançando, dessa forma, o ceticismo humeano. 

Segundo Popper, a universalidade é reconhecida como uma característica das 

teorias científicas, onde todos enunciados universais que delam fazem parte se referem à 

todas situações espaço-temporais em que se dão, e ele entende que, este aspecto pode 

garantir e justificar as inferências contidas nestes enunciados, dessa maneira, apenas 

condições lógicas favoráveis teriam a capacidade de permitir a realização desta tarefa. O 

que ele pretende é deixar exposta a objetividade do mundo natural, expor suas leis e 

teorias naturais com o intuito de deixá-las à mercê de quaisquer observações, quaisquer 

questionamentos e quaisquer análises de quem quer que seja, para que, desta maneira, se 

estejam sempre à exposição do crivo da crítica.  

A subjetividade, e sua influência, devem ser deixadas de lado porque, 

impregnadas de experiências, hábitos, culturas etc., desvirtuam o caráter de verdade 

existente no mundo objetivo, caráter este necessário ao conhecimento científico. 

Podemos dar como exemplo um indivíduo que formula teorias e tem impressões 

sensíveis que as confirmam; neste caso, não se pode concordar racionalmente que outro 

indivíduo com cultura, hábitos e experiências diferentes irá formular as mesmas teorias 

e terá as mesmas impressões confirmadoras acerca delas; existe uma infinidade de 
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variáveis que possibilitam resultados diversos dos resultados encontrados pelo primeiro 

indivíduo. Assim sendo, como experiências pessoais, hábitos e culturas comumente não 

são iguais a todos os indivíduos, esses podem gerar discordâncias relacionadas ao 

entendimento e as conclusões a que estes indivíduos chegaram diante dos mesmos 

fenômenos. 

Popper quer ver-se livre dessa subjetividade e formular algo seguro que, ao 

contrário, permita, por parte de todos os envolvidos, a concordância a respeito das 

inferências contidas nos enunciados teóricos. Ele acha que deve haver o que chama de 

uma necessária intersubjetividade universal, possível, no princípio, somente por meio 

do uso da razão. 

O uso da razão é a gênese, é a base inicial e segura da filosofia popperiana e 

também o alicerce que vai permitir essa intersubjetividade. O intuito de alicerçar 

racionalmente a intersubjetividade universal é o motivo de Popper querer criar um 

método crítico, apoiado em uma fundamentação lógica que possa cumprir esse papel.  

A importância do raciocínio dedutivo crítico está em poder descobrir as 

implicações lógico-dedutivas de uma teoria a fim de poder criticá-las melhor, e sempre 

de uma forma intersubjetiva. O objetivo premente é encontrar a parte fraca da teoria, 

aquela parte que não pode se sustentar lógica ou racionalmente, e, após isso, 

desconsiderá-la do âmbito científico. 

O método lógico do qual se utiliza o indutivista é um argumento hipotético 

criado a partir de uma suposição, a qual, a exige a realização de uma discussão a 

respeito das deduções variativas que decorrem dessa suposição; qualquer argumento 

apresentado na forma lógica em que se faz suposições de modo afirmativo é 

denominado Modus Ponendo Ponens (ou Modus Ponens): é um argumento logicamente 

válido, entretanto, sua validade lógica não implica que sua conclusão esteja justificada, 

já que as premissas podem ser questionadas. 

No Modus Ponens, o conhecimento fica estagnado, não avança, não aumenta, e 

o motivo disso é justamente o círculo argumentativo vicioso que apresenta: as premissas 

afirmam a conclusão, e esta, por sua vez, confirma as premissas; esta circularidade não 

traz nada de novo no que diz respeito ao conhecimento, apenas confirma um 

conhecimento já adquirido.  

O problema do aumento, ou do ganho de conhecimento, é um assunto que 

veremos um pouco mais adiante, entretanto, as questões principais a serem discutidas 

neste caso são, primeiramente, de ordem lógica: quantas observações são necessárias 
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para confirmar uma premissa condicional? Estamos justificados em inferir leis ou 

teorias universais mediante observações particulares oferecidas por uma premissa 

categórica? São estas perguntas que colocam em questionamento os fundamentos 

indutivos.  

O Modus Tollendo Tollens (ou Modus Tollens) é a forma lógica utilizada por 

Popper para substituir a forma de dedução indutivista, é a forma que ele acredita ser 

mais racional e útil aos procedimentos da Ciência. 

O Modus Tollens também parte de uma hipótese e, como no Modus Ponens, 

provoca uma discussão explícita de sua forma de dedução, entretanto, o faz de forma 

negativa, senão vejamos:  

 
 

Seja p a conclusão de um sistema t de enunciados, que pode consistir de 
teorias e condições iniciais. Simbolizaremos a relação de deduzibilidade 
(implicação analítica) de p, a partir de t, usando “ t �  p” , que pode-se ler  
“ p decorre de t” . Admitamos que p seja falsa, o que se pode expressar 
escrevendo “ ~p” , que se lê “ não-p” . Dada a relação de deduzibilidade, t �  
p  e o pressuposto ~p, podemos inferir ~t (leia-se “ não-t” ); ou seja, 
encaramos t como falseado..., poderemos também escrever a inferência 
falseadora da seguinte maneira: 
 

[(t �  p) ^ ~p] �  ~t 
 

ou, em palavras: “ Se p é deduzível de t e se p é falsa, então t também é 
falso” . 27 

 

 

Nota-se que a justificação, diferentemente do Modus Ponens, é conseguida de 

maneira inquestionável, negativamente, ou seja, após a refutação empírica das 

informações inferidas pela premissa condicional e sua conseqüente. 

E se imaginarmos o contrário: o fato de essa teoria não ter sido negada, o fato de 

ela ter conseguido superar as tentativas de falsificação? O fato de ela ter superado 

vitoriosamente o crivo da análise lógica? Neste caso, para Popper, sua aceitação no 

âmbito científico está justificada, pelo menos provisoriamente, até que, num futuro 

qualquer, ela seja enfim falsificada e substituída por outra. Vale salientar que, para ele, a 

verdade da teoria definitivamente não está estabelecida, porém, ela está justificada até 

onde é possível conhecer.  

                                                           
27 [1934(1975)], Cap. 3, Seção 18, p. 80. 
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A explicação de Popper parecer ser a que se segue: sabemos que de enunciados 

particulares não podemos inferir enunciados universais, entretanto, a partir da verdade 

de enunciados particulares, podemos concluir sobre a falsidade de enunciados 

universais. 

Para a justificação do conhecimento científico, é necessário, em termos lógicos, 

vivenciar todas as ocasiões espaço-temporais nas quais se dêem as inferências de uma 

premissa condicional – seu estatuto de universalidade – porque isso vai permitir a 

justificação de que é verdadeira. Faz-se necessário, do mesmo modo, que haja uma 

intersubjetividade entre todos os envolvidos participantes da discussão dos conteúdos 

das teorias envolvidas, a fim de que, desta forma, seja conseguida uma indiscutível e 

necessária concordância entre eles.  

Essas duas necessidades são, para Popper, impossíveis, simplesmente porque 

não há como vivenciar todas as situações espaço-temporais existentes no universo, e 

esta conclusão acaba por minar a necessidade de intersubjetividade, já que todos os 

envolvidos, obviamente pela impossibilidade de cumprimento da primeira, não 

conseguirão atingi-la.  

Entretanto, na utilização do Modus Tollens, essa intersubjetividade é sempre 

atingida, porque a todos os envolvidos é possível a participação em idêntica experiência 

que refuta uma teoria e que a considera falsa. Poderia-se dizer que aí, essa situação seria 

análoga à confirmação feita indutivista (de forma empírica), porém, Popper afirma que a 

teoria em questão teria sido corroborada28 isto, veremos um pouco mais adiante, 

significaria uma concordância provisória. 

Popper nos mostra que, por meio da aplicação do Modus Tollens, podemos 

certamente saber sobre a falsidade de teorias e, desta maneira, ficamos cientes de uma 

verdade: a verdade de que uma teoria é falsa.  

A cada falseamento, sabemos mais a respeito de leis e teorias científicas, e, neste 

sentido, ficamos mais próximos da verdade; entretanto, se uma teoria não por passível 

de falseamento, a aplicabilidade do Modus Tollens fica prejudicada e, desta forma, não 

estaríamos fazendo ciência, ou melhor, não estaríamos lidando com proposições 

científicas que nos levariam ao conhecimento verdadeiro do mundo.  

Para que seja possível a aplicação do método lógico-científico da falseabilidade, 

uma teoria, de acordo com Popper, tem de apresentar condições para que sua exposição 

                                                           
28 Ver nota 34. 
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à crítica seja possível. Se não for desta maneira, não pode pretender ser uma teoria 

científica aceitável.  

Essa é a principal crítica popperiana ao que ele chamava de pseudociências, tais 

como o marxismo e a psicanálise, as quais ele atacou, principalmente, em sua juventude 

e em sua famosa obra de filosofia política intitulada A Sociedade Aberta e seus 

Inimigos29. Porém, este é um assunto que não deveremos abordar neste trabalho, mas 

que chamamos a atenção para mostrar que seu método de pesquisa científica se aplica 

também à filosofia política. 

Retornando ao problema da Indução da forma como foi abordado por Hume30, 

uma análise mais precisa mostra que houve, por parte dele, um choque com a 

racionalidade por causa do problema psicológico de que estamos acostumados a pensar 

indutivamente; o Falsificacionismo de Popper inaugura justamente o contrário: inaugura 

o racionalismo crítico que, segundo ele, é um retorno à racionalidade perdida desde os 

pré-socráticos31.  

A linha condutora do processo falsificacionista é fazer uso da razão em primeiro 

lugar, é jutilizar-se de um modelo dedutivo para a ciência, fortalecendo-se 

antecipadamente por procedimentos lógico-científicos apoiados pelo Modus Tollens, e, 

depois, utilizar-se das observações e experimentos como ferramentas úteis na tentativa 

de se buscar as devidas confirmações de suas inferências.  

Observações e experimentos, no falsificacionismo, têm a importância de serem 

tão somente ferramentas úteis para tal empreitada, e nunca são elevados à importância 

que lhe atribui o indutivismo, que é a de criadores de teorias. 

Popper considera outro aspecto muito importante originado pela falsificação: ela 

é mais informativa que qualquer outro método a que for comparada. Durante seu 

processo de tentativa de refutação, novos conhecimentos são adquiridos, à medida que, 

progressivamente, vamos nos certificando se uma hipótese ou teoria se justifica  

racionalmente ou não, se uma inferência supera ou não as análises lógicas a que são 

submetidas, ou se as observações ou experimentos confirmam ou não as hipóteses ou 

teorias propostas.  

Esse processo, sendo ou não vitorioso em seus aspectos de justificação, análise 

lógica ou de testes empíricos – é importante frisar –, promove a expansão dos limites do 

                                                           
29 Título original: The Open Society and Its Enemies – Routledge & Keagan Paul, publicada em 1945 em 
dois volumes. Em português, publicado também em dois volumes pela Unesp/Itatiaia (ver bibliografia) . 
30 No início desta parte, p.32. 
31 Ver Capítulo II, Parte I. 
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nosso conhecimento. Ele permite que, ao final, saibamos mais acerca das hipóteses ou 

teorias das quais tratamos porque esse conhecimento adquirido naturalmente soma-se ao 

conhecimento já possuído anteriormente. 

Assim sendo, o falsificacionismo, com o uso da razão, com a ajuda do Modus 

Tollens e das observações e experimentos, ao trazer novas informações permite que o 

conhecimento não fique estagnado, mas que ele avance, aumente.  

Contrariamente, ainda conforme Popper, a Indução apoiada pelo Modus Ponens, 

ao tentar confirmar as hipóteses ou teorias aceitas, apenas busca confirmar os 

conhecimentos que já estão adquiridos. Não existe neste caso uma busca de novas 

formulações teóricas, novas soluções, novos caminhos, novas fronteiras de 

conhecimento a serem suplantadas, diferentemente de quando falsificamos. Na tentativa 

de sempre confirmar o que já sabemos, qualquer prenuncio de uma nova fronteira à ser 

superada esbarra em seu próprio conceito de confirmação indutiva e não de tentativa de 

negação e, nesse sentido, o conhecimento ficaria estagnado, não avançando, não 

aumentando e, por este motivo, a falsificação seria mais informativa.  
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PARTE 4  

FALSIFICAÇÃO: O PROCEDIMENTO QUE DEFINE A 

ATIVIDADE CIENTÍFICA�
 

 

Vimos, na Parte 1, como o Círculo de Viena desejava fazer a demarcação entre o 

científico e o não científico com o intuito de obter conhecimento seguro. Pudemos ver 

também algumas das dificuldades que essa empreitada enfrentou.  

Para Popper, o Problema da Demarcação está associado ao Problema da 

Indução pelo seguinte motivo: se não podemos justificar como, a partir de enunciados 

particulares, inferimos enunciados universais, então enunciados universais, por não 

estarem justificados, não são enunciados científicos e, por não serem enunciados 

científicos deveriam estar fora de qualquer consideração positivista.  

Sabendo que os positivistas desejavam delimitar ciência de não-ciência, e que 

enunciados universais não são científicos, eles não poderiam utilizar-se deles para tal, 

assim sendo, não poderiam construir uma ciência única de concepção empirista e 

passível de entendimento universal utilizando-se de enunciados universais como 

desejavam, por esse motivo, segundo Popper, o problema da demarcação se origina do 

problema da indução do qual ele acredita ser necessário dar conta primeiramente. 

Outro aspecto relevante – o qual faz parte da crítica de Popper à filosofia de 

Wittgenstein – diz respeito à análise que fazemos para conhecer o que é verificável e, 

portanto, conforme Wittgenstein, científico.  

Um enunciado particular deve ser verificável, fator preponderante da filosofia 

wittgensteiniana, que exige que um enunciado universal também o seja. Entretanto, 

enunciados universais não são passíveis de verificação; dessa forma, segundo Popper, 

seriam então desprovidos de significado, seriam sem sentido. 

A conclusão de Popper é que, se enunciados universais não podem ser aceitos 

como produto da atividade científica, então qual seria a demarcação entre o que é 

ciência e não-ciência? 

A resposta de Popper é que a Falsificação é o procedimento que define a 

atividade científica, porque, se não é possível justificar um enunciado universal, uma 

vez que não há como confirmá-lo empiricamente em todas as circunstâncias de espaço e 

tempo nas quais ele se dá, é possível confrontá-lo com enunciados particulares, os 
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quais, diferentemente dos primeiros, são passíveis de serem testados, o que pode 

fornecer informações que neguem as assertivas inseridas no enunciado universal, ou 

seja, é possível refutá-lo.  

Exemplificando: o enunciado universal “Todos os cisnes são brancos”  é 

impossível de verificação empírica na totalidade espaço-temporal existente, fato este 

que, se fosse possível, o justificaria positivamente; porém, podemos falsificá-lo a partir 

da observação de um único cisne preto; neste caso, o dado de observação pode ser 

apresentado como um enunciado particular que nega a afirmação do enunciado 

universal, justificando-o como falso, de maneira negativa. Desta forma, uma única 

observação basta para falsificar toda uma teoria. 

 A falsificação transforma-se, nas mãos de Popper, em um critério capaz de 

determinar o teor empírico de um enunciado universal; um critério lógico, que permite a 

refutação empírica de uma proposição científica; uma novidade metodológica e 

estratégica, porém, não uma novidade lógica, pois o Modus Tollens, do qual se utiliza, é 

um conhecido modelo de silogismo hipotético dedutivo, desde Aristóteles. 

Na proposta de Popper de buscar um método científico capaz de oferecer 

conhecimento certo e seguro, a primeira regra é submeter as teorias científicas ao crivo 

da lógica; a segunda, é buscar permitir sua testabilidade para que, por meio da 

observação e dos experimentos, possa haver a tentativa de se atestar ou não sua 

falsidade. 

A grande diferença da falsificação, relacionada aos fundamentos do Círculo de 

Viena – ver mais também na Parte 7 –, é que essa não tem a intenção de procurar 

identificar científico e não científico, tampouco de excluir este último; isto vai permitir 

que, por exemplo, para Popper, a metafísica seja considerada uma fomentadora de 

teorias.  

A verificação, por ocorrer na seqüência da formulação de teorias, não acrescenta 

mais conteúdo informativo ao que já está determinado e é conhecido, mas apenas 

procura obter a prova justificada dos argumentos propostos nessas teorias.  

Ao contrário, ao falsificar, o cientista, por meio da formulação antecipada de 

hipóteses e conjecturas, agrega mais informações, que vão trazer novidades e aumentar 

o conteúdo informativo das teorias propostas; assim sendo, quanto mais conjecturas 

cada vez mais restritivas forem propostas, mais o conhecimento aumenta e, nesse 

sentido, comparativamente à verificação, a falsificação é mais informativa. Informar 
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mais significa oferecer mais conhecimento e, quanto mais conhecimento, mais a ciência 

se desenvolve.  

O método de tentativa de eliminação de uma teoria com o uso de refutações 

conduz a uma teoria provisoriamente “verdadeira”  porque o cientista nunca está 

justificado em afirmar que uma determinada teoria é definitivamente verdadeira e que 

não será refutada jamais. Um dos fatores a que essa “provisoriedade”  se deve é o fato de 

que o número de teorias consideradas verdadeiras pode ser infinito. Mesmo que se 

apele para a saída probabilística, o número de teorias consideradas “provavelmente 

verdadeiras”  também pode ser infinito; portanto, em qualquer situação espaço-temporal 

imaginada, não é possível – tendo em vista a universalidade – ao cientista estabelecer 

definitivamente sua verdade.  

Outro fator que reforça esta concepção popperiana de aproximação da verdade é 

o problema da base empírica – de que damos conta na Parte 5 – originado pela 

impossibilidade de justificação das percepções subjetivas, deixando claro que não 

dispomos de um critério de verdade, apenas de aproximação da verdade.  

Para Popper, o método crítico de falsificar teorias é crucial porque, além de 

eliminar as teorias falsas, promove a corroboração32 de teorias que serão consideradas 

temporariamente verdadeiras até que outra teoria mais abrangente se apresente e tome 

seu lugar. Esta provisoriedade tem a ver com a infinitude de teorias que existem no 

universo, as quais não temos condições racionais de quantificar.  

Interessante notar que o método científico popperiano não é conclusivo, no 

sentido de nos deixar claro ou, melhor dizendo, de afirmar terminantemente sobre a 

verdade de teorias propostas; entretanto, esse método tem o mérito de melhor se aplicar 

à tarefa de escolha de teorias. Um cientista que procura por uma teoria verdadeira, no 

momento em que precisar optar entre várias teorias em competição, depara-se com as 

questões de que princípio de preferência adotar, ou de como suprimir a dúvida de qual 

das teorias é a melhor. Segundo Popper, ele pode fazer testes e experimentos na 

tentativa de refutá-las e escolher a teoria que melhor superou esses testes ou, dentre as 

que os superaram, o cientista pode escolher a teoria hipoteticamente mais interessante, a 

qual pode ser, por exemplo, a que tem mais conteúdo informativo, ou seja, a que mais 

informa, a que possui mais enunciados dentre as que ele não conseguiu refutar. 

Desse modo, a eliminação de teorias concorrentes se dá mais pela superação das 

críticas a que cada uma delas foi submetida, pela capacidade de superação de tentativas 
                                                           
32 Ver Nota 34. 
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de refutações; este aspecto nos mostra que, em todo o processo, o cientista não está 

determinado a buscar a justificação de qual teoria seria verdadeira, mas tão somente 

determinado a adotar a teoria que superou os obstáculos da crítica e dos testes e 

experimentos, e que, além disso, ainda possui mais a oferecer com a amplitude de 

informações que ainda possui. Esse método leva-nos a compreender melhor como a 

falsificação pode ser um critério de escolha entre teorias. 

O falsificacionismo, conforme Popper, elimina o “suposto”  problema da indução 

porque seu método, ao confrontar as leis das teorias científicas com a experiência, 

permite determinar justificadamente a falsidade delas, pois tem a propriedade de 

fornecer a base lógica necessária para eliminá-la, ou, numa segunda opção, de fornecer 

a base lógica para a escolha dentre teorias concorrentes, mesmo não podendo afirmar, 

nestes dois casos, que as teorias sejam definitivamente verdadeiras.  

 

 

Nosso conhecimento – em particular o conhecimento científico – 
progride por meio de antecipações justificadas (ou não); ‘palpites’ , 
tentativas de soluções, por meio de conjecturas, enfim. Conjecturas que são 
controladas pelo espírito crítico; isto é, por refutações, que incluem testes 
rigorosamente críticos. Elas podem vencer estes testes, mas nunca são 
justificadas de modo positivo: não se pode demonstrar que sejam verdades 
seguras, ou mesmo ‘prováveis’  (no sentido de cálculo probabilístico). O 
exame crítico de nossas conjecturas tem importância decisiva: põe em 
evidência nossos erros e nos leva a compreender as dificuldades dos 
problemas que pretendemos solucionar. É assim que nos familiarizamos 
com os problemas e podemos propor soluções mais maduras: por si mesma, 
a refutação de uma teoria – isto é, de qualquer tentativa séria de solucionar 
nossos problemas – constitui sempre um passo que nos aproxima da 
verdade. 33 

 

 

Para Popper, não importa como surgem as teorias, tampouco se são formuladas 

de maneira racional ou não a fim de dizerem algo a respeito do mundo; para ele, o que 

importa é que sejam justificadas. 

O que dá um caráter científico à falsificação, de acordo com Popper, é o fato de 

uma teoria ser corroborada34: o triunfo em ser corroborada pela observação e pela 

                                                           
33 Conjecturas e Refutações - [1963(1982] – Prefácio, p.17.  
34 Popper jamais admite que uma teoria é definitivamente verdadeira; testes servem para as tentativas de 
refutações de teorias (tentativas de falsificação); a resistência de uma teoria à tentativa de refutação 
qualifica-a como aceitável temporariamente (ela foi corroborada); a cada superação de refutação, uma 
teoria torna-se cada vez mais corroborada, ela tem uma maior qualidade que sua antecessora, a qualidade 
de superar mais problemas. 
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experiência qualifica-a como uma teoria científica, porque a experiência empírica 

qualifica-a como justificada, pelo menos até aquele momento pois superou a 

falsificação; caso contrário, se a falsificação for vitoriosa, ela deve ser deixada de lado, 

pois não corresponde satisfatoriamente às exigências das leis científicas vigentes e 

conhecidas, nas quais toda a Ciência está fundamentada. 

A falsificação e a conseqüente refutação de uma teoria permitem que a evolução 

do conhecimento se dê por partes ou módulos. Quando hipóteses e conjecturas 

propostas oferecem oportunidades de testes, estes tendem a colocar à prova os 

enunciados particulares componentes da teoria (sabemos que enunciados universais não 

são passíveis de verificação completa); tendem, desta maneira, a modificar o 

entendimento que temos desses enunciados particulares. 

Assim sendo, acabamos ganhando em conhecimento quando esses enunciados 

particulares não são falsificados pelos testes ou experimentos, pois, ao final do 

processo, sabemos mais a respeito do mundo por causa da corroboração conseguida. 

Interessante notar que, quando esses enunciados são falsificados, também ganhamos em 

conhecimento, tendo em vista sabermos qual é o ponto errôneo de uma teoria.  

Sabemos que encontramos dificuldades em justificar positivamente teorias 

científicas (enunciados universais), mas podemos, justificadamente, rejeitá-las quando 

confirmamos empiricamente sua falsidade por meio da falsificação de um dos 

enunciados que a compõem. Os enunciados universais terminam por ser refutados por 

conseqüência da refutação de enunciados particulares. 

O procedimento de escolher uma teoria universal a partir da refutação ou não de 

suas implicações observacionais nos dá razões empíricas para preferir uma teoria em 

detrimento de outra, numa possível competição entre teorias.  

Qual teoria escolher nesta imaginável competição entre teorias, ou qual delas 

possui mais qualidades? Segundo Popper, a resposta é: a teoria que superou maiores 

tentativas de falsificações, a teoria que foi mais corroborada, a que se apresentou como 

mais qualificada, pelo menos momentaneamente, porque conseguiu superar a crítica 

falsificadora promovida pela experiência. 

Outra proposta de Popper é a de que uma teoria que tem mais enunciados 

observacionais que outra permite mais opções de testabilidade: quanto maiores as 

chances de testes, maiores serão as condições favoráveis de falsificação a que ela estará 

exposta e mais sujeita a ser refutada ela ficará; é a teoria que está mais propensa a 

falsificações, ou a teoria mais falsificável. Por outro lado, a teoria que supera todas estas 
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dificuldades, e que, por isso, se sobressai às demais, é considerada a melhor porque é a 

que mais informa, é a que traz consigo mais conhecimento acerca do assunto do qual 

trata.  

Não é somente em uma competição entre teorias que se opta pela melhor. 

Popper diz que uma teoria pode também ser superada isoladamente, conforme a 

refutação encontre sucesso em partes fundamentais de seus conceitos.  

Por outro lado, é possível, segundo ele, haver um certo grau de refutabilidade, 

que eliminaria, por exemplo, apenas um enunciado particular de todos que compõem a 

teoria, de tal forma que esta aniquilação não alteraria a sua proposta geral. Não chegaria 

a ser considerada uma refutação total, seria um grau pequeno de refutabilidade, que não 

interferiria nos conceitos gerais da teoria, e, como nosso conhecimento é provisório, 

também seria provisório o reconhecimento de que tal teoria modificada é melhor que a 

teoria da qual se originou, e a melhor que existe até o momento. 

As leis ou teorias científicas mais falsificáveis e, por esse motivo, consideradas 

como mais adequadas, sempre consistirão, na visão de Popper, em hipóteses e 

conjecturas que nunca devem perder seu status investigativo e sua disposição para 

críticas, porque, para ele, as leis ou teorias científicas estão longe de atingir a meta da 

ciência, que é buscar a verdade. 

Só podemos ficar surpresos com o suposto paradoxo de que a Ciência, tida como 

exata, como racional e portadora da verdade inquestionável, esteja alicerçada em todas 

essas incertezas, ou, mais apropriadamente, nessas certezas provisórias; entretanto, 

analisando-se melhor e entendendo-se os argumentos que explicam as máximas 

popperianas de que “não sabemos, só podemos conjecturar” , de que “nosso 

conhecimento é provisório”  e de que a “ciência progride por tentativas e erros” , 

podemos compreender este “paradoxo” , porque, conforme Popper, a ciência sempre se 

comportou assim. 
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PARTE 5 

O INÍCIO DO CONHECIMENTO:  

TEORIA OU OBSERVAÇÃO �

 

 

A partir de Bacon, logrou-se afirmar que o conhecimento se inicia com 

observações. Segundo os empiristas, a ciência começa com enunciados formulados a 

partir de observações de fatos empíricos, por meio dos quais, indutivamente, são 

formuladas leis e teorias que, dedutivamente, fornecem previsões e dão explicações de 

fatos observados, ampliando cada vez mais seus domínios. 

Vimos que observações de fatos ocorridos possibilitam a criação de enunciados 

básicos observacionais; estes não são capazes de, conclusivamente, afirmar a verdade a 

partir dessas experiências, tampouco de afirmar a validade de suas proposições; este é o 

problema da base empírica. 

O problema da base empírica trata, em última análise, do problema da relação 

entre teorias e o mundo físico. Deslocar a questão da justificação das teorias para os 

enunciados básicos, ou seja, justificar teorias através de enunciados básicos, não elimina 

o problema da relação com o mundo físico, onde, por causa do subjetivismo enunciados 

básicos não poderiam ser justificados, assim sendo, não se poderia chegar ao ponto de 

se poder considerar os enunciados básicos como enunciados empíricos ou científicos.  

Popper não aceita a justificação de enunciados pela experiência perceptual, 

justamente por este argumento não desenvolver razões no sentido lógico de justificação; 

também não aceita a justificação de enunciados pelo psicologismo da repetição, que 

fortalece argumentos indutivos, ao contrário, defende que enunciados somente podem se 

fundamentar em outros enunciados e devem estar sempre abertos a críticas: 

 

 

Todo enunciado científico empírico pode ser apresentado (...) de 
maneira tal que todos quanto dominem a técnica adequada possam submetê-
lo à prova [Intersubjetividade]. Se, como resultado, houver rejeição do 
enunciado, não basta que a pessoa nos fale acerca de seu sentimento de 
dúvida ou a propósito de seu sentimento de convicção, no que se refere às 
suas percepções [Psicologismo]. O que esta pessoa deve fazer é formular 
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uma asserção que contradiga a nossa, fornecendo-nos indicações para 
submetê-la a prova.35 

 

  

Propositadamente, incluímos, entre parêntesis, intersubjetividade e também 

psicologismo com a intenção de chamar a atenção para estes pontos, tendo em vista 

Popper achar necessário impor certas regras, de caráter lógico, que caracterizam um 

enunciado como empírico. 

Segundo Popper, os enunciados básicos – para desempenharem o seu papel de 

decidir se uma teoria é falseável e, portanto, empírica, e para colaborarem na 

corroboração de hipóteses falseadoras que permitiriam o falseamento de teorias – 

devem satisfazer às seguintes regras: primeiramente, é necessário que saibamos as 

condições iniciais de uma teoria a fim de que, delas, possamos extrair um enunciado 

básico, o único capaz de permitir uma falsificação; em segundo lugar, é necessário que, 

do enunciado básico, seja possível deduzir sua contradição com a teoria, conseguida por 

meio de sua negação; e, por último, para que isto aconteça, é necessário que a negação 

de um enunciado básico seja deduzida da teoria que este contradiz, ou seja, a condição 

lógica para tal é que um enunciado básico tenha a forma de um enunciado existencial, 

aquele do tipo enunciados-há ou “ Há corvos negros” , que significa o mesmo que há 

pelo menos um corvo negro, cujo conteúdo contradiz o enunciado universal “ Todos os 

corvos são brancos” , isto é, um enunciado que assevera a ocorrência de um evento em 

determinadas coordenadas espaço-temporais. 

Não obstante estas características formais que, segundo Popper, um enunciado 

básico deve possuir, há a necessidade de o enunciado básico ser observável, o que lhe 

irá conferir um caráter material e exigir que seja intersubjetivamente testável, ou seja, 

possível de ser repetido e regularmente reproduzido por quem quer que realize a 

experiência apropriada, de acordo com condições previamente estabelecidas. 

Popper nos mostra que não há regra lógica para se inferir que os resultados de 

um experimento realizado individualmente por um cientista hoje possam ser repetidos e 

regularmente reproduzidos pelo mesmo cientista amanhã. Também não há regra lógica 

que nos leve a inferir que esses resultados se repetirão em outras ocasiões em idêntico 

número e grau, a partir das observações de um outro cientista, e, menos ainda, que se 

repetirão com uma comunidade científica. 

                                                           
35 [1934(1975)], Cap. 5. Seção 27. p. 106. 
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Assim sendo, o processo de se apurar um enunciado básico não é logicamente 

definível, dependendo sua aceitação da decisão de uma comunidade científica – porém, 

não arbitrária, por estar aberta à crítica –, ou seja, é necessário um consenso e, nesse 

sentido, sua aceitabilidade permanece sempre provisória e revogável. Desta forma, e por 

todos os motivos apresentados nestes últimos parágrafos, é que sabemos que a base 

empírica é insegura e possui problemas.  

Popper deseja deixar claro que o problema da base empírica elimina a afirmação 

de que ciência começa com observações. Para ele, uma proposição observacional deve 

necessariamente ter um caráter público, aberto a críticas e tentativas de refutações, e não 

um caráter de experiências perceptivas de observações individuais, fato este que pode 

levar a interpretações das mais variadas, dificultando a concordância a respeito daquele 

conhecimento. 

Popper não deixa de considerar importantes a experiência e a observação na 

aquisição de conhecimento, entretanto, esta consideração diz respeito à confirmação de 

teorias, e não à gênese delas, na realidade esta questão é de justificação. 

Segundo ele, observações não são a fonte de conhecimento da qual abstraímos as 

leis científicas; observações e testes são sempre feitos a partir do referencial dado por 

alguma teoria que já traz um conhecimento latente em seu interior.  

 

 

(...) a crença de que podemos começar exclusivamente com 
observações, sem qualquer teoria, é um absurdo, que poderia ser ilustrado 
pela história absurda do homem que se dedicou durante toda a vida à 
ciência natural anotando todas as observações que pôde fazer, legou-as a 
uma sociedade cientifica para que as usasse como evidência indutiva. Uma 
anedota que nos deveria mostrar que podemos colecionar com vantagem 
insetos, por exemplo, mas não observações.36 

 

 

Por outro lado, observações, para Popper, tampouco são a última fonte de 

conhecimento, visto que, como nunca sabemos a verdade, leis científicas necessitam 

permanentemente ser testadas à luz de novos experimentos e, neste caso, haverá sempre 

novas leis e teorias científicas que se somarão às existentes, que também necessitarão de 

mais observações e testes que, conseqüentemente, aumentarão o conteúdo de 

informações adquiridas, resultando num crescimento do conhecimento. 

                                                           
36 [1963(1982], Cap. 1. Parte V. p. 76. 
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Popper defende a tese de que a teoria antecede a observação porque é o celeiro 

de hipóteses, idéias e conjecturas; é a teoria que fomenta o que criamos para resolver os 

problemas que se apresentam a nós. 

A ciência, segundo ele, se inicia com problemas relacionados a aspectos 

objetivos, que dizem respeito a fatos empíricos independentes de um sujeito; teorias 

são, desse modo, propostas de resolução desses problemas, são hipóteses que devem ser 

passíveis de testes. 

Hipóteses devem ser alvo de críticas e de tentativas de refutação; em seguida, as 

sobreviventes devem ser submetidas a testes mais rigorosos, de acordo com o nível de 

conhecimento e tecnologia possuídos até então. A hipótese vitoriosa – a que não foi 

refutada e que resistiu aos testes – adquire o estatuto de lei provisória até que, num 

futuro, seja refutada. Se ela não supera os testes a que foi submetida, nasce um novo 

problema e, desse modo, retorna-se ao início de todo o processo. 

Segundo Popper, a ciência progride com tentativas e erros. Ao refutarmos uma 

teoria e descobrirmos sua falsidade, aprendemos com esses erros e, desta forma, 

aprendemos mais sobre a verdade de nosso conhecimento, não obstante, como já 

mencionamos, não podermos afirmar justificadamente, com toda certeza, que esse 

conhecimento é verdadeiro, só podemos afirmar que ele é provisoriamente verdadeiro. 

As menores observações pressupõem que antecipadamente existe uma hipótese 

condutora, uma atitude seletiva que nos levou a escolher aquela observação; uma 

expectativa concernente a esta seleção, um problema ou uma intencionalidade qualquer, 

que é dirigida por um processo cognitivo de cunho teórico.  

De acordo com Popper, já escolhemos antecipadamente o que observar, e esta 

opção nos aponta que temos uma teoria formulada em nossas mentes; observações não 

partem do nada e, sozinhas, não informam nem dão respostas a nada se, 

antecipadamente, nós não fizermos perguntas às teorias. Nossas perguntas estão nas 

hipóteses que criamos, e nossa resposta pode ser dada pelos experimentos, pelos testes, 

pela observação. 

Para Popper, conjecturas são estimuladas mais pela ousadia da interpretação que 

pela exaustão das observações. Conjecturas trazem sempre algo de novo, um conteúdo 

informativo; observações apenas buscam ajudar na corroboração ou na falsificação do 

que já está posto, ajudando, assim, na atividade científica do homem e servindo como 

ferramentas do método de refutação de uma teoria; desse modo, como o que refuta uma 

teoria não é o método lógico-dedutivo empregado anteriormente, mas a observação 
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empregada posteriormente, seu papel, fundamentalmente, está em sua importância para 

a testabilidade e a falsificação, e não para a criação de teorias. 

Muito diferentemente do que pregavam os positivistas lógicos, a gênese de uma 

idéia, para Popper, não tem uma fonte privilegiada. As hipóteses podem nascer de um 

mito, de um sonho, da imaginação criadora do cientista, da metafísica ou, inclusive, 

pode ser formulada a partir de um caminho indutivo. 

Para ele, teorias ou leis científicas são livres criações do espírito humano, são o 

resultado de uma tentativa que o homem faz para compreender as leis da natureza. No 

entanto, Popper não está interessado nos processos psicológicos de produção dessas 

teorias: 

 

 

(...) os processos envolvidos na estimulação e produção de uma inspiração, 
devo recusar-me a considerá-los como tarefa da Lógica do 
Conhecimento(...) Será outro o caso se desejarmos reconstruir 
racionalmente as provas posteriores pelas quais se descobriu que a 
inspiração era uma descoberta ou veio a ser reconhecida como 
conhecimento(...), encarar a análise metodológica levada a efeito como um 
tipo de ‘ reconstrução racional’  dos correspondentes processos mentais.37 

 

 

A exigência popperiana é que essas idéias sejam passíveis de serem submetidas 

a testes e abertas às tentativas de refutação; é preciso que sejam prováveis – num 

sentido de possibilidade – e verificáveis – no sentido de permitirem testes  – para que 

possam proporcionar uma tentativa de justificação. 

Estas afirmações vislumbram uma distinção popperiana muito clara entre o 

contexto da descoberta e o contexto de justificação, em atividades científicas. 

A filosofia de Popper, na defesa do dedutivismo lógico-hipotético, reduz a 

importância que o contexto de descoberta tem para o positivista, o qual, se determina 

em apenas tratar do que tem significado; como tivemos oportunidade de ver, o problema 

da base empírica nos leva a não podermos justificar logicamente que um enunciado 

tenha um significado verdadeiro.  

E esta não é a questão para Popper porque, apesar de não haver um método 

lógico que possa responder como, justificadamente, poderíamos reconstruir o processo 

                                                           
37 [1934(1975)], Cap. 1. Seção 2. p. 32. 
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de criação de hipóteses e conjecturas – incluindo o elemento irracional aqui contido  – 

isso não afeta ou altera o processo de crítica a que a teoria científica deva se submeter. 

Para Popper, a questão que importa é em que contexto justificamos nossas 

teorias e não em que contexto nós as criamos. 

Teorias são conjecturas com as quais os cientistas buscam formular a descrição 

verdadeira do mundo e a verdade sobre a explicação para os fatos por eles observados. 

 

 

 Não sabemos: só podemos conjecturar. Nossas conjecturas são 
orientadas por fé não científica, metafísica (embora biologicamente 
explicável), em leis, em regularidades que podemos desvelar, descobrir.38 

 

 

As teorias científicas são altamente informativas e, na mesma intensidade, são 

altamente não verificáveis; porém, são testáveis e, de acordo com Popper, devem sê-lo 

severamente. Elas devem constituir-se de tentativas sérias de se descobrir a verdade e 

devem utilizar-se de fundamentos lógicos-dedutivos para tal, daí a importância do 

contexto de justificação. 

Ao fazermos conjecturas audaciosas, com formulações arriscadas, se essas não 

superarem as exigências críticas dos testes de observações ou de experimentos, ou seja, 

se forem refutadas, mesmo deste modo haverá avanço científico, porque se aprendeu 

acerca da limitada abrangência de certa lei científica.  

O conhecimento também avança se essas conjecturas sobrevivem às críticas, às 

tentativas de refutações, porque estarão momentaneamente corroboradas ou 

proporcionarão uma descoberta do desconhecido ou do improvável, oferecendo, assim, 

um cunho informativo maior ao conhecimento que já possuíamos. Desse modo, haverá 

avanço científico porque se aprendeu mais, ampliou-se a abrangência de certa lei 

científica.  

Popper diz que, para nós, não interessa saber como uma teoria científica é 

descoberta ou proposta, ou o porquê das hipóteses e conjecturas e de como são criadas, 

mas importa como essas se justificam ou não, muito embora, como veremos no próximo 

capítulo, ele atribua à Metafísica vários papéis, dentre eles, o papel de elemento gerador 

de hipóteses a serem desenvolvidas no campo da Ciência.  

                                                           
38 [1934(1975)], Cap. 10, Seção 85, p.306. 
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Para ele, não há um método lógico para se formular teorias, nem um caminho 

específico para tal, o que quer dizer que toda descoberta possui um elemento de 

irracionalidade e, dessa maneira, é metafísica (poética, ilógica e irracional) 

 

 

(...) não existe um método lógico de conceber idéias novas ou de 
reconstruir logicamente este processo. Minha maneira de ver pode ser 
expressa na afirmativa de que toda descoberta encerra um ‘elemento 
irracional’  ou ‘uma intuição criadora’ , no sentido de Bergson.39 
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39 [1934(1975)], Cap. 1. Seção 2. p. 32. 
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PARTE 6 

A RESPEITO DE PROBABILIDADES 

 

 

Indutivistas do Círculo de Viena, num dado momento, não obstante sua vertente 

oferecer resultados práticos, perceberam a fragilidade lógica de suas alegações e, dessa 

forma, procuraram uma resposta que se colocasse de acordo com esse resultados.  

Apesar de não ser possível a justificação de inferências universais provenientes 

de enunciados particulares, é possível, segundo esses indutivistas, definir uma certa 

probabilidade de que as proposições colocadas por esses enunciados particulares sejam 

verdadeiras. 

Para eles, quanto mais confirmações indutivas são obtidas, maior deve ser o 

futuro êxito dessas proposições, ou seja, eles afirmam existir um grau de probabilidade 

de que proposições inferidas por enunciados particulares tenham êxito em suas 

prescrições futuras. 

As perspectivas que se abrem com as possibilidades oferecidas pela 

probabilidade dão um novo ânimo aos indutivistas, porque os grandes problemas a 

serem anteriormente superados, como o problema da base empírica, a justificação de 

inferências e o sentido e a validade das leis e teorias, são agora dependentes de leis de 

probabilidades, leis essas cujo domínio do conhecimento eles têm agora.  

Essas leis de probabilidades seriam dependentes de uma análise lógica40 que 

decorreria de verificações parciais, as quais ofereceriam confirmações possíveis e 

acumulativas. Desta forma, fazendo-se pequenas confirmações, gradualmente se levaria 

à obtenção de um relativo grau de certeza, quanto mais ou quanto menos, de acordo 

com a quantidade de confirmações parciais acerca de determinado conhecimento.  

A conclusão a que chegaram os integrantes do Circulo é que, dessa maneira, à 

medida que fosse submetida, mais e mais, a esta análise lógica, proporcionada por 

confirmações parciais oriundas da verificação, uma determinada teoria teria uma 

probabilidade cada vez mais crescente de ser verdadeira. 

Entretanto, de acordo com Popper, esta é uma tentativa desesperada de salvar o 

indutivismo e fadada ao fracasso, porque ainda deixa de responder aos mesmos 

problemas da Indução e do seu princípio, a saber, o problema da justificação de teorias.  

                                                           
40 Ver Parte 1. 
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Lembramos que o problema lógico que já abordamos, apontado por Hume, 

referia-se à questão de se é justificado raciocinar, partindo de exemplos repetidos de que 

temos experiências, para outros exemplos de que não temos experiência, e a resposta 

dele é clara: não, por maior que seja o número de repetições.  

Assim, com relação à probabilidade proposta pelos positivistas, conforme 

Popper, nada muda, porque a quantidade de repetições que asseguraria uma 

probabilidade de verdade não justifica uma asserção da verdade. Para termos certeza 

disto, podemos reformular a questão do parágrafo anterior do seguinte modo: é 

justificado raciocinar, partindo de exemplos repetidos, para outros exemplos prováveis, 

de que não temos experiências, ou ainda, para a probabilidade de outros exemplos de 

que não temos experiência? A resposta de Popper é clara: não. Pelo menos, não 

logicamente, o que para ele significa: não de maneira racional.  

O rechaço de Popper às fundamentações da probabilidade se resume em três 

tópicos: primeiro, ele afirma que, na Ciência, o que devemos procurar é um elevado 

número de informações inerentes à teoria proposta, de modo que elas estejam 

disponíveis a testes, e não um alto nível de probabilidade, como quer o positivismo, 

porque, ao fazermos isto, estamos nos certificando das propostas da teoria e agindo 

dentro de regras lógicas, que permitem decisões racionais, justamente o que a 

probabilidade não oferece. 

Em segundo lugar, parece haver uma confusão no intuito indutivista de buscar a 

probabilidade, da qual seus defensores não deram conta porque o que devemos procurar 

– que o positivismo chama de probabilidade – é alcançar um alto grau de corroboração 

para as teorias, ou seja, a tentativa de confirmação de que não são falsas, quando 

tentamos falsificá-las, e sim provisoriamente verdadeiras. 

E, finalmente, em terceiro lugar, a busca da probabilidade implica a adoção de 

hipóteses ad hoc ou respostas positivas que ofereçam acomodações aos problemas 

surgidos, como, por exemplo, a formulação de uma hipótese provável que seja uma 

resposta adequada a um problema que deve ser resolvido; pelo menos para Popper, 

defensor de uma fundamentação lógica necessária, isto é contrário a todos os princípios 

lógico-científicos conhecidos. 

As hipóteses prováveis – no sentido de cálculo matemático de probabilidades – 

possuem um campo limitado para a investigação científica. Elas ficam condicionadas 

aos conteúdos informativos que as repetições de acontecimentos fornecem.  

 



 53

 

Minha teoria da preferência nada tem a ver com a preferência pela 
hipótese ‘mais provável’ . Ao contrário, tenho mostrado que a testabilidade 
de uma teoria aumenta e diminui com seu conteúdo informativo e, portanto, 
com sua improbabilidade (no sentido de cálculo de probabilidade). Assim, a 
hipótese ‘melhor’ , ou ‘preferível’ , com maior freqüência será a mais 
improvável.41 

 

 

Popper, contestando o Círculo, dá preferência às hipóteses mais improváveis; 

para ele, essas hipóteses oferecem maiores possibilidades de êxito porque deixam aberto 

a críticas um vasto caminho que não podemos mensurar, o qual vai permitir a exposição 

dessas hipóteses a maiores oportunidades para investidas de refutação. É um caminho 

maior, mais amplo e mais aberto a críticas. Para Popper, conteúdo informativo é igual a 

improbabilidade: quanto mais improváveis são as teorias, maior é a possibilidade de 

atingirmos a verdade. 

Hipóteses improváveis – na mesma acepção de cálculos matemáticos de 

probabilidades, no sentido de proibir que mais coisas ocorram – traduzem-se em teorias 

ousadas e, quanto mais ousadas são as teorias, mais fecundos e informativos são os seus 

enunciados, e maiores possibilidades de testes podem oferecer; por outro lado, teorias 

ousadas também podem revelar maiores riscos e, portanto, maiores são as chances de 

serem falsas. 

Por exemplo, ao proferirmos “Este livro vermelho de Popper é pouco espesso 

para ser sua autobiografia” , sabemos tratar-se de um objeto chamado livro, que tem a 

cor vermelha, e que foi escrito por um autor que é um filósofo conhecido e atuante em 

certo segmento da filosofia, conhecido como Filosofia da Ciência. Sabemos que esse 

objeto tem poucas páginas, que, nelas, está descrita sua vida e os fundamentos de seu 

próprio trabalho e que, em nossa opinião, muitos aspectos da vida de Popper teriam, 

ainda, que ser acrescentados nesse livro, motivo pelo qual ele é considerado pouco 

espesso. 

Podemos notar, neste exemplo, vários enunciados que trazem consigo um alto 

conteúdo informativo, que permitem a realização de experiências ou testes. Essa 

quantidade de conteúdos informativos, comparativamente, torna esta hipótese, antes de 

ser testada, mais improvável que outra menos ousada porque dá mais informações que 

devem ser constatadas para que se verifique se realmente condizem com os fatos.  

                                                           
41 [1972(1999)], Cap. I., Seção 8,  p. 28. Grifos nossos. 
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Hipóteses menos ousadas, que possuem menos enunciados testáveis, têm 

conteúdo empírico menor, expõem-se menos à crítica e, nesse sentido, informam 

menos. Um exemplo que pode nos mostrar isto é: “Este objeto é colorido” ; ele se 

encaixa perfeitamente quando sabemos que estamos falando exatamente do mesmo livro 

de Popper.  

Se considerarmos esses dois exemplos que mencionamos como sendo teorias 

científicas em disputa, a “probabilidade”  de êxito do primeiro e, conseqüentemente, sua 

escolha como a teoria vitoriosa é bem maior porque ela traz consigo uma maior 

quantidade de informações.  

Ao lançar sua idéia de corroboração, Popper tinha em mente avaliar o grau de 

confirmação que uma teoria poderia ter num certo tempo t, ou avaliar, como ele diz, (...) 

o modo como ela resolve seus problemas; seu grau de testabilidade; as severidades dos 

testes que experimentou; e o modo pelo qual reagiu a esses testes(...)42, avaliar (...)um 

relato de atuação passada.43 

Mediante isto, não dispomos de uma razão séria, ou de uma justificativa, para 

considerar que uma teoria que possua um alto grau de probabilidade seja a melhor ou 

que seja verdadeira; aliás, segundo Popper, a probabilidade age contra o positivista, pois 

“é mais provável”  – no sentido positivista – que hipóteses e conjecturas forneçam 

conhecimento mais amplo e seguro que as repetições por observações têm condições de 

proporcionar. 

Segundo Popper, qualquer teoria probabilística de preferência é absurda porque 

quer dizer algo a respeito do futuro, e, se desta forma for, incorrerá novamente nos 

problemas da Indução. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
42 [1972(1999)], Cap. I, Seção 8, p. 28. 
43 [1972(1999)], Cap. I, Seção 8, p. 28. 
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PARTE 7 

SOBRE AS DIFERENÇAS ENTRE POSITIVISMO E A 

FILOSOFIA POPPERIANA�

 

 

Faremos, nesta parte, uma síntese da diferença entre o positivismo lógico do 

Círculo de Viena e o racionalismo crítico de Karl Popper. A primeira e falsa idéia que 

muitos fizeram a respeito de Popper, e que foi muito disseminada no mundo filosófico e 

acadêmico, foi a de que tivesse sido integrante do Círculo de Viena. Este engano 

suscitou seu próprio pronunciamento, negando-o: 

 

 

O Círculo propriamente dito, segundo depreendi, era constituído 
pelos integrantes do seminário conduzido por Schlick, (...). Participavam 
apenas aqueles a quem Schlick convidava. Nunca fui convidado a participar 
das reuniões e nem insinuei que desejaria receber tal convite..44  

 

 

Contudo, Popper diz que “ (...)havia outros grupos, que se reuniam em vários 

locais” , e, convidado a apresentar suas principais críticas às doutrinas do Círculo, 

“ (...)Foi no apartamento de Edgar Zilsel, numa sala repleta de ouvintes, que li meu 

primeiro artigo” .45 

 Nessa época, Popper já trabalhava os problemas relativos à teoria da 

probabilidade e debateu pessoalmente essas questões com os mais proeminentes 

membros do Círculo, entre eles, Hahn, Frank e von Mises.  

 O falso reconhecimento como integrante do Círculo se deu justamente por causa 

da confusão que se fez acerca do entendimento do que representava critério de 

significado (ou sentido) e critério de falseabilidade; segundo o Círculo entendia, este 

último seria uma modificação do primeiro e estaria também destinado a determinar um 

critério de significado. O que Popper apresentou, em seu primeiro artigo pronunciado 

em uma reunião do Círculo, foi, na realidade, uma crítica ao critério positivista de 

demarcação, que tinha sua gênese no critério de significado. 

                                                           
44 [1974(1977)], Seção 16, p. 91. 
45 [1974(1977)], Seção 16, p. 92. 
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Note-se bem que eu apresento o critério de falseabilidade como 
critério de demarcação, mas não como critério de significado(...).Trata-se, 
pois, de simples mito(...), a idéia de que eu teria proposto a falseabilidade 
como critério de significado.46 

 

 

Em verdade, as concepções de Popper foram amplamente discutidas no Círculo 

porque os seus membros visualizavam que ele intencionava substituir “verificação”  por 

“ falsificação” , como critério de significado.  

Partes de seu primeiro livro Logik der Forschung foram publicadas na série 

Schriften zur wissenschaftlichen Weltauffassung47 –– dirigida por Philipp Frank e 

Moritz Schlick. Antes ele julgava que esses textos seriam o primeiro volume de Os Dois 

Problemas Fundamentais da Filosofia que, entretanto, nunca fora publicado como livro. 

Essa publicação levou a curiosas conseqüências: o mundo acadêmico e 

filosófico considerou-o como um integrante do positivismo lógico. Os positivistas, sem 

respostas para os problemas por ele levantados, preferiram vê-lo como aliado ao vê-lo 

como um crítico, fazendo, intencionalmente, a confusão já mencionada: 

 

 

Assim, por exemplo, persuadiram-se a si mesmos de que eu 
concordaria em substituir verificação por falseamento como critério de 
significabilidade. Uma vez que não voltei à carga (pois lutar contra o 
positivismo lógico não era um de meus interesses principais), os positivistas 
lógicos não sentiram que sua doutrina estivesse seriamente ameaçada.48 

 

 

As principais diferenças entre o Positivismo do Círculo de Viena e a Filosofia de 

Karl Popper se resumem em: 

 

1) Ambos propõem um critério de demarcação para a Ciência. Entretanto, no caso 

do positivismo, o critério proposto está baseado em um Critério de Significado. 

Este critério fundamenta-se no Princípio de Verificação e procura demarcar o 

que tem ou não sentido. Já a filosofia de Popper propõe o critério de 

                                                           
46 [1934(1975)], Cap. 1, Seção 6, Nota *3, p. 42. 
47 Série de periódicos composta de obras escritas pelos membros do Círculo de Viena. 
48 [1974(1977)], Seção 17, p. 95. 
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Falseabilidade como demarcação. Nesse caso, demarca-se Ciência a partir da 

possibilidade de um corpo de conhecimentos ser submetido a testes empíricos e, 

eventualmente, ser falsificado.  

 

2) Positivistas têm o Método Indutivo como ferramenta investigativa; Popper adota 

o Método Lógico-Dedutivo e, em particular, o Modus Tollens. 

 

3) Para positivistas, experiência e observação fornecem conhecimentos certos e 

verdadeiros e, desta maneira, são os fundamentos absolutos e definitivos da 

Ciência. Entretanto, para Popper, eles não têm todo esse estatuto porque ele 

reconhece o problema da base empírica e, por causa disso, não os considera 

absolutos, mas tão somente importantes para a testabilidade das teorias nas 

tentativas de refutação. 

 

4) Para positivistas, teorias científicas que oferecem maiores probabilidades de 

êxito são as melhores e mais confiáveis porque elas possuem em si um grau 

crescente de probabilidades que dá segurança em se inferir que são verdadeiras à 

medida que esse grau aumenta – lembremo-nos do processo indutivo –; já para 

Popper, ao contrário, teorias com maiores probabilidades permitem maiores 

investidas de tentativas de falsificação, são as que podem ser mais facilmente 

refutadas.  

 

5) O positivismo, ao tentar demarcar Ciência de não-ciência, tenta eliminar a 

Metafísica; Popper, conforme nos estenderemos no próximo capítulo desta 

dissertação, é a favor da Metafísica, da mesma forma que é a favor de qualquer 

idéia imaginativa que gere hipóteses ambiciosas concernentes a novos 

conhecimentos. 

 

 

(...) não estou propondo traçar uma linha demarcatória que 
coincida com os limites da linguagem, abrigando a ciência e deixando de 
fora a metafísica, excluindo-a da classe das afirmativas com sentido. Ao 
contrário(...), tenho salientado que seria inadequado traçar a linha de 
demarcação entre ciência e metafísica de modo a excluir esta última da 
linguagem significativa. Já indiquei as razões para isso ao afirmar que não 
devemos procurar traçar a linha de demarcação com nitidez, o que se 
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tornará claro se lembrarmos que a maior parte das teorias científicas 
tiveram sua origem em mitos.49 

 

 

O positivismo lógico, no entender de Popper, morreu, e a causa de sua 

dissolução foram os erros doutrinários que ele apontou, que levavam os participantes do 

Círculo a discutir problemas da linguagem oriundos de pequenos “enigmas” , como, por 

exemplo, questões que diziam respeito ao significado das palavras. Este fato, terminou 

por suscitar um desinteresse cada vez maior, por parte deles, por grandes problemas e, 

por conseguinte, dos filósofos em geral. 

Popper, que, nas palavras do próprio Otto Neurath, seria a “oposição oficial”  do 

Círculo de Viena, escreve em sua autobiografia: 

 

 

Todos sabem, atualmente, que o positivismo lógico está morto 
(...)’Quem é o responsável ?’ , ou antes, ‘Quem matou o positivismo lógico ?’  
(...)Receio que eu deva assumir esta responsabilidade.50  

�

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
49 [1963(1982], Cap. 11. Seção 2. p. 285. 
50 [1974(1977)], Seção 17. pp. 95-96. 
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CAPÍTULO I I  

A IMPORTÂNCIA DA METAFÍSICA 

PARA O CONHECIMENTO 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

 É chamado de critério de demarcação aquilo que serve de norma para o 

julgamento que leva à decisão entre o que é ciência e o que não é. A definição de um 

critério de demarcação baseava-se, até Popper, em métodos indutivos que levavam em 

conta que, mediante experiências passadas, se formulassem teorias futuras. 

Essa definição baseava-se na concepção de que obter conhecimento científico 

significava conhecer e explicar o mundo, porém, não de uma forma qualquer, mas 

conhecê-lo e explicá-lo no sentido de ter relações sensoriais com ele, relações visuais, 

táteis, auditivas etc. Nessa concepção, o sujeito é importante partícipe do processo de 

conhecimento empírico do mundo. 

 De acordo com Popper, o critério de demarcação tem um erro de definição; para 

ele, este erro consiste em se pretender defini-lo categoricamente de forma empírica, 

obedecendo aos fundamentos da lógica indutiva. Popper, por sua vez, dispõe-se, na 

Lógica a: 

 

 

(...) proporcionar conveniente sinal diferenciador do caráter 
empírico, não-metafísico, de um sistema teorético (o mesmo que teórico)(...) 
proporcionar adequado ‘critério de demarcação’ .51 

 

 

 Proporcionar adequadamente esse sinal diferenciador parecia ser sua principal 

meta naquele momento, tendo em vista o fato de que filósofos daquela época se 

                                                           
51 [1934(1975)], Parte I, Cap. I., Seção 4, pp. 34-35. Observação entre parêntesis nossa. 
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divisavam com dificuldades para definir um critério ideal, que distinguisse o que devia 

ser considerado ciência, dentre todos os conhecimentos adquiridos.  

Popper deu o nome de Problema da Demarcação ao “ (...) problema de 

estabelecer um critério que nos habilite a distinguir entre ciências empíricas, de uma 

parte, e a Matemática e a Lógica, bem como os sistemas ’metafísicos’ , de outra”52 de 

forma adequada; esse problema, segundo ele, Hume já havia tentado resolver, em 

função do problema da indução; Kant também já havia tentado, ao procurar respostas 

para a pergunta: como são possíveis os juízos sintéticos a priori? 

 Ter experiências através dos sentidos é a norma empírica que define a partir de 

onde se inicia o processo de formulação de teorias, o processo de se fazer ciência; em 

contraponto à verificabilidade, imposta por empiristas como critério de cientificidade, 

esta é a solução de Popper: o teor de falseabilidade revelado pelos testes empíricos:  

 

 

(...) só reconhecerei um sistema como empírico ou científico se ele 
for possível de comprovação pela experiência. Essas considerações sugerem 
que deve ser tomado como critério de demarcação, não a verificabilidade, 
mas a falsebilidade de um sistema.53 

 

 

 Segundo Popper, o erro característico do critério de demarcação positivista é o 

que define que testes empíricos são o ponto de partida para a definição de sistemas 

teóricos; já em sua concepção, testes empíricos têm um valor intrínseco na 

caracterização da ciência, porém, aplicados no sentido das tentativas de falseamento de 

sistemas teóricos já propostos.  

 Ou seja, para Popper, a experiência não é deixada de lado, como se não tivesse 

qualquer importância, mas seu uso é diferente do que o indutivista propõe: em vez de 

ser utilizada como ponto de partida, é empregada como teste, nas falsificações propostas 

aos sistemas teóricos, previamente elaborado; nesse sentido, a possibilidade de 

falseamento é capaz de promover a separação entre o que é ciência e o que é 

especulação metafísica, dado que teorias metafísicas não podem ser falseadas. 

 A possibilidade de falsificação, com o auxílio da observação e dos experimentos, 

permite o julgamento do conteúdo empírico de teorias postas e, provisoriamente, define-

                                                           
52 [1934(1975)], Parte I, Cap. I., Seção 4, p. 35. 
53 [1934(1975)], Parte I, Cap. I., Seção 4, p. 43. 
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as como científicas. Diferentemente da Matemática e da Lógica, teorias científicas nos 

dão informações sobre o mundo físico; teorias que nunca podem ser submetidas a testes 

empíricos obviamente não podem ser falsificadas e, neste sentido, são metafísicas ou 

matemáticas.  

Por outro lado, “Não sabemos: só podemos conjecturar”54 significa 

provisoriedade. Este é um alerta de Popper: nunca poderemos dizer, verdadeira e 

justificadamente, que conhecemos a verdade; teorias científicas são, em sua visão, 

apenas hipóteses provisórias que devem estar prontas ao crivo crítico, disponíveis à 

falsificação.  

Uma nova teoria que seja formulada carrega consigo conhecimento já adquirido 

e testado anteriormente por outras teorias. A proposição de uma nova teoria pode ser 

entendida como o acréscimo de hipóteses às teorias anteriores, transformando, dessa 

maneira, essa nova teoria em uma proposta que tem um conteúdo mais abrangente de 

conhecimento.  

Por meio de observações e experimentos, podemos falsear uma teoria proposta, 

porém, se não conseguimos é porque, para Popper, ela é detentora de uma qualidade tal, 

que permite que seja considerada como provisoriamente verdadeira. Para ele, por ter 

sido submetida a testes, e ter sido capaz de superar o falseamento, tal teoria foi 

corroborada. 

Entretanto, ela é apenas uma hipótese a ser considerada acerca do conhecimento 

que possuímos, hipótese que, talvez no futuro, por conta de novas observações e 

experimentos – diferentes e/ou mais elaborados – pode ser definitivamente refutada e 

substituída por outra teoria que seja mais abrangente, que traga consigo hipóteses mais 

ousadas e que, por isso, seja mais informativa. Não obstante sua qualidade superior 

(maior nível de corroboração), tal teoria mantém, da mesma maneira que as anteriores, o 

caráter de hipótese acerca do conhecimento, até que seja também refutada com base em 

novas observações e experimentos, como o foram as teorias que a precederam. 

 Na seqüência ao que foi exposto até agora, iremos nos aprofundar na 

caracterização do problema da demarcação; faremos isso na intenção de procurar 

identificar nuances de diferenças entre as posições do “primeiro”  Popper, da Lógica da 

Pesquisa Científica, publicada em 1934, e aquelas posições do “segundo”  Popper, 

apresentadas em obras posteriores, em particular, em Conjecturas e Refutações de 1963, 

Conhecimento Objetivo, de 1972, e O Realismo e o Objetivo da Ciência, primeiro 
                                                           
54 [1934(1975)], Parte II, Cap. X, Seção 85, p. 306. 
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volume dos três que fazem parte do Pós-escrito: Vinte Anos Depois. Esta última obra 

consistia, inicialmente, de um apanhado de apêndices, destinados a ampliar os temas da 

Lógica da Pesquisa Científica, que seriam inclusos na publicação inglesa em 1954, e 

que acabaram tomando vida própria nesta época, contando com várias modificações e 

complementações em 1956/57, 1962 e 1980/81, terminando por ser finalmente 

publicada em 1983. 

 Nossa hipótese é a de que houve uma mudança na consideração que Popper 

atribuía à importância e ao papel da Metafísica na produção do conhecimento, mais 

especificamente, na atividade científica; pretendemos mostrar de que maneira esta 

mudança de atribuição de importância se relaciona com o problema da demarcação.  

Comparativamente, dirigimos nossa atenção à tentativa de buscar essas 

diferentes opiniões, primeiramente à época em que era jovem e havia se iniciado há 

pouco nas investigações filosóficas, e, depois, já maduro, experiente e professor da 

London School of Economics.  

 Essa hipótese se justifica tendo em vista, por exemplo, que, em sua fase inicial, 

na tentativa de demarcar o que é conhecimento científico do que não é, Popper não se 

preocupa em levantar ou defender os conceitos da Metafísica; podemos ver isso em: 

 

 

Apesar de eu ter feito todas estas advertências, continuo a 
considerar que a primeira tarefa da lógica do conhecimento é a de elaborar 
um conceito de ciência empírica, de maneira a tornar tão definida quanto 
possível uma terminologia até agora algo incerta, e de modo a traçar  uma 
clara linha de demarcação entre Ciência e idéias metafísicas – ainda que 
essas idéias possam ter favorecido o avanço da Ciência através de sua 
história.55 

 

 

 Entretanto, muitos anos depois, Popper parece olhar o critério de demarcação 

com uma perspectiva diferente, porque: 

 

 

(...) Naqueles dias eu identificava erroneamente os limites da 
ciência com os da argumentalidade [sic]. Mais tarde mudei de idéia e 
argumentei que as teorias metafísicas não testáveis (isto é, irrefutáveis) 
podem ser racionalmente argüíveis.56 

                                                           
55 [1934(1975)], Parte I, Cap. I.,Seção 4, p.40. Grifo nosso. 
56 [1972(1999)], Cap. II, Seção 5, Nota 9,  p. 337. Inclusão nossa. 
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 Em suas obras posteriores, Popper preocupa-se em atribuir um caráter de 

racionalidade à Metafísica, racionalidade baseada na possibilidade de submissão à 

crítica. Em sua concepção, é possível a escolha entre teorias metafísicas, não a partir de 

testes, mas a partir da comparação de argumentos: 

 

 

(...) Em outras palavras, toda teoria racional, seja científica ou 
filosófica, é racional na medida em que procura resolver determinados 
problemas(...) pode haver perfeitamente uma discussão crítica mesmo de 
teorias irrefutáveis(...). A descoberta de um problema filosófico pode ser 
algo definitivo: uma vez ocorrida, está feita para sempre. Mas a solução de 
um problema filosófico nunca é definitiva, pois não se pode fundamentar 
numa prova final, ou numa refutação decisiva – essa é a conseqüência da 
irrefutabilidade das teorias filosóficas. Uma solução também não pode se 
basear numa fórmula mágica avançada por profeta filosófico inspirado (ou 
entediado); pode, sim, basear-se no exame cr ítico e consciencioso de uma 
situação-problema, de suas premissas e das várias maneiras possíveis e 
resolvê-la.57 

 

 

� Enquanto, na Lógica da Pesquisa Científica, o critério de demarcação entre 

ciência e não-ciência parece estar muito bem delimitado pelo critério de falseabilidade, 

em Conjecturas e Refutações, Popper aponta para a possibilidade de este possuir 

“graus” , o que nos levaria a não procurar traçar a linha de demarcação “com muita 

nitidez” . 

Nas partes que se seguem, retomaremos o problema de demarcação, estudando 

mais profundamente suas relações com a Metafísica, primeiramente analisando esta 

última como possível matriz de hipóteses científicas. Num segundo momento, 

procuraremos mostrá-la exercendo uma importante função heurística, que projeta luz 

sobre a pesquisa científica e, por último, vamos mostrar que o realismo, como um 

pressuposto metafísico, constitui, segundo Popper, uma parte importante do 

entendimento do processo científico, já que: 

 

 

                                                           
57 [1963(1982], Parte I, Cap. 8, pp. 225-226. Grifo nosso. 
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A missão da ciência, que é, segundo o que eu sugeri, a de encontrar 
explicações satisfatórias, dificilmente se poderá compreender se não formos 
realistas, (...) sem a idéia de descoberta, de avanço para níveis de 
explicações mais profundos, (...) de que há algo para nós descobrirmos; e 
algo para se discutir criticamente. 58  

 

 

A Metafísica, além de um pressuposto realista, é também uma parte importante 

do entendimento do procedimento científico. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
58 Pós-escrito á Lógica da Pesquisa Científica [1980(1987)] – Vol I - O Realismo e o Objetivo da 
Ciência. Parte I, Cap. I., Apêndice *15, p. 164. 
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PARTE 1 

A METAFÍSICA COMO MATRIZ DE HIPÓTESES 

CIENTÍFICAS 

 

 

 Popper acreditava que a objeção mais séria que poderia ser feita pelos 

positivistas à sua análise do método de pesquisa científica, que rejeita a Indução, é a de 

que, ao utilizar-se dele, estaria tirando da ciência empírica o que é considerada a sua 

principal característica, ou seja, a delimitação entre a ciência e a metafísica.  

Como entendiam que apenas a verificação, por meio de testes empíricos, se 

prestava a esse papel, poderiam concluir que a linha delimitadora popperiana não era 

clara o bastante, permitindo que a ciência avançasse no terreno da metafísica e vice-

versa. 

 Popper concluíra que, partindo-se de uma idéia nova, formulada 

conjecturalmente, seja qual for a sua origem – intuição, método indutivo etc. –, seria 

necessário submetê-la inicialmente a uma análise lógica. 

Os passos dessa análise lógica seriam, primeiramente, compararmos as 

conclusões da teoria com as conclusões de outras teorias já existentes e conhecidas, na 

tentativa de se saber se há coerência interna do sistema; depois, analisarmos a forma 

lógica dessa teoria, a fim de termos a completa certeza de que não se trata de uma 

tautologia. Em terceiro lugar, comparando-a com outras, verificarmos se realmente essa 

nova teoria traz avanço ao conhecimento, se traz mais informações e permite que se vá 

além do que já está conhecido; e, por último, submetermos a teoria à prova, por meio de 

aplicações empíricas, ou seja, observações e experimentos, a fim de testar suas 

deduções. 

A submissão à prova empírica, embora necessária, deve ser precedida pela 

análise lógica porque esta vai permitir que se determine antecipadamente se novas 

teorias – conjecturais e hipotéticas – possuem um caráter de teoria empírica ou se, ao 

menos, têm esta tendência. A superação da triagem crítica da análise lógica determina 

que essas teorias podem ser aceitas como rivais das teorias já estabelecidas, e, por 

conseguinte, podem ser submetidas ao crivo dos experimentos e testes que auxiliarão 

em suas validações como teorias provavelmente verdadeiras e, portanto, próprias à 

disputa e ao método científico de buscar o conhecimento. 
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 Vemos que testes, experimentos e observação são uma prova final, estão na 

seqüência das atividades preliminares investigativas das relações lógicas das teorias; 

para Popper, devemos sempre partir de relações logicamente justificáveis para se 

começar a dizer algo a respeito do mundo. 

Comparativamente, o método indutivo se dá ao inverso. Para empiristas, 

indutivistas e positivistas, ciência começa com observações. A partir delas, formulamos 

enunciados (particulares ou singulares) que descrevem os fatos empíricos do mundo e, 

por isso, possuem significado: é o mundo real sendo traduzido pela linguagem. Esses 

enunciados, depois de verificados, nos dão a informação a respeito de seu sentido. A 

repetição deste processo permite a inferência de enunciados universais, possibilitando-

nos conhecer aquilo de que não tivemos ainda nenhuma experiência. 

Dessa maneira, a Indução ajudaria no papel de separar a Ciência da Metafísica, 

pois, se a Ciência começa com observações, assim como se dá no método indutivo, é 

possível determinar se um enunciado particular é científico ou não a partir do critério de 

descrever o mundo real e poder ser verificado; em conseqüência, como a Metafísica é 

especulativa, não parte da observação e, especialmente, não pode ser verificada, é 

completamente eliminada das considerações argumentativas dos critérios científicos. 

Podemos ver com mais clareza um dos pontos principais das diferenças entre a 

demarcação popperiana e a demarcação positivista: as relações lógicas, desde que 

respeitadas em suas formas e plenamente justificadas, são, para Popper, mais 

importantes, em princípio, para se considerar uma teoria como científica, porque elas 

permitem a intersubjetividade necessária entre todos os envolvidos em sua análise, 

permite que haja concordância entre eles e, também, asseguram que se está 

verdadeiramente fazendo ciência, não permitindo espaço para qualquer consideração 

pessoal e subjetiva. Desta forma, como, segundo Popper, a Ciência inicia-se com 

teorias, é imprescindível que essas devam, primeiramente, serem analisadas à luz da 

lógica. 

Não que a observação não tenha para Popper qualquer valor, pelo contrário, ele 

não prescinde deste critério, apenas atribui-lhe um outro peso, tendo em vista que a 

observação teria outro objetivo que não o de ser um ponto de partida para a criação de 

teorias, mas sim o de ser uma ferramenta a ser utilizada para a falsificação ou não de 

teorias já formuladas conjecuralmente; observações seriam então usadas como um 

instrumento para se considerar teorias como integrantes do conjunto das ciências 

empíricas.   
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No positivismo, ao contrário, a Ciência se constrói a partir de enunciados 

elementares da experiência, que geram, por sua vez, os enunciados universais que 

constituem as teorias; “Todos os cisnes observados são brancos, então, todos os cisnes 

são brancos”  é um exemplo deste procedimento. E, como vimos no capítulo anterior, a 

alegação de que, ao fazermos Ciência, iniciamos pela observação implica o 

aparecimento dos mais diversos problemas, que vão desde o problema da base empírica, 

passando pelo subjetivismo de cada pesquisador, até a impossibilidade de justificação 

lógica de fatos futuros, com base no conhecimento de fatos passados. 

Positivistas desejam reconhecer como científicos os enunciados redutíveis a 

enunciados elementares, aqueles que dizem respeito a um fato observado, a “ juízos de 

percepção” , como diriam os adeptos do kantismo, a “proposições atômicas” , como 

diriam os seguidores das propostas wittgesteinianas, ou “sentenças protocolares” , de 

acordo com as próprias expressões positivistas. 

Os positivistas possuem um critério naturalista de entendimento do mundo, 

porque a natureza, para eles, é fomentadora de conhecimento verdadeiro; somente ela 

pode oferecer as experiências que alimentam esse conhecimento, e somente essas 

experiências é que podem dizer a verdade a respeito do mundo.  

Esse critério naturalista dos positivistas, de interpretar o problema da 

demarcação, obriga-os a considerar a demarcação um problema da ciência natural, ou, 

melhor explicando, obriga-os a ter como objetivo considerar a descoberta das diferenças 

decorrentes das naturezas das coisas, convencionando, desta forma, colocar a ciência 

empírica de um lado e a metafísica de outro visto esta última não possuir amparo 

empírico. O critério de cientificidade passa a depender de enunciados particulares que 

sejam provenientes das experiências com o mundo real e que por isso seriam munidos 

de significação. 

Para os positivistas, a descoberta da natureza das coisas só é possível por meio 

da utilização dos sentidos, apenas com a derivação da experiência, somente a partir de 

“ (...)conceitos que acreditavam ser logicamente reduzíveis a elementos da experiência 

sensorial, tais como sensações (ou dados sensoriais), impressões, percepções, 

lembranças visuais ou auditivas, e assim por diante”59. Dessa maneira, como, para os 

positivistas, a Metafísica não descreve o mundo empiricamente, sendo, portanto, 

desprovida de sentido – e como, ao contrário, a Ciência o faz –, o critério naturalista 

contribui por eliminá-la de suas considerações.  
                                                           
59 [1934(1975)], Parte I, Cap. I.,Seção 4, p.35. 
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No entanto, para Popper, este não é um critério adequado, aliás, ele nem cogita 

em diferenciar Ciência de Metafísica tomando por base esta abordagem naturalista; 

segundo ele, o erro positivista está justamente em primeiramente tentar descobrir as 

diferenças das naturezas das coisas em vez de descobrir a respeito da razão delas, ou 

descobrir qual a racionalidade existente no contexto das proposições formuladas, sejam 

elas metafísicas ou não. 

Como, para Popper, a Indução não existe (ver nota 24), qualquer abordagem 

naturalista não tem base significativamente importante em seu critério de demarcação; 

dessa maneira, ele dá a entender que, ao contrário do que diziam, respectivamente, os 

positivistas e Hume a respeito da Metafísica, ou seja, “ tagarelice vazia”  ou “sofistaria e 

ilusão” , parece se aplicar melhor à Indução. 

Recapitulando a análise feita por Popper, primeiramente podemos considerar 

que o critério de demarcação positivista tem problemas por se fundamentar na Indução; 

depois, que o conceito de significado oriundo das definições wittgensteinianas de 

critério de significatividade também tem problemas, porque não é só o conhecimento 

empírico que possui significado.  

Os problemas desses dois critérios, na visão de Popper, são coincidentes porque 

se deparam com a mesma dificuldade ao se apoiarem em observações e experimentos 

em sua busca para definir o que é científico ou o que tem significado: como é possível 

garantir que nossas percepções captem a verdade do mundo empírico? Como dar a 

garantia de que podemos confiar em nossas percepções? Como podemos justificar, de 

forma racional, as proposições de enunciados fundamentados em bases empíricas? Ou 

seja, temos de volta o problema da base empírica, discutido anteriormente neste texto. 

Ao tentar traçar uma linha divisória, nítida, de demarcação entre ciência e 

metafísica, o critério de demarcação positivista e o critério de significatividade falham, 

porque tanto um como o outro não podem usar as descrições da realidade (“enunciados 

particulares”  ou “proposições atômicas”) para tal, sob a alegação de estas conterem 

significado, em função justamente do problema da base empírica. 

 

 

 (...)as leis científicas também não podem (como na Metafísica) 
serem reduzidas a enunciados elementares de experiência. Se coerentemente 
aplicado, o critério de significatividade, proposto por Wittgenstein, leva a 
rejeitar como desprovidas de sentido as leis naturais, ...elas nunca podem 
ser aceitas como enunciados genuínos ou legítimos” , “ ...dessa maneira, o 
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critério de significatividade, de Wittgenstein, coincide com o critério de 
demarcação dos positivistas.60 

 

 

Assim sendo, nenhum dos dois critérios pode ser usado como critério 

demarcador do que é ciência, tampouco para conferir autenticidade de enunciado 

científico a qualquer enunciado; dessa forma, os critérios usados com intenção de 

aniquilar a Metafísica invalidam a concepção que os positivistas têm de Ciência, ou 

seja, ao invés de aniquilar a Metafísica das teorias científicas, esses critérios promovem 

o contrário, “a invasão do reino científico, pela Metafísica” 61; o remédio por eles 

sugerido torna-se um veneno. 

 

 

E é precisamente com respeito ao problema da indução que vem 
malograr esta tentativa de resolver o problema da demarcação: os 
positivistas, em sua ânsia de aniquilar a Metafísica, aniquilam, com ela, a 
Ciência natural.62 

  

 

 Popper, adepto dos critérios lógicos da crítica racional, não é um naturalista no 

sentido há pouco explicitado; esta característica o remete a considerar a demarcação 

entre os sistemas científicos e não-científicos sob uma nova ótica, a qual não elimina a 

Metafísica. Ele propõe que se estabeleça uma convenção que seja aceitável, e que nos 

permita distinguir o que se coloca ou não no âmbito da ciência empírica:  

 

 

(...)meu objetivo, tal como o vejo, não é o de provocar a derrocada 
da Metafísica. É, antes, o de formular uma caracterização aceitável da 
ciência empírica ou de definir os conceitos ‘ciência empírica’  e ‘metafísica’  
de maneira tal que, a propósito de determinado sistema de enunciados, 
possamos dizer se seu estudo mais aprofundado coloca-se ou não no âmbito 
da ciência empírica. Meu critério de demarcação deve, portanto, ser 
encarado como proposta para que se consiga um acordo ou se estabeleça 
uma convenção.63 

 

 

                                                           
60 [1934(1975)], Parte I, Cap. I.,Seção 4, p.37. Inclusão e grifo nosso. 
61 [1934(1975)], Parte I, Cap. I., Seção 4, p.38. 
62 [1934(1975)], Parte I, Cap. I., Seção 4, p.37. 
63 [1934(1975)], Parte I, Cap. I.,Seção 4, p.38. Grifo do autor. 
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 Popper, ao escrever esse trecho, coloca ênfase no papel da discussão racional 

porque, para ele, “só existe um meio, até onde me é dado ver, de defender 

racionalmente as minhas propostas. Consiste, em suma, em analisar-lhes as 

conseqüências lógicas” .64 

 E parece ser também por critérios lógicos que Popper não se importava, na 

época da Lógica da Pesquisa Científica, com a morte ou o nascimento da Metafísica: 

sua preocupação não estava em como se iniciavam os procedimentos científicos, e sim 

em como se justificavam. 

 No entanto, já nessa época, ele não descartava a Metafísica como fizeram os 

positivistas: 

 

 

O fato de juízos de valor permearem minhas propostas não quer 
dizer que estou incidindo no erro de que acusei os positivistas – o de 
procurar matar a Metafísica, desconsiderando-a. Não chego nem mesmo a 
asseverar que a Metafísica careça de importância para a ciência empírica. 
Com efeito, é impossível negar que, a par de idéias metafísicas que 
dificultaram o avanço da Ciência, têm surgido outras – tais como as 
relativas ao atomismo especulativo – que favoreceram.65  

 

 

Popper separa o contexto da descoberta daquele da justificação. Na Lógica da 

Pesquisa Científica, é com este último que ele está preocupado; no entanto, em 

Conjeturas e Refutações, ele analisa também alguns aspectos do contexto da descoberta: 

é quando trata da Metafísica e das idéias e métodos que ela foi capaz de fornecer na 

articulação de hipóteses que hoje estão incorporadas à Ciência. 

Vamos, inicialmente, conhecer um dos exemplos dessa concepção de Popper, no 

que diz respeito à possibilidade de a Metafísica ser fomentadora, ou matriz, de hipóteses 

científicas. Em seu texto Retorno aos Pré-Socráticos, contido em Conjecturas e 

Refutações66, ele aborda esta concepção sem deixar de demonstrar sua intenção de, 

antes de tudo, valorizar a busca da razão, propondo “ (...) o retorno à racionalidade 

franca e simples dos pré-socráticos.”67 

Acabamos de propor que ele dá valor aos argumentos metafísicos; mais que isso: 

para ele, as descobertas científicas não poderiam existir se não fosse por uma espécie de 
                                                           
64 [1934(1975)], Parte I, Cap. I., Seção 4, p.39. Grifo do autor. 
65 [1934(1975)], Parte I, Cap. I., Seção 4, pp. 39-40. 
66 [1963(1982], Cap. 5, Retorno aos Pré-Socráticos, Partes III e IV, pp. 163-164. 
67 [1963(1982], Cap. 5, Parte I, p. 161. 
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fé dos cientistas em idéias sem um fundo propriamente racional, idéias “ (...) por vezes, 

assaz nebulosas, fé que, sob o ponto de vista científico, é completamente destituída de 

base e, em tal medida é ‘metafísica’ .”68 Sendo assim, qual sua intenção ao pretender 

retornar à racionalidade pré-socrática? 

Popper acreditava que a filosofia deveria voltar a se interessar pela cosmologia e 

pela teoria do conhecimento, áreas em que se apresentam os questionamentos humanos, 

“ (...)o problema de como compreender o mundo onde vivemos (e, portanto, a nós 

mesmos, que fazemos parte dele, e nosso próprio conhecimento)”69; para ele, a Filosofia 

e a Ciência têm interesses comuns, “ (...)na sua ousada tentativa de acrescentar ao 

conhecimento que temos do mundo e á teoria a respeito desse conhecimento.”70 Nesse 

sentido, toda ciência é cosmológica, assim como eram cosmológicas as preocupações 

dos pré-socráticos. 

No entanto, onde, no que diz respeito aos pré-socráticos, podemos encontrar a 

racionalidade que ele quer recuperar?  

Para Popper, essa racionalidade se manifesta sob dois aspectos, ou seja, na 

“simplicidade e ousadia das indagações que formulavam e na atitude crítica”71 que foi 

desenvolvida pelos pensadores, ao construírem suas teorias cosmológicas. 

Isto posto, vamos examinar suas justificativas à medida que trata de algumas 

teorias sobre a forma e a posição da Terra no universo, começando com a idéia de Tales, 

segundo a qual “ (...)a Terra é sustentada pela água, sobre a qual navega como um navio; 

quando dizemos que houve um terremoto, o mundo foi estremecido pelo movimento da 

água.”72 

Inicialmente, podemos perguntar: o que temos de observacional nessa hipótese, 

e o que temos de puramente conjectural? 

Não se pode desconsiderar que a Grécia é constituída de ilhas, o que permite 

pensar em um modelo de Terra cercada de água; além disso, o próprio Popper 

reconhece que Tales, anteriormente, deveria ter tido experiências com terremotos e com 

o balanço dos navios. Mas seu propósito não era simplesmente descritivo; segundo 

Popper, Tales pretendia explicar a sustentação da Terra; sendo assim, suas observações 

poderiam ter servido, no máximo, como inspiração, como elemento para se construir 

                                                           
68 [1934(1975)], Parte I, Cap. I.,Seção 4, p. 40. 
69 [1963(1982], Cap. 5, Parte I, p. 161. 
70 [1963(1982], Cap. 5, Parte I, p. 161. 
71 [1963(1982], Cap. 5, Parte I, p. 161. 
72 [1963(1982], Cap. 5, Parte III,  p. 162. 



 72

uma analogia. Já a afirmação de que a Terra era sustentada pela água é uma conjectura 

ousada, que não encontra fundamento direto na observação. 

Ou seja, a teoria de Tales, acredita Popper, foi uma construção racional, 

elaborada a partir de vários conhecimentos adquiridos anteriormente, que se 

entrelaçaram, dando origem a uma explicação, a uma teoria.  

Não era possível observar se a Terra se sustentava na água; entretanto, 

racionalmente, a negação dessa teoria não podia também ser justificada, apenas por não 

ter sido observada. Acreditamos que é neste sentido que Popper quer mostrar a 

importância de uma hipótese metafísica, pois ela pode estar falando sobre a verdade ou 

pode estar muito próxima da verdade, não obstante não haver possibilidade de se 

testarem as informações nela contidas; tanto isto está correto que, neste caso específico, 

a humanidade pôde conhecer posteriormente a teoria moderna dos deslizes das placas 

tectônicas, a qual tem muito em comum com a antiga conjectura pré-socrática. 

Um outro aspecto a considerar é o papel da crítica de Tales nas construções de 

suas teorias cosmológicas, crítica que, para Popper, é uma das características 

fundamentais do processo científico em sua busca da aproximação da verdade, e que 

parece ter sido também um elemento essencial no procedimento dos pré-socráticos, 

embora colocado sob o domínio da Metafísica. 

Popper enxerga a postura crítica em Anaximandro, discípulo de Tales; a teoria 

de Anaximandro era de que “A Terra(...) não está sustentada por nada, permanecendo 

estacionária porque está situada a uma distância igual de todas as demais coisas. Sua 

forma é(...) como a de um tambor(...) Caminhamos sobre uma das superfícies planas, 

enquanto a outra está do lado oposto.” 73 

Diferentemente de Tales, a teoria de Anaximandro, embora intuitiva, já que 

caminhamos sobre uma Terra aparentemente plana, não esférica, não possui analogia 

observacional que lhe permita afirmar que “A Terra(...) não está sustentada por nada” . 

Ao contrário, essa afirmação é completamente contra-observacional, já que os trechos 

de Terra que observamos estão sempre apoiados sobre alguma coisa. Mais que isso, há, 

aqui, um componente explicativo que apela para um conceito eminentemente teórico, ou 

seja, o conceito de simetria interna do mundo: a Terra está estacionária porque se 

encontra a distâncias iguais de todos os demais componentes do Universo: a Lua , o Sol, 

os planetas então conhecidos e a esfera das estrelas fixas. 
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Se não foi a observação que o levou à formulação da hipótese, Popper, então, 

questiona: “ Como chegou Anaximandro a essa notável teoria?”  E ele próprio responde: 

“Certamente não mediante observações, mas pela razão.”74  

Para Popper, Anaximandro estava tentando solucionar um problema para o qual 

seu mestre já havia dado uma resposta. E aqui temos o papel da crítica como elemento 

de racionalidade na Metafísica: é conjectura de Popper de que foi criticando a teoria de 

Tales que Anaximandro elaborou a sua própria; em particular, foi criticando o regresso 

ao infinito que ela levaria, na medida em que seria preciso explicar a estabilidade do 

oceano, no qual a Terra se sustentava, por uma outra hipótese semelhante, e assim por 

diante.  

Finalmente, qual a relação dessa teoria metafísica com a Ciência? Para Popper, 

esta é uma teoria “ (...)das mais ousadas, revolucionárias e portentosas de toda história 

do pensamento. Abriu caminho para as teorias de Aristarco e Copérnico.”75 

Embora não se possa afirmar seguramente que Aristarco e Copérnico tenham se 

inspirado em Anaximandro, inclusive porque seus sistemas colocam o Sol, e não a 

Terra, no centro do mundo, é possível estabelecer uma importante conexão entre eles: 

nos três casos, suas teorias contêm elementos que não podem ser derivados diretamente 

das observações. No caso de Aristarco e Copérnico, por exemplo, a afirmação de que a 

Terra gira em torno do Sol vai contra os dados da observação direta, feita a partir da 

Terra.  

Retornando a Anaximandro, vemos que a observação serviu para fornecer-lhe 

conhecimento falso. Segundo Popper, foi a experiência da observação que o fez 

aprender que vivemos sobre uma Terra plana, foi justamente ela que “o 

desencaminhou” , levando-o a considerá-la como um tambor, e distanciando-o da forma 

que hoje sabemos ser a verdadeira, ou seja, uma esfera levemente achatada. 

Assim sendo, Anaximandro não pôde ir mais adiante a respeito do formato da 

Terra porque a experiência e a observação anteriores, ao invés de ajudá-lo na 

formulação de hipóteses verdadeiras, o impediram de seguir adiante no 

desenvolvimento de sua teoria; seus argumentos especulativos e críticos tiveram um 

papel crucial no avanço do conhecimento, porém até certo ponto, porque as observações 

o enganaram e limitaram sua ousadia. 
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Quanto aos pré-socráticos, sustento que há uma continuidade 
perfeita entre suas teorias e os desenvolvimentos posteriores da física. A 
meu ver, pouco importa que sejam chamados de filósofos, pré-cientistas ou 
cientistas. Mas a verdade é que a teoria de Anaximandro abriu caminho 
para as teorias de Aristarco, Copérnico, Kepler e Galileu. Ela não apenas ‘  
influenciou’  os pensadores posteriores; ‘ influência’  é uma categoria muito 
superficial. Diria, mais apropriadamente, que a realização de Anaximandro 
tem valor intrínseco, como uma obra de arte. Além disso, possibilitou 
realizações posteriores, inclusive as dos grandes cientistas mencionados.76 

 

 

O que podemos extrair disso? Onde estaria a conexão das idéias metafísicas com 

a evolução do conhecimento, com o avanço da ciência, a “continuidade perfeita entre 

suas teorias (metafísicas) e os desenvolvimentos posteriores da física (ciência)?”77 

Idéias metafísicas podem ter servido como fonte de inspiração para os cientistas 

posteriores, fornecendo elementos para a construção de seus modelos; porém, mais que 

isso, podem tê-los influenciado na prática de conjecturar, de fazer hipóteses ousadas, 

assim como de criticar, de fazer uso da razão na tentativa de modificar teorias.  

Vemos a importância da racionalidade por duas óticas: primeiro, o uso da razão 

na formulação teórica pode ser, a princípio, suficiente, não havendo, desse modo, a 

dependência da observação; depois, a crítica dos discípulos aos preceitos dos mestres 

nos afigura o que Popper entende por fazer ciência: a busca da verdade, entendendo que 

o que está posto como conhecido não é definitivo. 

 

 

Mas as teorias de Anaximandro não são falsas, e portanto não 
científicas? Admito que sejam falsas; mas o mesmo acontece com muitas 
teorias, baseadas em inúmeras experiências e aceitas até recentemente pela 
ciência moderna; embora reconhecidas como falsas, ninguém pensaria em 
negar seu caráter científico(...).Uma teoria falsa pode ser uma realização 
tão importante quanto uma teoria verdadeira. Além disso, muitas teorias 
falsas têm sido mais úteis na busca da verdade do que algumas teorias 
menos interessantes que são ainda aceitas. As teorias falsas(...) podem 
sugerir, por exemplo, modificações mais ou menos radicais, ou então 
estimular a crítica.78 

 

 

                                                           
76 [1963(1982], Cap. 5, Parte VII, p. 165. 
77 [1963(1982], Cap. 5, Parte VII, p. 165. Inclusão nossa entre parênteses. 
78 [1963(1982], Cap. 5, Parte VII, p. 166. 
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Portanto, embora hoje considerada como falsa, em termos de conteúdo, a teoria 

de Anaximandro e, como ela, outras teorias de caráter metafísico, estimularam a crítica 

e, com isso, levaram à modificação de teorias empiricamente estabelecidas, que foram 

substituídas por outras, que as superaram em conteúdo e quantidade de informações. 

Finalmente, podemos destacar o papel da Metafísica como matriz de hipóteses 

científicas partindo de uma analogia que Popper apresentou já na Lógica da Pesquisa 

Científica: 

 
 

Na evolução da Física, pode-se discernir algo como um sentido 
geral – sentido que leva das teorias de menor nível de universalidade para 
teorias de nível mais elevado. Esse sentido, em geral, é chamado de sentido 
‘ indutivo’ (...). Para alcançarmos um quadro ou modelo dessa evolução 
quase indutiva da ciência, podemos visualizar as várias idéias e hipóteses 
em termos de partículas suspensas num fluido. A ciência, suscetível de teste, 
é o precipitado dessas partículas no fundo do vaso: as partículas 
acomodam-se em camadas (de universalidade). A espessura do depósito 
aumenta com o número dessas camadas, correspondendo cada uma delas a 
uma teoria de maior universalidade que a teoria correspondente à camada 
inferior. Como resultado desse processo, idéias que anteriormente 
flutuavam em regiões metafísicas mais elevadas podem, algumas vezes, ser 
alcançadas pelo crescimento da ciência e, assim, entrar em contato com esta 
e precipitar-se. Exemplo de idéias dessa ordem são o atomismo; a idéia de 
um ‘princípio’  físico singular, ou elemento último (de que os outros 
derivam); a teoria do movimento da Terra, considerada fictícia por Bacon; 
a antiga teoria corpuscular da luz; a teoria da eletricidade como fluido 
(representada como hipótese da nuvem de elétrons, para explicar a 
condução elétrica de metais). Todos esses conceitos e idéias metafísicos, 
mesmo em suas formas primitivas, talvez tenham auxiliado o homem a 
introduzir ordem no quadro que ele traça do mundo e, em alguns casos, 
terão levado a previsões bem sucedidas. Não obstante, uma idéia desse 
gênero só adquire status científico ao ser apresentada em forma falseável, 
isto é, somente quando se torna possível decidir, empiricamente, entre essa 
idéia e uma teoria rival. A ciência não é um sistema de enunciados certos ou 
bem estabelecidos, nem é um sistema que avance continuamente em direção 
a um estado de finalidade. Nossa ciência não é conhecimento (episteme): 
ela jamais pode proclamar haver atingido a verdade ou um substituto da 
verdade, como a probabilidade(...) o esforço por conhecer e a busca da 
verdade continuam a ser as razões mais fortes da investigação científica(...). 
Não sabemos: só podemos conjecturar.79 

 

 

Nessa analogia, as partículas suspensas no vaso se comparariam às idéias 

metafísicas, elaboradas sem um processo do qual tivéssemos conhecimento exato; num 

futuro incerto, essas idéias poderiam se depositar nas camadas de conhecimento 

                                                           
79 [1934(1975)], Parte II, Cap. X, Seção 85, pp. 303, 305-306. 
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científico na medida em que o homem vá se desenvolvendo intelectual e 

tecnologicamente e se auxilie delas para que, no quadro do mundo que ele traça até 

então, possa introduzir uma ordem, uma racionalidade que explica este quadro e que o 

leva, por fim, a fazer previsões bem-sucedidas.  

Entretanto, antes, durante e após esse processo, as idéias metafísicas, no 

exemplo, comparadas a partículas, já existiriam e se encontrariam disponíveis 

“ flutuando”  no mundo objetivo, sem que nos apercebêssemos delas. Bastaria somente 

alguém para descobri-las ou imaginá-las; alguém que, de maneira não possível de ser 

analisada por critérios lógicos, tenha desenvolvido uma crença de fundo especulativo, 

uma crença que não disponha de explicações fundamentadas suficientes e que, por esse 

motivo, não tenha uma base aceitável cientificamente; essa crença, no entanto, poderá 

ser capaz de sugerir uma hipótese que, quando colocada sob uma forma falseável, 

poderá ser considerada como científica.  
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PARTE 2 

A METAFÍSICA E SUA FUNÇÃO HEURÍSTICA 

 

 

 O Círculo de Viena – como vimos na Parte I do Capítulo I – pretendeu garantir 

um conhecimento verdadeiro a respeito do mundo, um conhecimento passível de 

entendimento universal e de validade incontestável. Para esses positivistas, apenas 

proposições que formassem teorias a respeito do mundo, e que pudessem ser 

verificadas, poderiam garantir esse conhecimento. Eles pretendiam definir um critério 

que imunizasse a ciência de qualquer contaminação de teorias que não tinham essa 

característica, um critério que fosse capaz de demarcar ciência de não-ciência.  

As proposições metafísicas, por não dizerem nada a respeito de fatos 

observados, por se referirem àquilo que está por trás das aparências e, portanto, por não 

poderem ser verificadas, não seriam capazes de nos fornecer conhecimento certo e 

seguro, fato que levou os integrantes do Círculo a promover a sua eliminação do 

discurso científico: “ (...) não há dúvidas de que os positivistas realmente desejam(...) a 

derrubada total e a aniquilação da Metafísica.”80 

 O Círculo considerava o teor empírico um critério de cientificidade; portanto, 

considerava que, para ser científica, uma proposição deveria dizer algo a respeito do 

mundo, só assim possuiria significado. Não respeitando tais pressupostos, não era 

considerada como científica. Em resumo, para se saber a respeito de uma proposição ser 

ou não científica, seria necessário que a proposição fosse verificável e que 

correspondesse a algum fato do mundo.  

O critério de demarcação de Popper, entre o que é científico e o que não é, não 

leva em consideração o significado de uma proposição determinado pela verificação; 

para ele o mais importante é a capacidade de uma proposição ser submetida a um teste, 

à experiência, visando falsificá-la e não verificá-la.  

Popper substitui, assim, a verificação pela falsificação. Essa substituição muda 

toda a visão do critério de demarcação: de acordo com ele, não se trata apenas de testar 

uma proposição por meio da experiência, que é o método da Ciência empírica; é preciso 

que sua forma lógica permita que seja submetida a provas empíricas, porém no sentido 
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negativo – este seria, então, o seu critério de cientificidade para hipóteses, que 

determina se elas devem, ou não, fazer parte da Ciência. 

Ou seja, é possível, então, identificar o que constitui Ciência e o que é 

Metafísica; no entanto, para Popper, isso não significa, de modo algum, descartar esta 

última como conhecimento não válido. Vimos, por exemplo, no primeiro item deste 

capítulo, que Popper considera a Metafísica histórica como possível germe de idéias 

científicas, fornecendo sugestões para a elaboração de modelos e teorias em Ciência, 

dado que ela fazia asserções que, embora não testáveis, procuravam explicar o mundo 

físico. Sendo submetidas à crítica, muitas dessas idéias acabaram sendo modificadas, ou 

mesmo abandonadas, o que não invalida a função delas como elementos de um processo 

de criação característico de uma ciência que, na visão de Popper, jamais pode proclamar 

ter atingido a verdade. 

Na filosofia popperiana, as idéias metafísicas parecem se impor como 

ostentadoras de um caráter relevante aos processos científicos, porém, não apenas nos 

aspectos já considerados, mas também, como abordaremos agora, exercendo uma 

função heurística. Vamos retomar uma citação de Popper que já trabalhamos na parte 

anterior:  

 

 

Encarando a matéria do ponto de vista psicológico, inclino-me a 
pensar que as descobertas científicas não poderiam ser feitas sem fé em 
idéias de cunho puramente especulativo e, por vezes, assaz nebulosas, fé 
que, sob o ponto de vista científico, é completamente destituída de base e, 
em tal medida, é ‘metafísica’ . 81 

 

 

Mais que fomentar hipóteses, parece-nos que Popper trata aqui de idéias, idéias 

metafísicas, que foram capazes de dar certa estrutura à atividade científica, formando 

como que um pano de fundo, sobre o qual a pesquisa era desenvolvida. 

O termo heurística significa tanto um conjunto de regras e métodos que 

conduzem a descoberta, a invenção e a resolução de problemas82, como uma postura, 

quando se utiliza de hipótese de trabalho que, a despeito de ser verdadeira ou falsa, é 

                                                           
81 [1934(1975)], Parte I. Cap. I. Seção 4. p.40. 
82 BUARQUE DE HOLANDA FERREIRA, Aurélio – Novo Dicionário da Língua Portuguesa, 1� ed. – 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, - 1975. 
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adotada, a título provisório, como idéia diretriz na investigação dos fatos83; a função 

heurística da Metafísica que Popper quer mostrar, possui justamente este caráter, o de 

ser um conjunto de regras e métodos elaborados com o intuito de fixar uma diretriz 

investigativa, que busca descobrir e resolver os problemas, à procura da verdade ou de 

uma aproximação dela . 

Já em Lógica da Pesquisa Científica84, ele nos dá um exemplo que demonstra a 

importância da função heurística da Metafísica no desenvolvimento da Ciência, ao 

explicar como Galileu elabora críticas racionais dirigidas contra a teoria do movimento 

de Aristóteles. Segundo Aristóteles, ou, pelo menos, segundo a leitura que Galileu faz 

dele, a velocidade natural de um corpo mais pesado ao cair – como, por exemplo, uma 

pedra grande – seria superior à velocidade de um corpo mais leve – como, por exemplo, 

uma pedra pequena.  

A crítica de Galileu procura demonstrar que, levando-se em conta a teoria 

aristotélica, somando-se duas pedras de tamanhos diferentes numa suposta queda,  

obtêm-se uma velocidade média, porque a pedra maior fará com que a pedra menor 

aumente sua velocidade, e a pedra menor, por sua vez, fará com que a pedra maior 

diminua a sua; sendo assim, este fato mostraria que “ (...)o corpo composto (embora 

maior  que a pr imeira pedra) se moverá, apesar  disso, mais lentamente que a 

pr imeira pedra, o que é contrário à suposição admitida.”85 

O que Galileu demonstra racionalmente é que, contrariamente à teoria 

aristotélica, a soma das duas pedras forma uma pedra maior, que, se respeitados os 

preceitos dessa teoria, deveria ter, na queda, velocidade maior que a maior das pedras 

utilizadas na junção entre as duas, e não uma velocidade média entre a velocidade que 

teria a pedra maior e aquela que teria a pedra menor, se estivessem caindo sozinhas. “E, 

como essa suposição aristotélica foi a que deu início ao argumento, está refutada: 

demonstrou-se que é absurda.”86 

Vemos, aqui, que Galileu usou argumentos lógicos e enxergou uma contradição 

na argumentação aristotélica; dessa forma, o uso da crítica racional permitiu a 

conclusão, de maneira muito bem argumentada, de que a teoria aristotélica sobre a 

queda dos corpos estava errada. 

                                                           
83 Dicionário Houaiss. Disponível em http://houaiss.uol.com.br. Acesso em: 21 abr. 2005. 
84 [1934(1975)], Apêndice *XI, p.504. 
85 [1934(1975)], Apêndice *XI, p.505. Grifo do autor. 
86 [1934(1975)], Apêndice *XI, p.505. 
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Portanto, para Galileu, demonstrar não significava necessariamente fazer 

experimentos, trabalhar diretamente com os fenômenos conforme percebidos pelos 

sentidos; para ele, as experiências de pensamento, em que as justificativas têm caráter 

lógico e não empírico, são um recurso válido para se fazerem demonstrações e para se 

produzir conhecimento, em Ciência. 

 A consideração do experimento imaginário como instrumento de argumentação 

válido em Ciência denota certa postura, uma visão de que esse tipo de método pode 

conduzir à descoberta, à invenção e à resolução de problemas. E essa postura não pode 

ser testada independentemente do conteúdo da Ciência com a qual trabalha. Atuando 

como princípio heurístico, e não podendo ser testada, essa diretriz assume contornos 

metafísicos. 

Popper acredita que idéias metafísicas possam exercer função heurística, 

atuando como fatores desencadeadores da pesquisa, orientando as escolhas feitas pelos 

pesquisadores e dando inteligibilidade ao processo de desenvolvimento científico; ele 

parece querer demonstrar isso tanto no exemplo de Galileu, que discutimos acima, como 

no que se segue: 

 

 

Não me abalanço a sugerir que a crença na perfeição – o princípio 
heurístico, que levou Kepler à sua descoberta – foi inspirada consciente ou 
inconscientemente, por considerações de ordem metodológica, concernentes 
a graus de falseabilidade.87 

 

 

Apesar de, neste trecho de Lógica, Popper dizer não se arriscar a sugerir que a 

crença na perfeição foi inspirada por considerações de ordem metodológica, um fato 

importante a se destacar é que, para ele, os cientistas fazem ciência sob a consideração 

de que a natureza é perfeita; dessa forma, a crença na perfeição da natureza, que é uma 

crença heurística, direciona e termina por produzir resultados que podem ser testados: 

 

 

Creio, porém, que Kepler deveu parcialmente seu êxito ao fato de a 
hipótese-círculo, da qual partiu, ser relativamente fácil de falsear.88 

 
                                                           
 
87 [1934(1975)], Parte II, Cap. VI, Seção 40, p. 142. Grifo nosso. 
88 [1934(1975)], Parte II, Cap. VI, Seção 40, p. 142. Grifo nosso. 
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Considerando que a natureza é perfeita, Kepler – inspirado pelas idéias 

platônicas de simetria e harmonia – assume, inicialmente, a hipótese de que os planetas, 

inclusive a Terra, descreviam órbitas circulares em torno do Sol; circulares, porque nada 

mais simétrico e harmônico que o círculo, tido como a mais perfeita das figuras 

geométricas existentes. 

Os cálculos astronômicos que consideravam essa hipótese eram bem-sucedidos 

quando aplicados à maioria dos planetas, entretanto, não a todos. Kepler estava disposto 

a encontrar a solução para essa dificuldade.  

Os dados de Kepler eram os resultados das observações de seu mestre, Tycho 

Brahe, bastante rigorosos para a época. Portanto, não se tratava de refinar os dados, mas 

de mudar de hipótese. Abandonando a idéia de órbitas circulares, “ relativamente fáceis 

de falsear” , Kepler, segundo a visão de Popper, conjecturou sobre a possibilidade de as 

órbitas serem elípticas, e esses novos cálculos mostraram-se eficazes quando aplicados a 

todos os planetas conhecidos; de um ponto de vista moderno, poderia se dizer que a 

teoria astronômica cresceu em universalidade. 

No entanto, por que Kepler teria aberto mão da circularidade na descrição dos 

movimentos planetários, já que ele era um adepto dos conceitos platônicos de perfeição, 

do qual o círculo era um exemplo? 

Vejamos a razão apontada por Popper: 

 

 

Kepler avançou muito mais. Ele também tinha uma visão metafísica, 
em parte baseada na teoria copernicana, da realidade do mundo. Mas esta 
sua visão o levou a fazer muitas predições detalhadas acerca das 
aparências. No princípio, estas predições não concordavam com as 
observações. Tratou de reinterpretar as observações à luz de suas teorias; 
mas sua adesão à busca da verdade era maior que seu entusiasmo pela 
harmonia metafísica do mundo. Dessa forma, se viu obrigado a renunciar a 
várias de suas teorias favoritas, uma atrás da outra, para substituí-las por 
outras que se apegavam aos fatos. Foi uma luta encarniçada. O resultado 
final, suas famosas e importantíssimas três leis não foram de seu agrado, 
exceto a terceira. Mas suportaram as severas provas a que foram 
submetidas, pois concordavam com as detalhadas aparências, as 
observações que havia herdado de Tycho Brahe.89 

 

 

                                                           
89 MILLER, David.(Org.). Escritos Selectos. México: Fondo de Cultura Económica, 1997. p. 133. 
Compilação de textos de Karl Popper.  
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Vê-se aqui que Kepler tinha uma crença metafísica na harmonia do mundo que 

teve que ser abandonada. No entanto, havia um princípio heurístico dirigindo suas 

pesquisas, que não só permaneceu, mas sustentou a nova opção para descrever os 

movimentos planetários: seu apego à busca pela verdade; e pautar-se pela busca da 

verdade é uma opção que foge do conteúdo científico propriamente, é uma diretriz que 

se adota na investigação dos fatos. 

Como matriz de hipóteses científicas, a Metafísica tem um papel relativamente 

passivo: tendo fornecido idéias geradoras, no momento em que estas se tornam 

verdadeiramente científicas, deixam de ser metafísicas; já no desempenho de função 

heurística, possuem um caráter ativo, pois acompanham todo o processo de 

desenvolvimento científico. Sem a crença em um pressuposto subjacente à atividade 

científica, não haveria inteligibilidade nas teorias da Ciência.  

Considere-se o pressuposto de que a natureza é regular. Ele nos dá, por exemplo, 

a convicção de inferir que os planetas, ao descreverem uma órbita elíptica em torno do 

Sol, o fazem regularmente, e o farão eternamente; a crença na regularidade da natureza 

torna-se importante para a Ciência porque ela é constituída de leis universais, aplicáveis 

em qualquer lugar e em qualquer tempo. 

No entanto, como podemos ter certeza da regularidade da natureza? Como 

podemos testar essa regularidade? Não há respostas fundamentalmente lógicas, ou 

comprovadas, para essas perguntas; não há como justificar ou testar a regularidade da 

natureza. Parece ser necessário incorporar essa idéia de regularidade, tê-la como um 

pressuposto e, neste sentido, essa idéia é metafísica.  

Como justificar a opção pela busca da verdade demonstrada por Kepler? 

Conforme já dissemos acima, essa opção foge do conteúdo da Ciência, é uma postura 

subjacente a ela e, dessa forma, exerce uma função heurística, é metafísica. 

Idéias metafísicas, acredita Popper, foram as formadoras da crença de Kepler na 

perfeição e na regularidade da natureza, e deram sustentação às escolhas que teve de 

fazer. A busca pela verdade foi responsável por deflagrar um processo de crítica 

racional que motivou a sua investigação e pesquisa e o fez propor uma idéia 

absolutamente ousada para a época: abandonar a trajetória circular e substituí-la, a 

muito custo, pela elíptica.  

No entanto, mesmo após o papel que tiveram como orientadoras das escolhas, da 

elaboração de hipóteses e dos desenvolvimentos das teorias, tais idéias continuaram 

mantendo, irredutivelmente, seu estatuto de “metafísicas” , porque continuaram sem 
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oferecer as condições necessárias para serem testadas, independentemente das situações 

nas quais, ao atuarem, levaram a uma maior aproximação da verdade. 

Popper sugere que idéias metafísicas são capazes de tornar possível a elaboração 

de hipóteses que podem parecer, inicialmente, as mais imponderáveis possíveis. Sendo 

ousadas, correm o risco de, ao final, serem consideradas como falsas, mas ainda assim 

podem se mostrar férteis. Embora tratando de realidades ocultas, por trás das 

aparências, o fato é que elas têm a capacidade de poder transformar as teorias científicas 

em suas bases, ou, de outro modo, fornecer alguma perspectiva diferente na abordagem 

utilizada por essas teorias. Dessa forma, elas criam novos problemas, que requerem 

novas soluções, que demandam novas respostas e, nesse sentido, ajudam no 

desenvolvimento da investigação científica. 

É o que Popper nos faz ver, ao comentar as conjecturas de Copérnico e 

Aristarco, ao proporem, em diferentes épocas, o Sol como centro do Universo, em 

substituição à Terra: 

 

 

A conjectura de Copérnico ou de Aristarco de que o Sol, e não a 
Terra, está no centro do universo, era uma idéia incrivelmente ousada. De 
fato, digamos que era uma idéia falsa; nada aceita hoje de que o Sol está 
(no sentido que davam a esta idéia Aristarco e Copérnico) imóvel no centro 
do universo. Mas isto não afeta a ousadia da conjectura, nem sua 
fertilidade. E uma de suas principais conseqüências – que a Terra não está 
imóvel no centro do universo, mas que tem (ao menos) um movimento diário 
e outro anual – todavia se aceita plenamente, em que pese algumas más 
interpretações da relatividade. Mas, não é a atual aceitação da teoria que 
desejo analisar, mas sua ousadia. Era ousada porque postulava uma até 
então oculta realidade atrás das aparências(...) Na medida em que isto 
esteja certo, as teorias de Aristarco e Copérnico podem ser descritas com 
minha terminologia de não científicas, ou metafísicas(...) Mas, considerada 
como uma teoria metafísica, distanciava muito de não ter significação; e ao 
propor uma nova e audaz visão do universo, fez uma grande contribuição 
para o advento da nova ciência.90 

 

 

O conhecimento adquirido na atividade de se fazer Filosofia, bem como na 

atividade de se fazer Ciência, para Popper, é resultado do processo de solucionar os 

problemas que se apresentam nessas atividades. Para ele, contar a história de como a 

Ciência se desenvolveu é contar a história de como as situações problemáticas foram 

                                                           
90 MILLER, 1997, pp. 132-133. 
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sendo solucionadas, primeiramente em termos lógicos e, depois, empíricos. Entretanto, 

ele faz uma ressalva:  

 

 

(...)desde que registremos as idéias metafísicas que contribuem para 
a criação de problemas e que, em grande medida, determinam a direção em 
que devemos procurar uma solução.91 

 

 

Onde, neste caso, estaria o valor das idéias metafísicas? Pelo que vimos, por 

meio dos exemplos considerados neste item e pela avaliação que Popper faz deles, este 

valor está em sua ousadia e no processo utilizado para refiná-la, ou seja, na crítica, 

atividade característica tanto da Filosofia como da Ciência. E, ao determinarem “uma 

direção em que devemos procurar a solução” , tais idéias estão exercendo uma função 

heurística por excelência. 

E indo um pouco mais além, Popper afirma que: 

 

 

(...) as regularidades que são diretamente submetidas a teste, por 
meio de experimentos, não se alteram(...) o método científico pressupõe a 
imutabilidade dos processos naturais, ou seja, pressupõe o ‘princípio da 
uniformidade da natureza’ (...) 

Alguma coisa pode ser dita em prol do argumento acima,(...) 
expressa fé metafísica na existência de regularidades em nosso mundo (uma 
fé de que partilho e sem a qual dificilmente se poderia conceber uma ação 
prática).92 

 

 

A crença do homem na regularidade e perfeição da natureza é uma “ fé” , de 

natureza metafísica, que perpassa a Ciência, atuando como um princípio heurístico que 

dá sustentação à prática científica, em suas tentativas de se conhecer melhor o mundo. 

Aliás, esta é uma importante pergunta: como conhecer melhor o mundo? Se 

estamos à procura da maneira correta de conhecê-lo, acreditamos estar implícito que, 

para tal, ele já exista independentemente de nós mesmos, e o que procuramos são 

explicações cada vez melhores a respeito dele. 

                                                           
91 Pós-escrito à Lógica da Pesquisa Científica [1980(1989)] – Vol II - A Teoria dos Quanta e o Cisma na 
Física. Cap. IV, Seção 20,  p.168. 
92 [1934(1975)], Parte II, Cap. X, Seção 79, p. 277. 
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Segundo Popper, o mundo é real e existe independentemente de um sujeito 

conhecedor; o que fazemos comumente – que é o que fazem os cientistas na busca por 

explicações satisfatórias, tarefa principal da ciência – é explorar “ (...)a realidade 

desconhecida por detrás das aparências, ansiosos (...) por aprender com os erros.”93  

Popper é um realista, e o papel do Realismo em sua visão de Ciência será o 

assunto da nossa próxima parte.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
93 [1980(1987)] – Vol I - Parte II, pp. 24. 
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PARTE 3 

A METAFÍSICA NO CONTEXTO DO REALISMO DE 

KARL POPPER 

 

 

Em outras palavras, meu alvo é a reabilitação de uma idéia de senso 
comum da qual preciso para descrever as metas da ciência e a qual, 
assevero, alicerça como princípio regulador (mesmo que apenas 
inconsciente e intuitivamente) a racionalidade de todas as discussões 
científicas críticas.94 

  

 

Para Popper, teorias têm caráter temporário. Elas são válidas ao explicar as 

coisas, ao dar conta de resolver nossos problemas, até o ponto em que se lhe apresentam 

outros problemas e algo não dá certo, ou seja, suas explicações já não satisfazem e 

necessitam ser aperfeiçoadas. Aperfeiçoamento que, no entender de Popper, se dá a 

partir da formulação de novas hipóteses, de conjecturas.  

Formuladas as hipóteses, estas são submetidas à critica, às tentativas de 

falseamento por meio de experimentos e testes, e, sendo vitoriosas, agregam-se à teoria 

em vigor, tornando-a mais abrangente no que diz respeito ao seu conteúdo informativo. 

Entretanto, mesmo teorias antigas que foram parcialmente refutadas podem recuperar 

sua validade, desde que seus tentáculos informativos atuem dentro de um certo domínio, 

o domínio que não ultrapasse sua capacidade em superar falseamentos. No entanto, é 

preciso ressaltar que, sendo substituídas ou não, teorias são sempre aceitas em caráter 

temporário.  

 Segundo Popper, velhas teorias e velhos experimentos não levam a resultados 

futuros diferentes dos já conhecidos; apenas novos experimentos oferecem resultados 

diferentes e permitem a decisão acerca da validade de velhas teorias. Mesmo que essas 

teorias antigas sejam superadas, elas ainda mantêm uma validade, que proporciona um 

bom grau de aproximação com a nova verdade estabelecida pelas teorias que as 

substituíram:  

 

 

                                                           
94 [1972(1999)], Cap. 2, Seção 11, p. 63. 
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Uma teoria refutada no passado pode ser conservada como útil 
apesar de sua refutação. Assim podemos usar as leis de Kepler para muitos 
fins.95 

 

 

A terceira lei de Kepler, por exemplo, “considerada do ponto de vista da 

dinâmica de Newton, não pode ser mais do que uma aproximação que é aplicável a um 

caso muito especial: a planetas cujas massas sejam iguais ou, se desiguais, desprezíveis, 

em comparação com a massa do Sol.”96 Ou seja, para Popper, determinadas teorias 

antigas podem ser vistas como uma espécie de caso limite das teorias mais abrangentes, 

não sendo completamente invalidadas. 

O ponto que gostaríamos de levantar aqui é que, sem a existência de certa 

regularidade da natureza, não faria sentido falar-se em velhas ou novas teorias; não faria 

também sentido, sem esse mesmo pressuposto, falar-se em falsear teorias para trocá-las 

por outras, ou em novos experimentos que permitem uma visão modificada e mais 

abrangente do conhecimento. 

Fazemos ciência e buscamos conhecimento, estamos perenemente em busca. É 

visando nos aproximar deste objetivo que trocamos de teorias. 

 

 

O que tenho em mente é que não há observação que não se 
relacione com um conjunto de situações típicas – regularidades – entre as 
quais ela tenta encontrar uma decisão.97 

 

 

É no que Popper acredita; segundo ele, para que a Ciência empírica seja 

possível, é necessária uma crença a priori de que existem certas regularidades que 

podem ser diretamente submetidas a testes: 

 

 

 (...)o método científico pressupõe a imutabilidade dos processos 
naturais, ou seja, pressupõe o ‘princípio da uniformidade da natureza’ .98 

 

 

                                                           
95 [1972(1999)], Cap. 2, Seção 16, p. 74. 
96 [1972(1999)], Cap. 5, p.188. 
97 [1972(1999)], Cap. 2, Seção 17, p. 76. 
98 [1934(1975)], Parte II, Cap. X , Seção 79, p. 277. 
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Para Popper, existem regularidades genuínas na natureza. Um dos argumentos 

que propõe em favor dessa afirmativa é o de que: 

 

 

Se as regularidades da natureza não se manifestassem, não 
poderiam existir observações nem linguagem – não existiria linguagem 
descritiva nem linguagem argumentativa.99 

 

 

 O que isso nos mostra? Segundo o próprio Popper, a asserção de que a natureza 

é uniforme, de que o mundo não é caótico, mas possui uma estrutura ordenada – 

afirmação, aliás, fundamental para a prática da Ciência –, representa uma crença 

metafísica “ (...) uma fé de que partilho e sem a qual dificilmente se poderia conceber 

uma ação prática”100; para ele, do ponto de vista prático, a Ciência sempre trabalhou, de 

maneira subjacente, apoiada nessa crença ao conduzir os processos científicos.  

Nenhuma teoria científica poderia ser alicerçada em bases seguras se, antes, não 

acreditássemos que os experimentos utilizados para suas justificações dependessem de 

uma invariância das leis naturais. Sem uma crença em um princípio de uniformidade da 

natureza, testes intersubjetivos, universalmente válidos, tanto em termos de espaço 

como de tempo, não seriam possíveis de serem realizados. 

Essa afirmativa, entretanto, não pode ser empiricamente testada; não é 

falsificável nem verificável, já que, segundo Popper, nenhuma lei é verificável. Temos 

aqui, então, a presença, novamente, de idéias de cunho metafísico, presentes no 

processo científico, o que se ajusta à posição de Popper de que: 

 

 

(...) descobertas científicas não poderiam ser feitas sem fé em idéias 
de cunho puramente especulativo(...), fé que, (...)em tal medida, é 
‘metafísica’ .101 

 

 

A crença na regularidade da natureza é essencial à prática da Ciência empírica. 

Já a visão que se tem das possibilidades de conhecer essa natureza, das relações entre o 

                                                           
99 [1934(1975)], Parte II, Cap. X, Seção 85, Adendo 1972, p.310. 
100 [1934(1975)], Parte II, Cap. X., Seção 79, p. 277. 
101 [1934(1975)], Parte I, Cap. I., Seção 4, p. 40. 
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sujeito que conhece e os fenômenos a serem conhecidos, varia de acordo com a postura 

filosófica que se assuma. Uma dessas posturas é o Realismo. 

Não é nosso objetivo, aqui, tratar do debate entre o realismo e outras posturas 

filosóficas. Pretendemos ressaltar alguns aspectos do realismo, caracterizando esses 

aspectos com o fim de identificar, quando da sua adoção por Popper, uma colaboração 

entre Ciência e Metafísica. Essa colaboração, usaremos em nossa argumentação a favor 

da hipótese de que a Metafísica acabou por assumir um papel relevante nos escritos do 

“segundo”  Popper, posteriores à publicação de Lógica da Pesquisa Científica. 

Vamos, inicialmente definir o que se entende por realismo. No contexto 

filosófico contemporâneo, o Realismo é definido como a doutrina que admite a 

realidade exterior das coisas, a independência da existência das coisas em relação ao ato 

de conhecer; o mundo existe por si só, independentemente do sujeito conhecedor. 

Ou seja, existe um realismo ontológico, para o qual há uma realidade externa 

que é independente da observação. E como se coloca Popper nesta questão?  

 

 

Eu sou um admirador do senso comum, embora não de todo ele; 
acho que o senso comum é nosso único ponto de partida possível. Mas nós 
não devemos tentar erigir um edifício seguro de conhecimento sobre ele, 
pois, ao contrário, devemos criticá-lo e melhorá-lo. Portanto, eu sou um 
realista do senso comum; eu acredito na realidade da matéria.102 

 

  

Segundo Popper, o “ (...) realismo é essencial ao senso comum” 103, e o “ (...) 

senso comum está inquestionavelmente do lado do realismo.” 104 Para o senso comum, 

há muitos tipos de coisas reais. Popper cita como exemplos os víveres, as pedras e as 

árvores; mas cita, também, como um tipo de realidade, nossas experiências com esses 

elementos, assim como uma palavra, um romance.  

Indo um pouco mais além, aponta, como reais, “ talvez forças, campos de forças, 

(...) e regularidades.”105 Vemos que, aqui, Popper sai do terreno do senso comum e 

busca exemplos nos termos teóricos da Ciência e numa crença, a existência de 

regularidades, que fundamenta sua metodologia.  

                                                           
102 POPPER, Karl. O que entendo por Filosofia. In CHACON, Vamireh. (Org.). Lógica das Ciências 
Sociais. Brasília: Unb, 1978. p. 96.  
103 [1972(1999)], Parte 2, Seção 4, p. 45. 
104 [1972(1999)], Seção 5, p. 46. 
105 [1972(1999)], Seção 4, p. 46.  



 90

Essa sua afirmação, acreditamos, coloca-o como um partidário do que se 

denomina realismo epistemológico, doutrina segundo a qual as teorias científicas se 

aplicam também à realidade não observada. Vista a partir desse referencial, uma teoria 

pode, então, conter termos teóricos que se referem a entidades físicas não diretamente 

observadas, como forças e campos de forças, por exemplo, que só podem ser percebidas 

pelos efeitos que causam. 

E essa concepção de que as teorias científicas se aplicam também à realidade 

não observada – quando se quer atingir a verdade – é, de fato, o objetivo, a meta da 

Ciência, que, no caso de Popper, é aproximar-se da verdade buscando camadas cada vez 

mais profundas de explicação.  

Para Popper essa fé que possuímos de que a natureza é imutável, de que o 

conhecimento verdadeiro exista, não obstante não podermos nunca alcançá-lo: 

 

 

Constitui uma espécie de pano de fundo que dá corpo à nossa busca 
da verdade. A discussão racional, isto é, a argumentação crítica com o 
interesse de nos aproximarmos da verdade, seria vazia sem uma realidade 
objetiva, um mundo que empreendemos descobrir, desconhecido, ou em 
parte desconhecido: um desafio ao nosso engenho, à nossa coragem e à 
integridade intelectual.106 

 

 

De acordo com Popper, é tarefa da Ciência encontrar explicações satisfatórias 

para nossas questões, para nossos problemas, e isto não pode ser compreendido se não 

tivermos uma posição realista diante do Mundo. Dificilmente podemos entender essa 

meta sem a idéia da descoberta, sem a idéia de que nosso conhecimento progride por 

camadas, sem a idéia de que existe algo que procuramos descobrir, algo para 

discutirmos criticamente, à luz da razão.  

Popper reconhece que o realismo pode não ser demonstrável, pode também não 

ser refutável, no entanto, para ele, isso não denota qualquer inferioridade ou coisa que o 

valha, aliás, ele argumenta a favor dessa hipótese usando como um dos instrumentos a 

própria Ciência: 

 

 

                                                           
106 (1983 – Vol I), Parte I, Cap. I, Seção 7, pp. 106-107. 
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Podemos asseverar que quase todas, senão todas, as teorias físicas, 
químicas ou biológicas implicam realismo, no sentido de que, se forem 
verdadeiras, também o realismo deve ser verdadeiro.107 

 

 

Isto quer dizer que idéias metafísicas podem da mesma forma pressupor teorias 

que impliquem o realismo independentemente de esta suposição encontrar um realismo 

verdadeiro ou não; desta forma, é exatamente nesse sentido que o realismo pode ser 

considerado como metafísico. 

Além dos argumentos extraídos da Ciência, vimos também que, para Popper, o 

realismo é parte do senso comum, e também, no que se refere à linguagem, uma 

descrição sem ambigüidades é sempre realista. 

A Ciência tem como função não apenas descrever, mas, até onde é possível, 

explicar a realidade. E a explicação só faz sentido se as teorias tiverem valor de 

verdade, se explicarem uma realidade subjacente aos dados experimentais, ou seja, sem 

ser realista, não é possível colocar como meta para a Ciência a aproximação da verdade. 

 O realismo de Popper aparece também em sua crítica aos empiristas. Ele 

argumenta que, erroneamente, os empiristas tentavam sustentar que todo conhecimento 

provinha da experiência, e esse ‘provinha’  significava, para eles, que o conhecimento 

era indutivamente derivado da experiência na qual tinha origem.  

Para Popper, a epistemologia empirista era, ao contrário do que queriam, 

subjetiva no sentido de que o sujeito acreditava em suas experiências particulares e, a 

partir delas, projetava suas teorias acerca do mundo. Embora tivessem intenções 

realistas, acabavam, dessa forma, entrando em contradição, contrariando os conceitos do 

realismo de que o mundo existe por si só, independente do sujeito. Eles não se davam 

conta de que o principal papel da experiência estava limitado tão somente à sua 

capacidade de testar teorias. 

Além do mais, se, para empiristas, todo conhecimento tem origem em nossa 

experiência passada, esse conhecimento se tornaria, então, o conhecimento do que 

temos em nossa mente, e não necessariamente um conhecimento objetivo. O mundo, 

dessa maneira, se transformaria na totalidade de nossas experiências passadas. É no 

teste, e não na origem das teorias que Popper coloca a questão da verdade: 

 

 
                                                           
107 [1972(1999)], Seção 5, p.47. 
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Nunca viram claramente que não é a origem das idéias que deveria 
interessar aos epistemólogos, mas sim a verdade das teorias; nem que o 
problema da verdade ou validade de uma teoria só se pode por, 
evidentemente, depois de termos sido postos perante uma teoria – isto é, 
depois de ela ter nascido por obra de alguém, de um modo ou de outro – e 
que a história de sua origem dificilmente terá alguma importância para a 
questão da sua verdade.108 

  

 

Como vemos, Popper reforça, aqui, que não se preocupa com a origem das 

teorias; para ele, deve-se dar importância à questão da verdade ou validade de teorias já 

elaboradas. Essa importância tem sentido quando lembramos que a tarefa da ciência é 

explicar, e que não existe melhor explicação do que aquela dada pela teoria que foi mais 

severamente testada. 

Como já dissemos anteriormente, o realismo é indemonstrável; não podemos 

validá-lo matematicamente no sentido de um cálculo exato, tampouco cientificamente, 

no sentido de testá-lo empiricamente, mas podemos argumentar a favor dele. 

A indemonstrabilidade do realismo caracteriza sua condição metafísica, não 

demovendo, entretanto, do sujeito conhecedor, a convicção de que o nosso Mundo é um 

mundo que não foi feito por ele, e que, por este motivo, é um mundo que existe, e existe 

independentemente de sua vontade.  

Para Popper, não podemos definitivamente dizer que conhecemos a verdade, 

estamos sempre conjeturando e procurando testar nossas conjecturas no sentido de 

validá-las; pode ser que nossas conjecturas estejam erradas, entretanto, neste exato 

instante não sabemos. Desta forma, nossas hipóteses, nossas conjecturas, nos dão um 

conhecimento provisório, e o dever do cientista e do filósofo é tentar criticar esse 

conhecimento racionalmente, tentar expô-lo a testes, experimentos, e demonstrar sua 

refutabilidade. 

 

 

Eu não conheço; e quanto a conjecturas, não se preocupe como ou 
porque é que eu conjeturo aquilo que conjeturo. Não estou a tentar provar 
que as minhas conjecturas estejam corretas, mas estou isso sim, ansioso por 
que me as critiquem, para que, se possível, as substitua por conjecturas 
melhores. E se você se sente tão duvidoso quanto eu acerca das minhas 
conjecturas, espero que me ajude, criticando-as desapiedosamente. 109 

 

                                                           
108 [1980(1987)] – Vol I - Parte I, Cap. I, Seção 7, p.107. 
109 [1980(1987)] – Vol I - Parte I, Cap. I, Seção 7, p.111. 
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Vimos, na primeira parte deste Capítulo, que a metafísica histórica desempenhou 

um papel como matriz de hipóteses que, num tempo futuro, foram incorporadas à 

Ciência.  

Vimos também, na segunda parte, que o processo de se fazer Ciência pressupõe 

certas crenças que servem como princípio heurístico, ordenando e dando sentido à 

pesquisa, determinando a escolha dos problemas e o tipo de respostas a serem 

consideradas como corretas.  

Na presente parte, discutimos um outro exemplo de crença que, segundo Popper, 

é implícito à prática da Ciência empírica, ou seja, a crença na uniformidade da natureza. 

Esta asserção, aliada a uma posição realista, representa uma conjectura acerca do 

Mundo, revela a crença de que ele não é caótico, tem regularidades incorporadas à sua 

estrutura, e, por tudo isso e por não ser falsificável, é uma crença metafísica.  

 Um outro aspecto que consideramos aqui é que não se pode atribuir à Ciência 

um papel explicativo se não formos realistas, e assumir uma posição como essa 

significa incorporar à Ciência uma visão metafísica. 

A proposta de Popper é a de que nosso conhecimento progride por meio de 

conjecturas e refutações.  

Fazemos conjecturas com a ajuda de idéias metafísicas, e essas idéias têm um 

papel preponderante na atividade de se fazer ciência. Isso vem demonstrar uma 

particularidade da filosofia popperiana em sua tentativa de resolver o problema da 

demarcação. Demonstra que não há oposição entre a metafísica e a ciência empírica; as 

duas, ao contrário, como pudemos ver, têm uma existência de estreita e efetiva 

colaboração. Não se faz necessária a eliminação de qualquer delas, principalmente a 

metafísica – como era o intuito dos positivistas –, para que se estabeleça que estamos 

fazendo ciência.  
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CONCLUSÃO 

 

 

 Durante os estudos das obras de Popper, pudemos perceber o papel que a 

Metafísica representou no contexto de sua filosofia; pudemos ver o quanto ela 

participava dos argumentos que usava para a formulação e a apresentação de suas 

idéias. 

 Entretanto, esse papel foi se alterando: interessado, inicialmente, no problema da 

demarcação, Popper traça uma linha divisória em que a Metafísica se encontra no 

mesmo domínio da Matemática e da Lógica, isto é, no domínio oposto ao da ciência 

empírica, que é aquela da qual vai se ocupar. No início, portanto, a Metafísica não tem 

interferência em seus argumentos; no entanto, ao longo de sua carreira, esta vai 

assumindo um papel mais enfático e influenciador de sua análise do caráter das teorias 

científicas. 

Ficou claro em nossos estudos, conforme escrevemos na Parte 1 do Capítulo I, 

que, no princípio de sua carreira, quando ainda era jovem, interessou-se, como os 

membros do Circulo de Viena se interessaram, em elaborar um conceito definitivo que 

caracterizasse o que seria Ciência Empírica, ou seja, formalizar a maneira de se 

fundamentar uma ciência única e aceitável por todos. 

 Já naquela época, Popper se deparou com seus primeiros adversários ideológicos 

que insistiam em delimitar o que era ciência do que não era por meio de critérios 

empíricos, e este fato levava-os a eliminar qualquer idéia de fundo metafísico.  

Vimos que sua análise crítica dos conceitos wittgensteinianos e positivistas de 

significado e sentido proporcionou-lhe a possibilidade de fortalecer a defesa dos seus 

argumentos a favor da Metafísica, porque argumentoudemonstrou que, assim como a 

Metafísica, a Ciência também carecia de sentido caso se utilizasse desses critérios. Essa 

demonstração deixou claro que, na verdade, não era o critério de sentido e significado 

que importava e sim um critério lógico. Era esse critério que parecia estar em primeiro 

lugar, era a respeito dele que Popper queria falar e organizar seu pensamento filosófico, 

seu método racional. 

Assim, vimos, então, que esse critério lógico – seu método científico racional - 

poderia ser aplicado tanto em Ciência quanto em Metafísica, e era por isso que Popper 

não tinha a intenção de, num primeiro momento, se livrar desta última. Dessa forma, 
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entendemos que ele, primeiramente, ao dar conta de solucionar as divergências que 

entendia existir no critério de demarcação positivista, tinha maior preocupação em 

mostrar a superioridade lógica da falsificação perante a verificação positivista; dessa 

maneira, preocupou-se, antes com ela, em vez de promover qualquer aprofundamento 

maior nas questões que diziam respeito à Metafísica.  

Quando defende que a Indução incorre em erro – Parte 2 do Capítulo I –, 

automaticamente Popper valoriza a consideração que ele entende que se deve ter pela 

Metafísica; para ele, a ciência não tem como ponto de partida a observação e sim 

conjeturas. Embora na formulação dessas conjeturas a observação possa desempenhar 

algum papel, as teorias científicas são elaboradas no domínio das idéias e a comparação 

com o mundo físico é ponto de chegada e não o princípio da ciência empírica. Dessa 

forma, como ele próprio demonstrou, não é por critérios empíricos que se formulam 

teorias científicas e se obtém conhecimento, e isso, por si só, implica que Popper atribui 

certo valor à Metafísica.  

O processo de se apurar um enunciado básico não pode ser logicamente 

definível, vide o problema da base empírica de que demos conta na Parte 5 do Capítulo 

I, mas teorias científicas podem ser submetidas a procedimentos lógicos. Então, ao se 

formularem teorias a partir de conjecturas e hipóteses não necessariamente precisamos 

de critérios empíricos para tal; é necessária a decisão de elas serem aceitas pela 

comunidade científica; é necessário um consenso a respeito de sua aceitabilidade, ainda 

que seja uma aceitabilidade revogável, e é neste sentido que a Metafísica não poderia 

ser descartada.  

Mas, naquela época, Popper ainda não se aprofundava nesta defesa como se 

aprofundou no Poscript, em que defendeu o realismo metafísico e a eterna busca do 

cientista pela verdade.  

Popper dizia que seu desejo não era o de provocar a derrocada da Metafísica 

(vide Nota 62. p.69), mas o de estabelecer um critério que demarcasse o que é 

científico, que permitisse elaborar um conceito de ciência empírica. Ele, aliás, naquela 

época, nem chegava mesmo a asseverar que a Metafísica carecia de alguma importância 

para a Ciência (vide Nota 64, p.70), pelo motivo dessa sua declaração, é que achamos 

que a Metafísica não provocava ainda qualquer interferência em sua filosofia, o papel 

dela ainda não era representativo em seu pensamento filosófico. 
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(...), continuo a considerar que a primeira tarefa da lógica do conhecimento 
é a de elaborar um conceito de ciência empírica, de maneira a tornar tão 
definida quanto possível uma terminologia até agora algo incerta, e de 
modo a traçar uma clara linha de demarcação entre Ciência e idéias 
metafísicas – ainda que essas idéias possam ter favorecido o avanço da 
Ciência através de sua história. 110 

 

 

Esse trecho deixa claro que, naquele instante, ele não se preocupava com a 

Metafísica, no sentido de saber e estabelecer ou, explicitar, em que bases ela poderia 

intervir na maneira pela qual se fazia Ciência e se obtinha conhecimento. 

 Tanto ele estava imbuído na tarefa de buscar uma metodologia lógica, e não no 

processo de geração das conjeturas, que afirmava: 

 

 

(...) os processos envolvidos na estimulação e produção de uma inspiração, 
devo recusar-me a considerá-los como tarefa da Lógica do Conhecimento 
(...). Será outro o caso se desejarmos reconstruir racionalmente as provas 
posteriores pelas quais se descobriu que a inspiração era uma descoberta 
ou veio a ser reconhecida como conhecimento (...), encarar a análise 
metodológica levada a efeito como um tipo de ‘ reconstrução racional’  dos 
correspondentes processos mentais.111 

 

  

Essas duas passagens mostram claramente que a intenção original de Popper era 

traçar uma linha de demarcação definida entre Ciência e não-Ciência, por meio de uma 

construção lógica. Entretanto, o que vimos depois é que, com o passar dos anos, os 

limites da fronteira da Ciência que queria definir foram ficando menos aparentes, menos 

delineados, conforme o desenvolvimento e a evolução de seu processo intelectual.  

Embora não coloque a Ciência e a Metafísica na mesma categoria pois, 

naturalmente, enquanto a primeira tem caráter empírico a segunda permanece no terreno 

das idéias, ocorreu que ele se preocupou, muito tempo depois, em tratar das possíveis 

relações entre ambas. Vimos, por exemplo, neste trabalho, sua determinação em 

fundamentar de que maneira a Metafísica poderia ter um caráter de matriz de hipóteses 

científicas, ou uma função heurística na investigação que buscava a obtenção de 

conhecimento, e também em demonstrar a representatividade que a Metafísica teria nos 

conceitos do Realismo (Partes 1 a 3 do Capítulo II).  

                                                           
110 [1934(1975)], Parte I, Cap, I, Seção 4, p.40. - Grifo nosso. 
111 [1934(1975)], Cap. 1, Seção 2, p. 32. 
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Enquanto, em Lógica, Popper passa brevemente pelas possíveis contribuições da 

Metafísica à Ciência, em Conjecturas e Refutações, ao analisar, por exemplo, as teorias 

de Tales e Anaximandro (vide Notas 71 a 74, pp.71 a 73), ele especifica e detalha de 

que forma a Metafísica pode ser vista como fomentadora de hipóteses de teorias 

científicas.  

Já em Conhecimento Objetivo, ele defende que a improbabilidade das idéias 

metafísicas não é um defeito, mas, antes, uma virtude característica desse campo do 

conhecimento (vide Nota 40, p.53). 

 

 

(...) Naqueles dias eu identificava erroneamente os limites da ciência 
com os da argumentalidade [sic]. Mais tarde mudei de idéia e argumentei 
que as teorias metafísicas não testáveis (isto é, irrefutáveis) podem ser 
racionalmente argüíveis. 112 

 

 

Ou seja, em sua visão, as teorias metafísicas têm, como a ciência, um tipo de 

racionalidade. Trata-se de uma racionalidade própria, caracterizada pela atitude crítica e 

pela busca de resposta a indagações sobre o mundo: 

 

 

Creio que toda ciência é cosmológica; para mim o interesse da 
filosofia reside, não menos que o da ciência, exclusivamente na sua ousada 
tentativa de acrescentar ao conhecimento que temos do mundo, e à teoria a 
respeito desse conhecimento.113 

 
 

Embora, para Popper, Metafísica e Ciência constituam domínios diferentes de 

conhecimento pois, no caso da Ciência o controle se faz também e, talvez, 

principalmente, através das observações e experiências e no caso da Metafísica isso não 

ocorra, a Metafísica pode ser submetida a algum tipo de controle, através do exame, da 

discussão crítica de doutrinas precedentes. 

De toda forma, o que nos chama a atenção é que tempos depois de haver 

proposto uma linha de demarcação clara e definida entre Ciência e Metafísica, quando, 

em Conjeturas e Refutações volta a se ocupar dessa distinção, Popper propõe uma 

                                                           
112 [1972(1999)], Cap. II, Seção 5, Nota 9, p. 337.  
113 [1963(1982], Cap. 5, Seção I, p. 161. 
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divisão já não tão definida, uma linha que poderíamos visualizar como um tanto 

esmaecida:  

 

 

(...) não estou propondo traçar uma linha demarcatória que coincida com os 
limites da linguagem, abrigando a ciência e deixando de fora a metafísica, 
excluindo-a da classe das afirmativas com sentido. Ao contrário (...), tenho 
salientado que seria inadequado traçar a linha de demarcação entre ciência 
e metafísica de modo a excluir esta última da linguagem significativa. Já 
indiquei as razões para isso ao afirmar que não devemos procurar traçar a 
linha de demarcação com nitidez, o que se tornará claro se lembrarmos que 
a maior parte das teorias científicas tiveram sua origem em mitos. 114 

 

 

E essa falta de nitidez se transmite aos critérios para a própria Ciência: 

 

 

Isso indica que o critério de demarcação não pode deixar de ter 
graus: haverá teorias perfeitamente testáveis, outras mal testáveis, outras 
ainda não testáveis; estas últimas não têm interesse para os cientistas 
empíricos – podem ser qualificadas como metafísicas.115 

 

 

Podemos ver claramente que sua visão para o papel da Metafísica sofreu uma 

transformação. Enquanto, no início, Popper estava interessado em um dos lados da linha 

de demarcação que havia traçado, o da Ciência, ele, em suas obras posteriores, 

preocupa-se em valorizar a Metafísica.  

Popper, como vimos, defende suas concepções acerca da Metafísica utilizando-

se de exemplos históricos, como as teorias de Anaximandro (vide Notas 75 e 77, p.74) e 

as elaborações de Kepler (vide Notas 86 a 88, p.80 e 81 e também na p.82); defende-as, 

também, ao construir sua defesa do Realismo na Ciência assim como ao postular a 

existência de certas crenças, não testáveis independentemente, sem as quais, porém, a 

ciência prática seria impossível; finalmente, defende suas concepções da forma como o 

faz em Reply to my critics: 

 

 

                                                           
114 [1963(1982], Cap. 11, Seção 2, pp. 284-285. 
115 [1963(1982], Cap. 11, Seção 2, p. 284. 
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A ousadia destas idéias pode medir-se mediante a distância entre o 
mundo da aparência e a realidade conjeturada, as hipóteses explicativas. 

Mas existe outra ousadia, de classe especial: a ousadia de predizer  
os aspectos do mundo da aparência que até este momento estão passando 
despercebidas, mas que deve ter o mundo, se a realidade conjeturada é 
(mais ou menos) a correta, se as hipóteses explicativas são 
(aproximadamente) verdade. Penso nesta ousadia mais especial quando falo 
de conjecturas ousadas. É a ousadia de uma conjectura que corre um risco 
real: o risco de que se submeta a testes, e de que seja refutada, o risco de 
que se choque com a realidade. 

Assim pois, minha proposta era, e é, que esta segunda ousadia, junto 
com a disposição de buscar testes e refutações, a que distingue a ciência 
‘empírica’  da não-ciência e especialmente, dos mitos pré-científicos e 
metafísicos 

Chamarei esta proposta de ‘D’ : ‘D’  que significa ‘demarcação’ .116  
 

 

Para constituir Ciência é necessário que as conjeturas sejam submetidas a testes, 

que sejam passíveis de refutação mas, sua elaboração significa predizer os aspectos do 

mundo da aparência que até este momento estão passando despercebidas. E, para 

Popper, esse é um momento importante da atividade científica, momento que, no 

entanto, antecede, não é simultâneo com a prática científica propriamente dita. 

Por todas essas considerações, concluímos que a demarcação popperiana, que 

antes intencionava traçar uma clara linha de delimitação, não pode, agora, ser definida 

com a mesma nitidez. Ela tornou-se tênue, porque é aberta a uma infinidade de 

possibilidades, e a variedade de possibilidades é uma característica de Popper e de seu 

trabalho, assim como a visão de um mundo de propensões incerto; dessa forma, sua 

demarcação, agora, não se determina a apontar a linha clara, exata, de delimitação, 

diferentemente de como era a intenção na época de Lógica. 

 E, essa variedade de possibilidades inclui, em nosso entender, a atribuição de 

um papel à Metafísica senão diferente, pelo menos muito mais acentuado do que à 

época da Lógica. 

Talvez, na verdade, seja possível que, nos primórdios de seus escritos, ele já 

tivesse essas propostas em mente. Entretanto, provavelmente não tinha subsídios 

suficientes para apresentá-las com segurança, ou queria mesmo concentrar seus esforços 

na defesa de seu método na lógica do conhecimento.  

Nosso argumento encontra amparo quando vemos em Reply to my critics, 

Popper escrever que a proposta ‘D’  era considerada o centro de sua filosofia, e que seu 

                                                           
116  MILLER, 1997, p. 133. 
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caráter crítico o impedia de apresentá-la antes até que ele encontrasse possíveis falhas, o 

que o levou a uma seqüência de melhoras e refinamentos dela e, posteriormente, à sua 

apresentação117. 

Mediante as argumentações apresentadas, enfim, acreditamos ter atingido nosso 

objetivo principal neste trabalho, o objetivo de mostrar a transformação do papel da 

Metafísica no pensamento de Karl Popper, o objetivo de termos uma clara visão do que 

representava a Metafísica para ele anteriormente, quando jovem, e o que ela veio 

representar em suas últimas obras, e, provavelmente, em seus últimos dias.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                           
117 MILLER, 1997, p. 135.  
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